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pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 129/2001 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 271, de 22 de Novembro de
2001, inserindo o seguinte:

Associação de Municípios do Vale do Sousa.
Câmara Municipal de Faro.
Câmara Municipal de Lagoa (Algarve).
Câmara Municipal de Tondela.
Câmara Municipal de Torres Novas.
Câmara Municipal de Torres Vedras.
Câmara Municipal de Vagos.
Câmara Municipal de Vale de Cambra.
Câmara Municipal de Valença.
Câmara Municipal de Vila Franca de Xira.
Câmara Municipal de Vila Nova de Poiares.

Câmara Municipal de Vila Pouca de Aguiar.
Junta de Freguesia de Almeirim.
Junta de Freguesia de Assumar.
Junta de Freguesia de Cabeça Gorda.
Junta de Freguesia de Campo.
Junta de Freguesia de Caxarias.
Junta de Freguesia de Cedofeita.
Junta de Freguesia de Figueira dos Cavaleiros.
Junta de Freguesia de Figueiró (Santiago).
Junta de Freguesia de Jovim.
Junta de Freguesia de Lordelo do Ouro.
Junta de Freguesia de Mafamude.
Junta de Freguesia de Milheirós.
Junta de Freguesia de Nossa Senhora de Guadalupe.
Junta de Freguesia de Praia do Ribatejo.
Junta de Freguesia de Safara.
Junta de Freguesia do Salvador.
Junta de Freguesia de Sanfins de Ferreira.
Junta de Freguesia de Santa Luzia.
Junta de Freguesia de São Brás dos Matos (Mina do

Bugalho).
Junta de Freguesia de São Jorge de Arroios.
Junta de Freguesia de São José.
Junta de Freguesia de São Miguel da Guarda.
Junta de Freguesia de São Sebastião da Pedreira.
Junta de Freguesia de Sintra (São Pedro de Penaferrim).
Junta de Freguesia do Socorro.
Junta de Freguesia de Tabuaço.
Junta de Freguesia de Tarouca.
Junta de Freguesia de Trindade.
Junta de Freguesia do Vau.
Junta de Freguesia de Vila do Carvalho.
LIPOR — Serviço Intermunicipalizado de Tratamento de

Lixos da Região do Porto.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Vila Real.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 136/2001 (2.a série). — Considerando as orien-
tações da política governamental em matéria de gestão das infra-
-estruturas militares tornadas inadequadas ou excedentárias, no sen-
tido do aproveitamento das que, pelas suas características, possam
ser utilizadas para fins de utilidade pública;

Considerando que a alienação dos imóveis disponibilizados pela
contracção do dispositivo militar deverão ser preferencialmente afec-
tos a outras funções do Estado;

Considerando os fundamentos da proposta de desafectação do
domínio público militar de parte do prédio militar n.o 65/Lisboa, apre-
sentada pelo Ministro da Defesa Nacional e Ministro das Finanças;

Considerando que a Universidade Nova de Lisboa ocupa alguns
espaços do prédio militar n.o 65/Lisboa, Colégio de Campolide, e
que o Ministério da Justiça manifestou interesse numa parcela de
terreno do mesmo imóvel, tornando-se necessário criar as condições
que permitam a sua reafectação àquelas entidades;

Tendo presente que, conforme o disposto no n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 32/99, de 5 de Fevereiro, com a redacção intro-
duzida pela Lei n.o 131/99, de 28 de Agosto, a desafectação do domínio
público militar é feita por resolução do Conselho de Ministros:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolve:
1 — Desafectar do domínio público militar parte do prédio militar

n.o 65/Lisboa, designado «Colégio de Campolide», situado na Rua
do Marquês de Fronteira, freguesia de São Sebastião da Pedreira,
município de Lisboa, parte essa, com a área de 71 560 m2, inscrita
na matriz predial urbana da referida freguesia sob o artigo 3134,
descrita na 8.a Conservatória do Registo Predial de Lisboa sob o
n .o 2 6 8 3 / 9 9 0 4 0 1 / S , i n s c r i t o a f a v o r d o E s t a d o s o b o
n.o 619990401017-AP.17, confrontando a norte com Francisco Cacho
e quinta de Ernesto de Andrade e irmão, a sul com o Estabelecimento
Prisional de Lisboa e José Sabido, a nascente com propriedade do
Estado e a poente com Carlos Maria Teixeira de Sampaio, Augusto
dos Santos Lima e José Lima e irmão.

2 — Esta desafectação do domínio público militar tem em vista
a futura reafectação do imóvel considerado excedentário, mantendo-se
afecto ao Ministério da Defesa Nacional, enquanto não for reafectado.

1 de Outubro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Resolução n.o 137/2001 (2.a série). — Considerando as orien-
tações da política governamental em matéria de gestão das infra-
-estruturas militares tornadas inadequadas ou excedentárias, no sen-
tido do aproveitamento das que, pelas suas características, possam
ser utilizadas para fins de utilidade pública;

Considerando que tais infra-estruturas militares excedentárias, dis-
ponibilizadas pela contracção do dispositivo militar, deverão ser pre-
ferencialmente afectas a outras funções do Estado;

Considerando os fundamentos da proposta de desafectação do
domínio público militar do prédio militar n.o 7/Ponta Delgada apre-
sentada pelos Ministros da Defesa Nacional e das Finanças;

Tendo presente que, conforme o disposto no n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 32/99, de 5 de Fevereiro, com a redacção intro-
duzida pela Lei n.o 131/99, de 28 de Agosto, a desafectação do domínio
público militar é feita por resolução do Conselho de Ministros;

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolve:
1 — Desafectar do domínio público militar o prédio militar

n.o 7/Ponta Delgada, designado «Prédio na Rua do Frias», situado
na Rua de José Maria Raposo do Amaral (antiga Rua do Frias),
freguesia de São Sebastião (Matriz), município de Ponta Delgada,
com a área de 2110 m2, inscrito na matriz predial urbana da referida
freguesia sob o artigo 598, descrito na Conservatória do Registo Pre-
dial de Ponta Delgada sob o n.o 17 126, a fl. 141, v.o do livro B-53,
e inscrito a favor sob o n.o 71 319, a fl. 79 do livro G-81, confrontando
a norte com António Joaquim Madeira, a sul com António Pacheco
de Teves, a nascente com a Rua da Boa Vista e a poente com a
Rua de José Maria Raposo do Amaral.

2 — Esta declaração do domínio público militar tem em vista a
futura reafectação do imóvel, considerado excedentário, mantendo-se
afecto ao Ministério da Defesa Nacional enquanto não for reafectado.

31 de Outubro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 23 721/2001 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 7.o dos Estatutos do Instituto de Infor-
mática e Estatística da Solidariedade (IIES), aprovados pelo Decre-
to-Lei n.o 41-A/99, de 9 de Fevereiro, determino, sob proposta do
Ministro do Trabalho e da Solidariedade, o seguinte:

1 — É nomeada vogal do conselho directivo do IIES a licenciada
Maria Luísa Baptista Ribeiro, para o efeito requisitada ao Instituto
de Informática do Ministério das Finanças.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2001.

29 de Outubro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Curriculum vitae

Maria Luísa Baptista Ribeiro, nasceu em 6 de Janeiro de 1956
e é licenciada em Economia pelo Instituto Superior de Economia,
Universidade Técnica de Lisboa, no ano lectivo de 1977-1978.

Pós-graduação em Planeamento e Estratégia Empresarial pela Uni-
versidade Autónoma de Lisboa, 1997-1998.

Actividade profissional:

1980-1986 — técnica superior de informática do Ministério das
Finanças;

1986-1993 — chefe de divisão de Desenvolvimento de Aplicações
do Instituto Geográfico e Cadastral;

1993-1999 — assessora informática principal, do Instituto de
Informática do Ministério das Finanças;

Desde Março de 1999 responsável pela Direcção dos Projectos
da Reforma da Administração Financeira do Estado no Ins-
tituto de Informática do Ministério das Finanças.

Experiência pedagógica:

Assistente na Universidade Autónoma de Lisboa (UAL) desde
1986, no Departamento de Ciências e Tecnologia.

Grupos de trabalho:

Pertence à Bolsa de Auditores da Qualidade da APCER — Asso-
ciação Portuguesa de Certificação;

É vogal da CSO3 — Comissão Sectorial para as Tecnologias da
Informação, que funciona na dependência directa da comissão
executiva do Conselho Nacional da Qualidade.

Gabinete do Secretário de Estado
da Presidência do Conselho de Ministros

Despacho n.o 23 722/2001 (2.a série). — No uso da competência
delegada pelo despacho n.o 21 496-T/99 (2.a série), de 10 de Novembro,
do Primeiro-Ministro, e nos termos do artigo 18.o, n.os 1, 6 e 7, da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nomeio a licenciada Maria da Graça
de Pina Nabais, assessora do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
da Presidência do Conselho de Ministros, candidata classificada em
1.o lugar no concurso aberto nos termos do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, para exercer, em regime de comissão de serviço,
o cargo de chefe da Divisão Técnica da Secretaria-Geral da Presidência
do Conselho de Ministros, lugar previsto nos artigos 4.o, n.o 1, alínea d),
e 11.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 272/99, de 22 de Julho.

6 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, Vitalino José Ferreira Prova Canas.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 23 723/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 19 de Outubro de 2001, com a anuência do presidente
do Instituto Nacional de Medicina Legal:

Carla Alexandra Rodrigues Nunes Campos Pinto, técnica profissional
de 2.a classe de secretariado e relações públicas, do quadro de
pessoal do Instituto Nacional de Medicina Legal — requisitada, ao
abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, para exercer funções no Gabinete do Secretário
de Estado dos Assuntos Parlamentares, com efeitos reportados a
12 de Novembro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

12 de Novembro de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Despacho conjunto n.o 1022/2001. — O Dr. Artur Gomes tem
vindo a desempenhar, nos últimos dois anos, com reconhecido mérito,
as funções de vice-presidente do Serviço Nacional de Protecção Civil
(SNPC), funções que incluíam já a substituição do presidente nas
suas ausências e impedimentos.

Veio, aliás, para o SNPC do Serviço Nacional de Bombeiros, enti-
dade igualmente tutelada pelo MAI e onde exerceu por vários anos
diversas funções de dirigente.

O Dr. Artur Gomes é, assim, possuidor das qualificações profis-
sionais e das qualidades humanas adequadas às funções em que vai
ser investido, como melhor patenteia o seu extenso currículo.

Assim:
Nos termos das disposições conjugadas do artigo 12.o, n.o 1, do

Decreto-Lei n.o 203/93, de 3 de Junho, com a redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.o 152/99, de 10 de Maio, com o artigo 18.o, n.os 6,
alínea a), e 7, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nomeio presidente
do Serviço Nacional de Protecção Civil o licenciado Artur José Gon-
çalves Gomes.

13 de Novembro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Administração Interna, Hen-
rique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Curriculum vitae

Artur José Gonçalves Gomes:

Natural e residente no Monte Estoril (Cascais), nasceu a 5 de
Setembro de 1951, casado, uma filha;

Cumpriu o serviço militar entre 1972 e 1975, tendo feito comissão
no norte de Angola (1973-1975) como alferes miliciano de
infantaria;

Licenciado em Geografia e Planeamento Regional pela Facul-
dade de Ciências Sociais e Humanas (Universidade Nova de
Lisboa);

Alistado no corpo de Bombeiros Voluntários do Estoril em 1970,
foi bombeiro voluntário até à categoria de bombeiro de
1.a classe. Em 1983 foi nomeado ajudante de comando, pas-
sando a desempenhar estas funções como bombeiro perma-
nente. Em 1987 foi nomeado 2.o comandante;

Em 1992 passou ao quadro honorário como comandante e iniciou
as funções de adjunto do inspector regional de bombeiros de
Lisboa e Vale do Tejo do Serviço Nacional de Bombeiros
(SNB);

Tendo sido nomeado inspector regional-adjunto em 1993, foi-lhe
atribuída a área do Ribatejo e Oeste, na qual se manteve
até 1996;

Em 1996 foi nomeado vogal da direcção da Escola Nacional
de Bombeiros, em representação do SNB, onde se manteve
em funções até 2000 como responsável pelo departamento
de formação;

Em 2000 foi nomeado vice-presidente do Serviço Nacional de
Protecção Civil, superintendendo a Direcção de Serviços de
Planeamento e Operações e o Departamento de Prevenção
e Protecção das Populações;

Foi responsável pela Missão Humanitária Moçambique 2001, que
participou na operação resultante das cheias no vale do
Zambeze;

Possui diversos cursos e habilitações especiais na área da pro-
tecção e socorro, nomeadamente o diploma técnico europeu
do Institut Supérieur de Sécurité de l’Entreprise e o Inter-
national EU Course Confronting Disasters and Emergencies
da Escola de Protecção Civil Sueca.

Despacho conjunto n.o 1023/2001. — O engenheiro Pedro
Lopes tem vindo a desempenhar, nos últimos quatro anos, com reco-
nhecido mérito, funções equiparadas a director de serviços no Serviço
Nacional de Bombeiros (SNB) e tem dedicado a sua vida à protecção
e socorro.

O engenheiro Pedro Lopes possui as aptidões necessárias para o
cabal cumprimento das funções em que ora vai ser investido, sendo
disso penhor o seu amplo currículo.

Assim:
Nos termos das disposições conjugadas do artigo 12.o, n.o 1, do

Decreto-Lei n.o 203/93, de 3 de Junho, com a redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.o 152/99, de 10 de Maio, com o artigo 18.o, n.os 6,
alínea c), e 7, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nomeio vice-presidente

do Serviço Nacional de Protecção Civil o licenciado José Pedro Godi-
nho Oliveira Lopes.

13 de Novembro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Administração Interna, Hen-
rique Nuno Pires Severiano Teixeira.

ANEXO

Curriculum vitae

José Pedro Godinho Oliveira Lopes, 41 anos de idade, casado,
natural da Guarda, licenciou-se em Engenharia Civil pelo Instituto
Superior Técnico.

Ingressou no corpo de Bombeiros Voluntários da Guarda em Outu-
bro de 1975.

Exerceu as funções de docente do ensino secundário, antes e após
conclusão da sua licenciatura.

Foi contratado como técnico do projecto «MEREC» da Câmara
Municipal da Guarda, até ser chamado a prestar o serviço militar
obrigatório na Escola Prática de Artilharia, em Vendas Novas, de
onde transitou, após período de instrução, para o Regimento de Arti-
lharia da Serra do Pilar.

Entre 1986 e 1988 desenvolveu a actividade de engenheiro civil
numa empresa de construção civil da Guarda, após o que passou
a colaborar com o Núcleo Empresarial da Região da Guarda/AIP,
como técnico de extensão industrial, prestando consultoria de âmbito
técnico e tecnológico às empresas do distrito da Guarda.

Foi formador de diversas acções de Autocad, tendo posteriormente
leccionado na ENB.

Contactou por diversas vezes com a estrutura de bombeiros de
outros países, destacando-se a sua participação no Exercício Europeu
FLORAC 85.

Frequentou inúmeros cursos, seminários e secções técnicas espe-
cialmente dedicados à técnica de combate a incêndios.

Em 1986 foi nomeado 2.o comandante do corpo de Bombeiros
Voluntários da Guarda, assumindo em Outubro de 1989 o cargo de
comandante interino.

Em Maio de 1993 assumiu as funções de inspector regional-adjunto
de bombeiros, na Inspecção Regional de Bombeiros do Centro, assu-
mindo as funções de inspector regional de Bombeiros, em regime
de substituição, a partir de Julho de 1994. Em 2 de Março de 1995
foi nomeado, em comissão de serviço, inspector regional de Bombeiros
do Centro.

Em Julho de 1998 foi nomeado inspector superior-adjunto de
bombeiros.

Tem participado em diversos cursos, colóquios e seminários, quer
como interventor quer como moderador.

Desde 15 de Fevereiro de 2001 desempenha, em regime de subs-
tituição, o cargo de inspector nacional de bombeiros-adjunto.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Despacho conjunto n.o 1024/2001. — Considerando a impor-
tante missão atribuída às comissões de coordeanção regional e aos
respectivos presidentes, no âmbito do Ministério do Planeamento e
no recentemente aprovado quadro legal de coordenação da admi-
nistração desconcentrada do Estado;

Considerando a elevada qualificação profissional e o profundo
conhecimento da actividade da Comissão de Coordenação da Região
do Norte, emergentes do currículo anexo, que se mostram compatíveis
com o cumprimento dessa exigente missão;

Considerando o disposto no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 151/2000, de 20 de Julho, no n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 224/2001, de 9 de Agosto, e no artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 265/2001, de 28 de Setembro:

Ao abrigo do n.o 1 do artigo 3.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e ainda do n.o 1 e da alínea a) do n.o 6 do artigo 18.o do mesmo
diploma, é nomeada a assessora principal licenciada Isabel Maria
Correia de Aguiar Branco Cardoso Ayres para exercer, em comissão
de serviço, o cargo de presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Norte, com efeitos a partir de 29 de Outubro de 2001.

26 de Outubro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria da
Costa Guimarães Ferreira.
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Curriculum vitae
Identificação:

Nome — Isabel Maria Correia de Aguiar Branco Cardoso Ayres;
Data de nascimento — 17 de Setembro de 1949;
Morada — Avenida da Boavista, 1527, 10.o, esquerdo,

4100-131 Porto;
Telefone: 226097199/919360038.

Habilitações académicas — 1971 — licenciatura em Economia pela
Faculdade de Economia da Universidade do Porto.

Actividade profissional:

1971-1981 — CCRN — técnica superior;
1980-1981 — Faculdade de Economia da Universidade do

Porto — assistente;
1981-1986 — CCRN — chefe da Divisão de Infra-Estruturas e

Ordenamento do Território;
1986-1988 — MPAT/CCRN:

Chefe do Projecto de Gestão Integrada dos Recursos Hídri-
cos do Norte;

Presidente da Comissão de Gestão Integrada da Bacia
Hidrográfica do Ave;

Directora do projecto «Methodologies for water resources
development and management in Portugal — application
to the northern region, 1988-1992»;

1988-1991 — CCRN — assessora da presidência;
1991-1993 — CCRN — responsável pelo Gabinete de Apoio à

Área Metropolitana do Porto;
1992-1993 — Associação para o Museu dos Transportes e Comu-

nicações — vogal do conselho de administração;
1993-1994 — curso de Auditores de Defesa Nacional.

Situação actual:

CCRN — assessora principal (desde 1991);
Universidade Portucalense — professora convidada (desde

1992);
Associação para o Museu dos Transportes e Comunica-

ções — presidente do conselho de administração (desde 1993).

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,

DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Despacho conjunto n.o 1025/2001. — Nos termos dos n.os 1 e
6, alínea a), do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é renovada
a comissão de serviço por mais três anos do licenciado Marcelo de
Sousa Vasconcelos como presidente do Instituto de Investigação das
Pescas e do Mar.

6 de Novembro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Despacho conjunto n.o 1026/2001. — Nos termos dos n.os 1 e
6, alínea a) do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado,
em comissão de serviço, por três anos, para o cargo de presidente
do Instituto da Vinha e do Vinho, do Ministério da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, cargo constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 128/97, de 24 de Maio, o licenciado em Engenharia
Agronómica António José Lemos Martins Rego, actual subdirector-
-geral de Protecção das Culturas.

Esta nomeação, fundamentada na reconhecida aptidão do visado,
tem ainda como suporte o respectivo currículo.

O presente despacho produz efeitos a partir de 28 de Outubro
de 2001.

6 de Novembro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Curriculum vitae (síntese)

Nome — António José Lemos Martins Rego.
Filiação — José Martins Rego e Antónia Teixeira Lemos.
Data de nascimento — 17 de Janeiro de 1953.

Naturalidade — Penamacor, distrito de Castelo Branco.
Habilitações académicas — licenciatura em Engenharia Agronó-

mica, especialidade de Fitopatologia (ISA — Lisboa), concluída em
Julho de 1976.

Actividade profissional — a partir de 1976, técnico superior da
Repartição de Serviços Fitopatológicos, da Direcção-Geral dos Ser-
viços Agrícolas e, entretanto, chefe de divisão da Direcção-Geral de
Protecção da Produção Agrícola.

Coordenador, pela parte portuguesa, do projecto de cooperação
técnica luso-alemã «Apoio na produção de batata-semente».

Convidado pela UE, na qualidade de especialista, para a realização
de missões no Brasil, Cuba e Turquia.

De Fevereiro de 1990 a Março de 1997 exerceu a sua actividade
no sector privado, em empresa nacional ligada à produção de bata-
ta-semente, de plantas de morangueiro e de plantas ornamentais com
base em técnicas de micropropagação, tendo assumido os cargos de
director de produção e de director-geral da mesma.

Desde Abril de 1997 a Março de 2000 exerceu as funções de director
dos Serviços de Sementes e Propágulos da Direcção-Geral de Pro-
tecção das Culturas. Foi sub-director-geral de Protecção das Culturas
desde 31 de Março de 2000.

É representante nacional em diversos comités permanentes da UE
na área dos materiais de multiplicação das plantas (sementes e mate-
riais de propagação vegetativa).

É presidente da CNEVV — Comissão Nacional para o Exame de
Variedades de Videira.

Durante a presidência portuguesa da UE em 2000 foi presidente
de alguns grupos de trabalhos do Conselho, designadamente do que
tratou do projecto da directiva que visa modificar a Directiva
n.o 68/193/CEE, relativa à comercialização de materiais de multipli-
cação vegetativa da videira, tendo deixado para a presidência seguinte
os trabalhos já em estado muito avançado.

Em 1991 foi docente convidado, na qualidade de regente, do curso
de estudos superiores especializados de Engenharia de Multiplicação
das Plantas, promovido pela Escola Superior Agrária de Santarém.

Tem participado em diversas reuniões, congressos, seminários e
noutras realizações semelhantes, quer nacionais quer estrangeiras,
tendo em diversas delas apresentado comunicações.

Realizou diversos cursos e acções de formação, nomeadamente em
matéria de boas práticas de gestão, da gestão por objectivos, pla-
neamento estratégico, de sistemas de garantia e gestão da qualidade,
de línguas estrangeiras e sobre o funcionamento das instituições
comunitárias.

Foi monitor de diversos cursos de formação profissional e deu algu-
mas aulas em cursos de mestrado.

Apoiou e orientou a realização de diversos estágios de fim de curso
de licenciados e bacharéis, especialmente da área agrícola.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Rectificação n.o 2628/2001. — Para os devidos efeitos, rectifi-
ca-se a listagem n.o 214/2001, publicada no Diário da República, 2.a
série, n.o 216, de 17 de Setembro de 2001, a p. 15 671, col. 1.a pelo
que, onde se lê «José Paulo Sebastião Caetano do Campo Pinto»
deve ler-se «José Paulo Sebastião António Caetano Everardo do
Carmo Pinto».

7 de Novembro de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Instituto Camões

Despacho (extracto) n.o 23 724/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Outubro de 2001 do Secretário de Estado dos Negócios
Estrangeiros e da Cooperação:

Ana Maria Marques da Silva Azevedo, professora do quadro de
nomeação definitiva do 10.o grupo A da Escola Secundária de
Alvide — nomeada, em comissão de serviço, precedendo concurso,
chefe da Divisão de Edição, Documentação e Equipamentos do
Instituto Camões, de harmonia com o estabelecido no artigo 16.o
e no artigo 18.o, n.o 1, n.o 6, alínea b), e n.o 7, da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

7 de Novembro de 2001. — O Presidente do Instituto Camões, Jorge
Couto.
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MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 1888/2001 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 7.o, 8.o e 10.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 56/81, de 31 de Março, e da Portaria
n.o 1001/99, de 10 de Novembro, com a nova redacção que lhe foi
dada pela Portaria n.o 1108/2000, de 27 de Novembro, nomear o
primeiro-sargento R (335386) António Rui Velez Osório de Valdo-
leiros, para o cargo de amanuense/arquivista do Gabinete Conjunto
do Adido de Defesa junto da Embaixada de Portugal em Pretória,
África do Sul, em substituição do sargento-ajudante pára-quedista
(17217883) José Manuel Flauzino Consciência, que fica exonerado
do referido cargo pela presente portaria na data em que o sargento
agora nomeado assuma funções, a qual produz efeitos a partir de
1 de Fevereiro de 2002. (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Novembro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

Portaria n.o 1889/2001 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general-chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 1.o, n.o 1, alí-
nea a), 3.o, 7.o, 8.o, n.o 1, e 10.o do Decreto-Lei n.o 233/81, de 1
de Agosto, e da portaria n.o 343/99 (2.a série), de 9 de Março, nomear
o primeiro-sargento L (275071) Manuel Tiago Andrade de Sousa para
o cargo de amanuense/arquivista na missão militar OTAN (MILREP),
em Bruxelas, Reino da Bélgica, em substituição do primeiro-sargento
L (63068) António Ventura Gomes, que fica exonerado do referido
cargo pela presente portaria na data em que o sargento agora nomeado
assuma funções, a qual produz efeitos a partir de 1 de Janeiro de
2002. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Novembro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

Portaria n.o 1890/2001 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general-chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 7.o, 8.o e 10.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 56/81, de 31 de Março, e da Portaria
n.o 1001/99, de 10 de Novembro, com a nova redacção dada pela
Portaria n.o 1108/2000, de 27 de Novembro, nomear o sargento-
-ajudante SM (15053581) Fernando Manuel Gomes Fontes para o
cargo de amanuense/arquivista do Gabinete Conjunto do Adido de
Defesa junto da Embaixada de Portugal em Londres, Reino Unido,
em substituição do sargento-ajudante MQ (179873) João Maria
Pinheiro do Carmo, que fica exonerado do referido cargo pela presente
portaria na data em que o sargento agora nomeado assuma funções,
a qual produz efeitos a partir de 1 de Dezembro de 2001. (Isenta
de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Novembro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros. — Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional,
Rui Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

Despacho conjunto n.o 1027/2001. — De acordo com as reco-
mendações apresentadas pelo Relatório Brahimi sobre Operações de
Paz foram criados 19 novos cargos para militares e civis no âmbito
do Departamento de Operações de Apoio à Paz das Nações Unidas.

Oportunamente, foi dirigido à Missão Permanente de Portugal junto
das Nações Unidas o convite para apresentação de candidaturas, civis
e militares, para o referido Departamento, junto do Secretariado das
Nações Unidas, à ocupação dos referidos cargos por um período inicial
de um ano.

Reconhecendo o interesse nacional em dotar a estrutura do DPKO
com um militar português, foi apresentada e aceite pelas Nações Uni-
das a candidatura do tenente-coronel Carlos Manuel Martins Branco,
que pela sua experiência e conhecimentos, tendo como suporte o
seu currículo profissional, revelou possuir as condições exigidas para
o exercício do cargo de Peacekeeping Affairs Officer junto daquela
organização internacional.

O exercício deste cargo enquadra-se, por outro lado, no âmbito
dos compromissos assumidos por Portugal no plano internacional,
considerando em especial a sua posição como um dos principais con-

tribuintes com forças militares no âmbito das operações de paz, repu-
tando-se de elevada importância na estrutura da componente militar
deste Departamento das Nações Unidas.

Assim:
1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 38.o e 146.o do Estatuto

dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, sob proposta do Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, é nomeado, em comissão normal, para
o cargo de Peacekeeping Affairs Officer no Departamento de Ope-
rações de Apoio à Paz (DPKO) nas Nações Unidas, o tenente-coronel
de Infantaria CMD (09157279) Carlos Manuel Martins Branco.

2 — O pagamento dos vencimentos, abonos e subsídios, demais
encargos e benefícios correspondentes ao cargo que o nomeado vai
exercer será suportado pelas Nações Unidas e segundo as condições
estabelecidas no respectivo processo de admissão.

3 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 21 de Novem-
bro de 2001 e terá a duração de um ano, prorrogável.

9 de Novembro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Despacho conjunto n.o 1028/2001. — Ao abrigo do despacho
conjunto n.o 531-A/2000, de 29 de Fevereiro, do Ministro dos Negócios
Estrangeiros e do Ministro das Finanças, e da Portaria n.o 264/2000,
publicados no Diário da República, 2.a série, e 1.a série-B, de 17 de
Maio de 2000, e do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 133/85, de 2 de
Maio, determinamos a cessação da comissão de serviço do comissário
da Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública Flávio dos
Santos Alves, a exercer o cargo de adido de segurança na Missão
de Portugal em Díli.

8 de Novembro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Administração
Interna, Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 1891/2001 (2.a série). — A Câmara Municipal da
Guarda pretende a cessão de um terreno com a área de 7000 m2

sito no imóvel denominado por antigo Convento de São Francisco,
na cidade da Guarda, para instalação de uma sala de espectáculos.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e Finan-

ças, o seguinte:
1 — Autorizar, nos termos do Decreto-Lei n.o 97/70, de 13 de

Março, a cessão a título definitivo, ao município da Guarda, do terreno
com a área de 7000 m2, a desanexar do imóvel denominado por antigo
Convento de São Francisco, na cidade da Guarda, para instalação
de uma sala de espectáculos, inscrito na matriz predial urbana da
freguesia da Sé sob o artigo 1793, descrito na Conservatória do Registo
Predial da Guarda sob o n.o 45 476, a fl. 72 v.o do livro B-100, e
inscrito a favor do Estado.

2 — Reconhecer o interesse público da cessão uma vez que se des-
tina à instalação de uma sala de espectáculos.

3 — A presente cessão opera-se mediante a compensação de
59 000 000$, a liquidar no acto da assinatura do auto.

4 — Esta cessão fica sujeita a reversão para o Estado, nos termos
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 97/70, de 13 de Março, sem direito
a qualquer indemnização por benfeitorias realizadas, devendo o imóvel
ser afecto ao fim que justificou a cessão no prazo máximo de dois
anos.

5 — O auto de cessão deverá ser lavrado no prazo de 90 dias,
a contar da data da publicação da presente portaria.

8 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 23 725/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, e ao abrigo
do despacho de delegação de competências, do Ministro das Finanças,
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n.o 18 020/2001 (2.a série), de 26 de Julho, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 28 de Agosto de 2001, ouvido o Instituto
de Seguros de Portugal, autorizo a Gan Portugal Seguros, S. A., a
alterar parcialmente os respectivos estatutos, de acordo com o projecto
apresentado e que fica arquivado no Instituto de Seguros de Portugal.

7 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Despacho n.o 23 726/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, e ao abrigo
do despacho de delegação de competências do Ministro das Finanças,
n.o 18 020/2001 (2.a série), de 26 de Julho, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 28 de Agosto de 2001, ouvido o Instituto
de Seguros de Portugal, autorizo a Gan Portugal Vida — Companhia
de Seguros, S. A., a alterar parcialmente os respectivos estatutos,
de acordo com o projecto apresentado e que fica arquivado no Instituto
de Seguros de Portugal.

7 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Despacho n.o 23 727/2001 (2.a série). — Considerando que a
VALORSUL — Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos na
Área Metropolitana de Lisboa, S. A., celebrou, em 27 de Julho de
1998, com o Banco Europeu de Investimento (BEI), um contrato
de financiamento, no montante de PTE 8 500 000 000, cujas condições
estão abrangidas pela garantia pessoal do Estado, ao abrigo da Lei
n.o 112/97, de 16 de Setembro, e do despacho n.o 21 546/98 (2.a série),
de 12 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 286,
de 12 de Dezembro de 1998, nos termos do contrato de fiança, assinado
em 19 e 23 de Novembro de 1998;

Considerando que o BEI e a VALORSUL decidiram, por mútuo
acordo, introduzir um aditamento ao contrato de financiamento, para
alteração do limite do prazo de apresentação dos pedidos de desem-
bolso ao BEI, de 27 de Julho de 2000 para 31 de Março de 2002,
com vista a permitir a plena utilização do empréstimo aprovado:

Autorizo a manutenção da garantia pessoal do Estado ao emprés-
timo contratado pela VALORSUL junto do BEI, no montante de
PTE 8 500 000 000, nos termos do citado despacho n.o 21 546/98
(2.a série), de 12 de Novembro, com as modificações objecto do adi-
tamento ao contrato de financiamento para alteração do prazo de
apresentação dos pedidos de desembolso ao BEI.

8 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Despacho (extracto) n.o 23 728/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Junho de 2001 do subdirector-geral das Alfândegas
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, mestre Damasceno Dias,
no uso dos poderes que lhe foram delegados pelo n.o 1, alínea b),
do n.o III do despacho n.o 6728/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 78, de 2 de Abril de 2001:

Isabel Maria Santos da Silva Passos de Almeida, nomeada, em comis-
são de serviço, tesoureiro do quadro de pessoal desta Direcção-
-Geral — dada por finda, a seu pedido, a referida comissão de ser-
viço, com efeitos a partir de 27 de Junho de 2001.

30 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Direcção-Geral de Estudos e Previsão

Aviso n.o 13 967/2001 (2.a série). — Concurso externo para recru-
tamento e selecção de estagiários e posterior provimento de três lugares
de técnico economista de 2.a classe da carreira de técnico economista
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Estudos e Previsão, aberto
pelo aviso n.o 7818/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 105, de 6 de Maio de 2000. — Por meu despacho de 20 de Setembro
de 2001, o júri de estágio do concurso acima referido é alterado,
passando a ter a seguinte composição:

Presidente — Dr. Manuel Ribeiro da Costa, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

Dr.a Conceição Amaral, directora de serviços.
Dr.a Maria dos Anjos Maltez, técnica economista principal.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Eugénia Pires, directora de serviços.
Dr.a Maria Inês Serrano, técnica economista de 1.a classe.

5 de Novembro de 2001. — O Director-Geral, Fernando Chau.

Aviso n.o 13 968/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de Estudos e Previsão e do director-geral de Assuntos Euro-
peus e Relações Internacionais de 31 de Outubro de 2001:

Teresa Eugénia de Bourbon Bobone Galhardo Simões, técnica supe-
rior de 1.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Assun-
tos Europeus e Relações Internacionais — autorizada a requisição,
pelo período de um ano, com efeitos a partir de 1 de Novembro
de 2001, a fim de exercer funções nesta Direcção-Geral.

8 de Novembro de 2001. — O Subdirector-Geral, Manuel Ribeiro
da Costa.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 13 969/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 100.o do Código do Procedimento Administrativo, notificam-se
os interessados de que o projecto de lista de classificação final do
estágio na categoria de técnico de administração tributária-adjunto
estagiário, segundo estágio, cujo concurso foi aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 76, de 31 de Março de
1998, pode ser consultado na Direcção de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos da Direcção-Geral dos Impostos, na Rua do
Comércio, 49, 3.o, em Lisboa.

Os interessados dispõem de um prazo de 10 dias úteis contados
da data da publicação deste aviso para, se assim o desejarem, dizerem
por escrito, em exposição dirigida ao presidente do júri, o que tiverem
por conveniente sobre o projecto em referência.

Para este efeito, o processo do concurso, incluindo as actas que
definem os respectivos critérios de classificação, pode ser consultado
na Direcção de Finanças de Coimbra, na Avenida de Fernão de Maga-
lhães, 424, Coimbra, nos dias úteis entre as 9 horas e 30 minutos
e as 17 horas.

3 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 13 970/2001 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral de 31 de Outubro de 2001, por delegação de
competências do director-geral, são nomeados, em comissão de serviço
extraordinária, na categoria de inspector tributário os candidatos com
vínculo à função pública aprovados no concurso externo de ingresso
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 301,
de 31 de Dezembro de 1998, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 200/85,
de 25 de Junho, ficando afectos aos serviços indicados, sendo remu-
nerados pelo índice 380:

Nome Serviço de origem Colocação

Mário Jorge Machado Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . Direcção-Geral dos Impostos . . . . . . . . . . . . . . . 2.a Direcção de Finanças de Lisboa.
Maria Conceição Pereira Soares . . . . . . . . . . . . . Direcção-Geral dos Impostos . . . . . . . . . . . . . . . Direcção de Finanças do Porto.
Ana Paula Vargues Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . Direcção-Geral dos Impostos . . . . . . . . . . . . . . . 2.a Direcção de Finanças de Lisboa.
Hélia Maria Correia Gameiro Silva . . . . . . . . . . . Direcção-Geral dos Impostos . . . . . . . . . . . . . . . 2.a Direcção de Finanças de Lisboa.
Augusto Garcia Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Direcção-Geral dos Impostos . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Leocádia Maria Campos Flores . . . . . . . . . . . . . . Centro Nacional de Pensões . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
António Manuel Zibaia Bento . . . . . . . . . . . . . . . Direcção-Geral dos Impostos . . . . . . . . . . . . . . . Direcção de Finanças de Santarém.
Maria Odete Almeida Marco Pereira . . . . . . . . . Direcção-Geral dos Impostos . . . . . . . . . . . . . . . Direcção de Finanças do Porto.
António Júlio Roda Marques . . . . . . . . . . . . . . . . Ministério da Administração Interna — PSP . . . 1.a Direcção de Finanças de Lisboa.
Luís Manuel Cerqueira Magalhães . . . . . . . . . . . Câmara Municipal do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . Direcção de Finanças do Porto.
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Nome Serviço de origem Colocação

Manuel Baptista Carvalho Sampaio . . . . . . . . . . . Direcção-Geral dos Impostos . . . . . . . . . . . . . . . Direcção de Finanças do Porto.
Maria João Pinto Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Junta de Freguesia de Pena . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Carla Maria Mendes Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . Direcção-Geral das Alfândegas . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Maria José Santos Parreira Reis Silva . . . . . . . . . Câmara Municipal de Palmela . . . . . . . . . . . . . . Direcção de Finanças de Setúbal.
Manuel Carlos Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Direcção-Geral da Saúde — Hospital de Santo

André.
Direcção de Finanças de Leiria.

Maria Helena Tarrafa Girão . . . . . . . . . . . . . . . . . Câmara Municipal de Montemor-o-Velho . . . . Direcção de Finanças de Coimbra.
João Fernando Gomes Vicente . . . . . . . . . . . . . . Direcção-Geral de Administração da Justiça . . . Serviços Centrais.
Margarida Isabel C. Portela Brás . . . . . . . . . . . . . Direcção-Geral da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . Direcção de Finanças do Porto.
Maria Fátima Cortes Pinheiro Silva . . . . . . . . . . . Câmara Municipal de Ourique . . . . . . . . . . . . . . Direcção de Finanças de Beja.
Maria Luz Antunes Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . Direcção-Geral dos Impostos . . . . . . . . . . . . . . . 2.a Direcção de Finanças de Lisboa.
Maria Alice Barbedo Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . Direcção-Geral dos Impostos . . . . . . . . . . . . . . . Direcção de Finanças do Porto.
Manuel José Gião Caeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Direcção-Geral dos Impostos . . . . . . . . . . . . . . . Direcção de Finanças de Setúbal.
Carlos Alberto Gonçalves Pires . . . . . . . . . . . . . . CRPN Boticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Direcção de Finanças de Vila Real.
Vítor Manuel Freitas Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . Direcção Nacional da Polícia de Segurança

Pública.
Serviços Centrais.

Elsa Maria Sinfrósio Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Direcção-Geral dos Impostos . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
José Carlos Costa Vasconcelos . . . . . . . . . . . . . . . Direcção-Geral dos Impostos . . . . . . . . . . . . . . . Direcção de Finanças do Porto.
Paula Maria Miranda Abelho Vitório . . . . . . . . . Direcção-Geral dos Registos e Notariado . . . . . Serviços Centrais.
Teresa Paula Godinho Azevedo . . . . . . . . . . . . . . Direcção-Geral da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Ana Paula Rodrigues Portela . . . . . . . . . . . . . . . . Ministério da Justiça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Direcção de Finanças do Porto.
António Figueiredo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . Escola Secundária de Carregal do Sal . . . . . . . . Direcção de Finanças de Viseu.
João Filipe Martins Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . Ministério da Administração Interna — PSP . . . Serviços Centrais.
Ana Paula Pereira Colaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Direcção-Geral dos Impostos . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Maria Vitória Guedes P. Candeias Fitas . . . . . . . Centro Regional de Segurança Social de Beja Direcção de Finanças de Évora.
Rita Isabel Nicolau Lago . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Direcção-Geral dos Impostos . . . . . . . . . . . . . . . 1.a Direcção de Finanças de Lisboa.
João Manuel Freitas Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . Direcção-Geral dos Impostos . . . . . . . . . . . . . . . 2.a Direcção de Finanças de Lisboa.
Lucinda Manuela Pinheiro Trigacheiro . . . . . . . . Direcção-Geral dos Impostos . . . . . . . . . . . . . . . 2.a Direcção de Finanças de Lisboa.
Paula Maria Simões Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . Câmara Municipal de Loures . . . . . . . . . . . . . . . 1.a Direcção de Finanças de Lisboa.
António Joaquim Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . Direcção-Geral dos Impostos . . . . . . . . . . . . . . . 1.a Direcção de Finanças de Lisboa.
José António Pires Agapito . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.a Conservatória do Registo Predial de Lisboa 1.a Direcção de Finanças de Lisboa.
José Manuel Santos Marques Aleixo . . . . . . . . . . Direcção-Geral dos Impostos . . . . . . . . . . . . . . . 2.a Direcção de Finanças de Lisboa.
Fernanda Maria Silva Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . Direcção-Geral dos Impostos . . . . . . . . . . . . . . . Direcção de Finanças de Santarém.
Maria Lourdes Duarte Pacheco . . . . . . . . . . . . . . Direcção-Geral dos Registos e Notariado . . . . . 1.a Direcção de Finanças de Lisboa.

Pelo mesmo despacho são celebrados contratos administrativos de
provimento na categoria de inspectores tributários com os candidatos
não vinculados à função pública aprovados no mesmo concurso,
ficando afectos aos serviços indicados, sendo remunerados pelo
índice 380:

Nome Colocação

Catarina Alexandra A. A. Almeida Sousa . . . 1.a Direcção de Finan-
ças de Lisboa.

Paulo Nuno Jorge Marques . . . . . . . . . . . . . 2.a Direcção de Finan-
ças de Lisboa.

Maria Teresa Álvares Moura Costa Alemão Direcção de Finanças
de Coimbra.

José António Pinheiro Martins Brás . . . . . . Direcção de Finanças
de Aveiro.

Joaquim Fernando Marques Mendonça
Lopes.

Direcção de Finanças
de Faro.

Matilde Guarda Silva Santos Costa Pereira Direcção de Finanças
de Aveiro.

Ana Margarida Barroso Santos . . . . . . . . . . Direcção de Finanças
de Leiria.

Paula Cristina Simões Caipira . . . . . . . . . . . Direcção de Finanças
de Faro.

Luís Miguel Fernandes Veiga . . . . . . . . . . . . Direcção de Finanças
de Faro.

Rute Maria Lopes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a Direcção de Finan-
ças de Lisboa.

Ana Paula Silva Rodrigues Martins . . . . . . . 1.a Direcção de Finan-
ças de Lisboa.

Pedro Alexandre Coelho Veiga . . . . . . . . . . Direcção de Finanças
de Aveiro.

Alberto Mário Santos Ferreira . . . . . . . . . . . Direcção de Finanças
de Leiria.

Cristiniana Paula Penedo Rodrigues . . . . . . Direcção de Finanças
de Braga.

Fernando Augusto Ramos Rocha . . . . . . . . 1.a Direcção de Finan-
ças de Lisboa.

Paulo Jorge Fonseca Silva . . . . . . . . . . . . . . . 2.a Direcção de Finan-
ças de Lisboa.

Eduardo Manuel Simões Nunes . . . . . . . . . . Direcção de Finanças
de Viseu.

Nome Colocação

Carlos Vítor Paiva Ribeiro Costa . . . . . . . . . Direcção de Finanças
do Porto.

Natália Maria Tavares Ferreira Lima . . . . . Direcção de Finanças
de Viana do Castelo.

Cristina Maria Conceição Fernandes . . . . . 2.a Direcção de Finan-
ças de Lisboa.

Sérgio João Martins Correia . . . . . . . . . . . . . Direcção de Finanças
de Portalegre.

Paula Cristina Ferreira Reis . . . . . . . . . . . . . Direcção de Finanças
do Porto.

José Rui Maio Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Direcção de Finanças
de Braga.

Susana Cristina Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . Direcção de Finanças
do Funchal.

Maria Filomena Pequito Madaleno . . . . . . . Direcção de Finanças
de Setúbal.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Instituto de Informática

Despacho n.o 23 729/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — Delego na vogal do conselho de direcção, licenciada Rosa
Maria Serieiro Bicho da Costa Peças, poderes para:

1 — Despachar todos os assuntos que lhe sejam apresentados pela
Direcção de Serviços de Recursos Humanos.

2 — Qualificar como acidente em serviço os sofridos por funcio-
nários e agentes do Instituto de Informática e autorizar o proces-
samento das respectivas despesas até aos limites legalmente fixados.

3 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito nos termos da lei.

4 — Autorizar deslocações em serviço no País, qualquer que seja
o meio de transporte, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e ajudas de custo, antecipadas ou não.
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5 — Autorizar a realização de despesas até 5 000 000$ relativas às
actividades e acções de formação.

6 — Executar o plano anual de formação do Instituto de Infor-
mática.

7 — O presente despacho produz efeitos a partir de 4 de Julho
de 2001, ficando ratificados os actos entretanto praticados no âmbito
dos poderes conferidos pelos números anteriores.

7 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Direcção,
José Augusto Castro Correia.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS,
DA JUSTIÇA E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1029/2001. — O Decreto-Lei n.o 96/2001,
de 26 de Março, criou o Conselho Nacional de Medicina Legal, a
quem incumbe, de uma forma geral, emitir parecer sobre as reformas
a empreender no sistema médico-legal, bem como sobre os modelos
de cooperação dos serviços médico-legais com outros serviços ou
instituições.

Nos termos do n.o 4 do artigo 19.o do mencionado diploma, a
participação nas reuniões do conselho é retribuída, com excepção
do presidente do conselho directivo do Instituto Nacional de Medicina
Legal, através de senhas de presença de valor fixado por despacho
conjunto dos Ministros da Justiça e das Finanças e do membro do
Governo responsável pela área da Administração Pública.

O Conselho em apreço tem a seguinte composição:

a) O presidente do conselho directivo do Instituto Nacional de
Medicina Legal;

b) Um representante do Conselho Superior da Magistratura;
c) Um representante da Procuradoria-Geral da República;
d) Um representante da Directoria da Polícia Judiciária;
e) Um representante do Ministério da Saúde;
f) Um representante do Conselho Superior de Reitores;
g) Um representante da Ordem dos Advogados;
h) Um representante da Ordem dos Médicos;
i) Duas personalidades de reconhecido mérito técnico-científico

designadas pelo Ministro da Justiça.

O Conselho reúne em Lisboa, semestralmente e sempre que tal
se mostre necessário.

As reuniões em apreço ocorrem fora do local de trabalho dos seus
membros, pelo que é justo e de toda a conveniência a atribuição
de senhas de presença.

Assim, atendendo à valiosa e indispensável colaboração técnica do
mencionado Conselho manda o Governo, pelos Ministros das Finan-
ças, da Justiça e da Reforma do Estado e da Administração Pública,
que o montante das senhas de presença a abonar aos membros do
Conselho Nacional de Medicina Legal seja fixado em 20 % do
índice 100 da escala indiciária das carreiras do regime geral do pessoal
da Administração Pública.

7 de Novembro de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Rui Pedro
da Conceição Coimbra Fernandes, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Justiça, Diogo Campos Barradas de Lacerda
Machado, Secretário de Estado da Justiça. — Pelo Ministro da
Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre António
Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública e da
Modernização Administrativa.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1030/2001. — Tendo em atenção que
a Inspecção-Geral da Administração Pública reúne as condições ade-
quadas com vista à transição para o novo regime de administração
financeira do Estado e nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 77/2001, de 5 de Março, determina-se que:

1 — A Inspecção-Geral da Administração Pública transita para o
novo regime de administração financeira do Estado, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

2 — Assim, o presente despacho conjunto produz efeitos a partir
de Janeiro de 2001.

18 de Outubro de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Rui Pedro
da Conceição Coimbra Fernandes, Secretário de Estado do Orça-
mento. — O Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alberto de Sousa Martins.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 23 730/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da
alínea a) do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 234/93, de 2 de
Julho, nomeio como representante do Ministério da Defesa Nacional
no Conselho Nacional da Qualidade o coronel engenheiro António
Lobarinhas Garrido, a prestar serviço na Direcção-Geral de Arma-
mento e Equipamento de Defesa.

2 — O coronel engenheiro António Lobarinhas Garrido substitui
o coronel Rui Silva Matias, em virtude da passagem deste à situação
de reforma.

3 — É revogado o despacho n.o 28/MDN/94, de 26 de Janeiro.

6 de Novembro de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Despacho n.o 23 731/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2, alínea g), do despacho n.o 16 325/2001 (2.a série), de 18
de Julho de 2001, e no uso das competências aí delegadas, nomeio
para o cargo de serviços gerais da Estação Ibéria NATO do Sistema
SATCOM:

Segundo-grumete S/C SEN (403401), Reinaldo Miguel da Costa Mon-
teiro, a partir de 19 de Outubro de 2001, em substituição do segun-
do-grumete S/C SEN (305701), Edgar Alexandre Antunes Barata,
que fica exonerado do referido cargo a partir de 18 de Outubro
de 2001.

Segundo-grumete S/C SEN (404201), Rui Manuel Alexandre Belchior,
a partir de 19 de Outubro de 2001, em substituição do segun-
do-grumete S/C SEN (306301), Martinho Ferreira Afonso, que fica
exonerado do referido cargo a partir de 18 de Outubro de 2001.

O presente despacho produz efeitos a partir de 19 de Outubro
de 2001.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Novembro de 2001. — O Director-Geral, Manuel da Cunha
Rêgo.

Despacho n.o 23 732/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2, alínea g), do despacho n.o 16 325/2001 (2.a série), 18 de
Julho, e no uso das competências aí delegadas, exonero do cargo
de serviços gerais, da Estação Ibéria NATO do Sistema SATCOM,
o segundo-grumete S/C SEN (326401) José Luciano Correia Alves,
que fica exonerado do referido cargo a partir de 18 de Outubro de
2001.

O presente despacho produz efeitos a partir de 19 de Outubro
de 2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Novembro de 2001. — O Director-Geral, Manuel da Cunha
Rêgo.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 23 733/2001 (2.a série). — No uso das compe-
tências delegadas pelo despacho n.o 16 326/2001 (2.a série) do Ministro
da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 182,
de 7 de Agosto de 2001, nos termos do artigo 4.o, conjugado com
o disposto no n.o 4 do artigo 6.o, do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13
de Dezembro, e obtida a anuência do interessado, prorrogo, pelo
período de seis meses, a comissão do 1.o TEN Fernando dos Santos,
para desempenhar funções no âmbito do Subprojecto 6B do Programa
Quadro da Cooperação Técnico-Militar com a República de Moçam-
bique.

12 de Novembro de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto
Ramalho, major-general.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinetes dos Chefes do Estado-Maior-General
das Forças Armadas e do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 1892/2001 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas e o Chefe do Estado-Maior
da Armada, nos termos do artigo 275.o, n.o 2, do Código de Justiça
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Militar, reconduzir o vice-almirante José Alexandre Duarte Reis no
cargo de vogal militar do Supremo Tribunal Militar, para o qual foi
nomeado por portaria de 3 de Novembro de 1999, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 270, de 19 de Novembro de 1999. A presente
portaria produz efeitos a partir de 13 de Novembro de 2001. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, gene-
ral. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira
Matias, almirante.

Portaria n.o 1893/2001 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas e o Chefe do Estado-Maior
da Armada exonerar, a contar de 28 de Setembro de 2001, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 377/75, de 18 de Julho, o 21785,
1 TEN Pedro José Xavier Matos da Encarnação Gomes, do cargo
SJ-6212 CIS Plans (COMMS) Officer, sendo na mesma data subs-
tituído pelo 24386, 1TEN Fernando Manuel Boliqueime da Conceição,
no Quartel-General Regional Sul do Atlântico.

8 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, gene-
ral. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira
Matias, almirante.

Portaria n.o 1894/2001 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas e o Chefe do Estado-Maior
da Armada exonerar, a contar de 3 de Outubro de 2001, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 337/75, de 18 de Julho, o 777581,
cabo FZ Mário Rui Salgueiro Pinto do Páteo, do cargo SE-2313 Inter-
national Military Police, sendo na mesma data substituído pelo 783888,
cabo FZ Jorge Manuel Ramos Martins, no Quartel-General Regional
do Sul do Atlântico.

8 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, gene-
ral. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira
Matias, almirante.

Portaria n.o 1895/2001 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas e o Chefe do Estado-Maior
da Armada exonerar, a contar de 28 de Setembro de 2001, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 377/75, de 18 de Julho, o 40861,
capitão-de-mar-e-guerra Fernando Carlos Fuzeta da Ponte, do cargo
SJ 1/4/8 ACOS, Resources, sendo na mesma data substituído pelo
53366, capitão-de-mar-e-guerra António Alberto Rodrigues Cabral,
no Quartel-General Regional do Sul do Atlântico.

8 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, gene-
ral. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira
Matias, almirante.

Portaria n.o 1896/2001 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas e o Chefe do Estado-Maior
da Armada nomear, a contar de 24 de Setembro de 2001, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 377/75, de 18 de Julho, o 903890,
1MAR TFD Paulo Jorge Gonçalves dos Santos, para o cargo SE-2203
Mess Caterer Assistant, no Quartel-General Regional do Sul do Atlân-
tico (RHQ-Southlant).

8 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general. —
O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias,
almirante.

Portaria n.o 1897/2001 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas e o Chefe do Estado-Maior
da Armada exonerar, a contar de 10 de Outubro de 2001, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 377/75, de 18 de Julho, o 63768,
SCH SE José António Pelica Trindade, do cargo SE-0011 Admin.
Assistant to CINCSUTHLANT, sendo na mesma data substituído
pelo 182171, SAJ SE Eduardo Manuel Valido Estrela, no Quartel-
-General Regional do Sul do Atlântico.

8 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior General
das Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, gene-
ral. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira
Matias, almirante.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 1898/2001 (2.a série). — No decorrer do ano de
1964, por ocasião da primeira visita do navio-escola Sagres II a New
Bedford, o comandante Joseph Silverstein, então primeiro-tenente
empenhou-se esforçadamente no apoio ao navio e à sua guarnição,
com entusiasmo contagiante, repetidamente manifestado sempre que
o navio fazia escala naquele porto dos Estados Unidos.

Na pronta resolução de problemas administrativos, nas facilidades
obtidas para a guarnição do Sagres, nas recepções oferecidas em sua
casa a oficiais e cadetes do navio, na amizade com que acompanhava
os oficiais portugueses que em Newport frequentaram o Naval War
College, onde, por diversas vezes, lhes serviu de anfitrião, o coman-
dante Silverstein cimentou um forte relacionamento com Portugal
e com a nossa Marinha.

A estreita ligação que manteve com o navio-escola Sagres levou-o
a embarcar por diversas vezes em viagens de instrução daquele navio,
chegando a deslocar-se expressamente dos Estados Unidos quando
a viagem não incluía escalas na América do Norte.

Considerando, pois, que os serviços prestados ao longo de tantos
anos muito contribuíram para a eficiência, prestígio e cumprimento
da missão da Marinha, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 395/85, de 11 de Outubro, concedo a medalha
da cruz naval de 2.a classe ao commander Joseph Silverstein, United
States Naval Reserve, retired.

6 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 1899/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por antiguidade ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade com
o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 47376, capi-
tão-tenente da classe de engenheiros maquinistas navais António Luís
Passos Luz Rodrigues (no quadro), que satisfaz as condições gerais
e especiais de promoção fixadas, respectivamente nos artigos 56.o
e 228.o do mencionado Estatuto, a contar de 2 de Outubro de 2001,
data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos
os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante
da promoção ao posto imediato do 275870, capitão-de-fragata da classe
de engenheiros maquinistas navais Luís Manuel Nunes da Costa Alves,
ficando colocado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 34776, capitão-de-
-fragata da classe de engenheiros maquinistas navais António José
de Carvalho Gonçalves Henriques.

9 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 1900/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por antiguidade ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade com
o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 157077, capitão-
-tenente da classe de administração naval António Inácio Gonçalves
Covita (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de
promoção fixadas, respectivamente nos artigos 56.o e 228.o do men-
cionado Estatuto, a contar de 29 de Outubro de 2001, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
em consequência de vacatura ocorrida nessa data originada pela pas-
sagem à situação de reserva do 87465, capitão-de-fragata da classe
de administração naval Germano Manuel Lourenço Dias, ficando colo-
cado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 390377, capitão-
-de-fragata da classe de administração naval Luís Filipe Fernandes
Rebelo.

9 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.
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Portaria n.o 1901/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por antiguidade ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade com
o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 884562, capi-
tão-tenente da classe do serviço especial João Madeira Domingues
Cega (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de
promoção fixadas respectivamente nos artigos 56.o e 228.o do men-
cionado Estatuto, a contar de 10 de Outubro de 2001, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da pas-
sagem à situação de adido ao quadro do 264173, capitão-de-fragata
da classe do serviço especial José Manuel Lopes Pires, ficando colo-
cado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 192572, capitão-
-de-fragata da classe do serviço especial Abel Ivo de Melo e Sousa.

9 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 1902/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo das disposições conjugadas do n.o 3
do artigo 69.o e da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), graduar no posto de
capitão-tenente o 23785, primeiro-tenente da classe de fuzileiros Joa-
quim José Assis Pacheco dos Santos (no quadro), que satisfaz as
condições gerais de promoção previstas no artigo 56.o e as condições
especiais a que se referem as alíneas a) a c) do n.o 1 do artigo 228.o
do EMFAR, a contar de 1 de Outubro de 2001, data a partir da
qual lhe são devidos os vencimentos correspondentes ao 1.o escalão
do posto de graduação nos termos do n.o 2 do artigo 68.o e do n.o 2
do artigo 69.o do mencionado Estatuto.

9 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 1903/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por escolha, ao posto de capitão-tenente, em conformidade com o
previsto na alínea c) do artigo 217.o do EMFAR, os primeiros-tenentes
da classe de fuzileiros (22885) Pedro Nuno Pereira de Freitas Coroado,
(23685) Artur José Figueiredo Mariano Alves, (26285) Henrique José
Marques Alberto, (20285) Joaquim Almeida Gabriel e (26385) Rui
Manuel da Graça Lopes Carrilho, todos no quadro, que satisfazem
as condições gerais e especiais de promoção fixadas respectivamente
nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Estatuto, a contar de 1 de
Outubro de 2001, data a partir da qual se lhes conta a respectiva
antiguidade e lhes são devidos os vencimentos do novo posto, de
acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do
n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, em consequência
das vacaturas ocorridas em 1 de Janeiro de 1999 resultantes da pro-
moção ao posto imediato dos capitães-tenentes (200672) José António
Ruivo, (262473), José da Conceição Góis, (225474) João Baptista
da Cruz Hermenegildo, (230671) Luís Pereira Coutinho Sanches de
Baena e (206774) João Manuel Coelho Pereira Serra, ficando colo-
cados no 1.o escalão do novo posto.

Estes oficiais, uma vez promovidos, e tal como vão ordenados,
deverão ser colocados na lista de antiguidade do seu posto e classe
à esquerda do (60378) capitão-tenente da classe de fuzileiros Manuel
Leão de Seabra.

9 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 1904/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por antiguidade, ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade
com o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o (809162)
capitão-tenente da classe de oficiais técnicos José Carias Marques
(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Esta-
tuto, a contar de 31 de Outubro de 2001, data a partir da qual conta
a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo
posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, em con-
sequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da passagem
à situação de reserva do (1036163) capitão-de-fragata da classe de
oficiais técnicos Francisco Bolrão Ramos, ficando colocado no 1.o esca-
lão no novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do (1053863) capitão-
-de-fragata da classe de oficiais técnicos José Domingos Martins
Clemente.

9 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 1905/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada promover ao posto de aspirante a oficial os
cadetes do curso Valm Magalhães Corrêa que concluíram com apro-
veitamento o 4.o ano da Escola Naval, pela ordem que vão indicados,
a contar de 10 de Setembro de 2001, nos termos do artigo 195.o
do Regulamento da Escola Naval, aprovado pela Portaria n.o 471/86,
de 28 de Agosto:

20596, Ricardo Filipe Pereira Batista (EN-MEC).
20097, Miguel Jacinto Morais (EN-MEC).
21196, José Pedro Rasteiro da Piedade (AN).
22796, António Miguel Lopes de Oliveira (EN-MEC).
20896, Nélson da Silva Serralha Gonçalves (AN).
23296, Bruno Alexandre Soares Mercier (AN).
21796, Artur Jorge Martins Dias Marques.
20597, Pedro Miguel Godinho Almeida e Silva.
20397, Jorge Augusto de Sousa Machado (AN).
22696, Nuno Manuel Sobral Boavista (EN-AEL).
22296, Hugo Alexandre Pinto Ferreira (AN).
21296, Pedro Alexandre Pereira de Almeida (EN-MEC).
20196, Luís Carlos Brandão Marques.
21097, João Frederico Vasconcelos Beleza Vaz.
21896, Ricardo Miguel Abreu Ribeiro de Melo (AN).
24497, Rui Sérgio Cardoso Fonseca (AN).
20297, Vânia Filipa Guerreiro de Carvalho.
20497, Nuno Diogo Germino Pinheiro de Almeida Tavares (EN-MEC).
22097, Pedro Túlio Loução dos Santos Sobral (EN-MEC).
21696, Paulo Alexandre Claro Lourenço.
22797, Rogério Mendes Valente.

9 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 1906/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada graduar no posto de aspirante a oficial o 6800893,
cadete do curso Valm Magalhães Corrêa, que concluiu com apro-
veitamento o 4.o ano da Escola Naval, a contar de 10 de Setembro
de 2001, nos termos do artigo 198.o, n.o 1, do Regulamento da Escola
Naval, aprovado pela Portaria n.o 471/86, de 28 de Agosto:

6800893, António Manuel Noro.

Os vencimentos do novo posto são devidos a partir de 10 de Setem-
bro de 2001, nos termos do n.o 2 do artigo 70.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas.

12 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Instituto Hidrográfico

Despacho (extracto) n.o 23 734/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-almirante director-geral do Instituto Hidrográfico de
7 de Novembro de 2001:

Maria Teresa Lopes dos Reis Rico dos Santos, Teresa Maria Jorge
Mina Fernandez, Maria Fernanda da Silva Dias e Ivone Pereira
Crisóstomo Gama da Silva, técnicas profissionais especialistas (labo-
ratório) — promovidas, precedendo concurso, a técnicas profissio-
nais especialistas principais (laboratório) do quadro de pessoal civil
do Instituto Hidrográfico, considerando-se exoneradas dos actuais
lugares a partir da data da aceitação do novo lugar. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2001. — O Director dos Serviços de Apoio,
Herlânder Valente Zambujo, CMG.

Despacho (extracto) n.o 23 735/2001 (2.a série):

Luís Quaresma dos Santos, contratado para uma avença de assessoria
no projecto Realtime — rescindido, a seu pedido, o respectivo con-
trato, o qual cessa com efeitos a partir de 8 de Novembro de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2001. — O Director dos Serviços de Apoio, Her-
lânder Valente Zambujo, CMG.
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Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 23 736/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

126300, primeiro-grumete L RC Joaquim Alberto Estrela dos Santos
e 119500, primeiro-grumete L RC Rui Miguel Pereira dos
Reis — promovidos ao posto de segundo-marinheiro, em regime
de contrato (RC), da classe de abastecimento, ao abrigo do n.o 6
do artigo 396.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), a contar de 2 de Agosto
de 2001. Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do
9328598, segundo-marinheiro L RC Hugo Alexandre Coelho
Saraiva, pela ordem indicada.

25 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 23 737/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

9331096, segundo-marinheiro TFD RC Nélson José Silveira Prates,
9315297, segundo-marinheiro TFD RC José Manuel Rei Fernandes,
9338596, segundo-marinheiro TFD RC Jorge Paulo dos Santos Ber-
nardo, 9309897, segundo-marinheiro TFD RC Patrícia Alexandra
Claro Domingos, 9334796, segundo-marinheiro TFD RC Marcelo
Luís Pires Morais, 9335696, segundo-marinheiro TFD RC Bruno
Emanuel Pinto Augusto, 517097, segundo-marinheiro TFD RC Otá-
vio Valério Valente, 9319696, segundo-marinheiro TFD RC Armé-
nio José Galhana da Silva, 9338096, segundo-marinheiro TFD RC
Pedro Gonçalo Matias Frazão, 9310197, segundo-marinheiro
TFD RC Elizabete Paiva Lopes, 9323696, segundo-marinheiro
TFD RC José Manuel Bairras Cunha, 416296, segundo-marinheiro
TFD RC José Ricardo da Silva Santos, 9329596, segundo-mari-
nheiro TFD RC Luís Miguel Queirós Rebelo Felícia, 9320796,
segundo-marinheiro TFD RC Bruno José Dias Teixeira, 9340796,
segundo-marinheiro TFD RC Hugo Jorge da Cunha Nunes e
715596, segundo-marinheiro TFD RC Rui Miguel Guia Gregó-
rio — a contar de 7 de Agosto de 2001. Ficam colocados na escala
de antiguidade à esquerda do 9337695, primeiro-marinheiro
TFD RC José Júlio Fernandes Pires, pela ordem indicada.

25 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 23 738/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

44767, sargento-ajudante CE António José Domingos Palmi-
nha — promovido, por escolha, ao posto de sargento-chefe da classe
de comunicações, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho), ficando no quadro, a contar de 31 de Agosto de 2001,
data a partir da qual reúne as condições gerais de promoção, conta
a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo
posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data resultante da promoção a sar-
gento-mor CE do 958163, sargento-chefe CE Luís Manuel Pereira
Alves. Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 208465,
sargento-chefe CE Arlindo Evangelista Carminho Palminha.

26 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 23 739/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

514900, segundo-grumete A RV Rodrigo da Luz Louraco
Loure — promovido ao posto de primeiro-grumete, em regime de
voluntariado (RV), da classe de artilheiros, ao abrigo da alínea c)

do n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto dos Militares das Forças Arma-
das (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), a contar de 17
de Julho de 2001. Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda
do 505100, primeiro-grumete A RV Filipe Manuel Fialho Arsénio.

26 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 23 740/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

155887, cabo R Mário Manuel Prates Coelho, 352787, cabo R Alfredo
Manuel Ferreira Correia, 427889, cabo R João Francisco Moreira
Turbulento, 908689, cabo R Rui José Delgado Rosa, e 258888,
cabo R Salvador Osório Galvão Pereira — promovidos ao posto
de segundo-sargento da classe de radaristas, ao abrigo do n.o 1
artigo 261.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho) ficando no quadro, a contar
de 1 de Outubro de 2001, data a partir da qual contam as respectivas
antiguidades e lhes são devidos os vencimentos do novo posto,
de acordo com o n.o 3 do artigo 261.o e para os efeitos do n.o 2
do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto. Ficam colocados na escala
de antiguidade à esquerda do 205186, segundo-sargento R Carlos
Manuel Marinho Alves, pela ordem indicada.

30 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 23 741/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

70673, primeiro-sargento MQ Miguel Antunes dos Santos — promo-
vido, por antiguidade, ao posto de sargento-ajudante da classe de
maquinistas navais, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho), ficando no quadro, a contar de 13 de Setembro de
2001, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe
são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o,
ambos do mesmo Estatuto, preenchendo vaga ocorrida nessa data
resultante da passagem à situação de adido ao quadro do 287277,
sargento-ajudante MQ Jorge Manuel Vicente Pereira. Fica colocado
na escala de antiguidade à esquerda do 280478, sargento-ajudante
MQ Ângelo de Jesus Gonçalves Flores.

30 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 23 742/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
de Pessoal:

418084, cabo T António Manuel Lopes Flores Ribeiro Canuto, 409585,
cabo T Miguel Monteiro e Costa Aguiar de Sousa, 421683, cabo
T Paulo Luís Polainas dos Santos, 410385, cabo T Rui Fernando
Freitas Ferreira e 231582, cabo T Hélder Lucínio de Carva-
lho — promovidos por habilitação com curso adequado, ao posto
de segundo-sargento da classe de torpedeiros, ao abrigo do n.o 1
artigo 261.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, ficando
supranumerários ao quadro, a contar de 1 de Outubro de 2001,
data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhes são
devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com o n.o 3
do artigo 261.o e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos
do mesmo Estatuto. Ficam colocados na escala de antiguidade à
esquerda do 164580, segundo-sargento T António Joaquim Loureiro
Borges Carneiro, pela ordem indicada.

30 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Campo Militar de Santa Margarida

Despacho n.o 23 743/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é concedida pelo
general CEME, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 140,
de 19 de Junho de 2001, sob o n.o 12 569/2001, subdelego no coman-
dante do Regimento de Cavalaria n.o 4, coronel de cavalaria José
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Alberto Martins Ferreira, do Campo Militar de Santa Margarida,
a competência para autorizar despesas com empreitadas de obras
públicas e aquisição de bens e serviços até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação de competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante, se assim for entendido.

3 — Este despacho produz efeitos desde 24 de Julho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo comandante do Regimento de Cavalaria n.o 4 do Campo Militar
de Santa Margarida que se incluam no âmbito desta subdelegação
de competências.

24 de Setembro de 2001. — O Comandante, Jorge Manuel Silvério,
major-general.

Despacho n.o 23 744/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é concedida pelo
general CEME, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 140,
de 19 de Junho de 2001, sob o n.o 12 569/2001, subdelego no 2.o coman-
dante do Campo Militar de Santa Margarida, coronel de cavalaria
Joaquim dos Reis, a competência para autorizar despesas com emprei-
tadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços até 2500 contos.

2 — Este despacho produz efeitos desde 22 de Setembro de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo 2.o comandante do Campo Militar de Santa Margarida que se
incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

24 de Setembro de 2001. — O Comandante, Jorge Manuel Silvério,
major-general.

Comando da Instrução

Despacho n.o 23 745/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante da Unidade de Apoio do Aquartelamento da
Amadora. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo
n.o 3 do despacho n.o 109/2001, de 21 de Maio, do Chefe do Estado
Maior do Exército, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 140,
de 19 de Junho de 2001, subdelego no comandante da Unidade de
Apoio do Aquartelamento da Amadora (UAAA), coronel de infan-
taria CMD Pedro Fernando Azeredo Rosa Falcão, a competência
para autorizar despesas:

a) Com locação e aquisição de bens e serviços até 20 000 contos
estabelecida pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Com empreitadas de obras públicas até 20 000 contos esta-
belecidas pela mesma disposição legal, aplicável por força
do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o daquele diploma.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 7 de Maio de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo comandante da UAAA que se incluam no âmbito desta sub-
delegação de competências.

6 de Julho de 2001. — O Comandante, Leonel Jorge Silva Carvalho,
tenente-coronel.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Portaria n.o 1907/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

COR ENG (02729164) Aníbal Jorge Martins Matos da Silveira — pas-
sagem à situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 11 de Junho de 2001.
Fica com a remuneração mensal de 620 775$. Conta 41 anos, 6 meses
e 0 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

20 de Julho de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 1908/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

COR ART (51995711) Manuel João Mourato Talhinhas — passagem
à situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do
EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,

devendo ser considerado nesta situação desde 23 de Abril de 2001.
Fica com a remuneração mensal de 589 975$. Conta 44 anos, 7 meses
e 9 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

20 de Julho de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 1909/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

COR INF (03469064) Rodrigo da Nóbrega Pinto Pizarro — passagem
à situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do
EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 1 de Maio de 2001.
Fica com a remuneração mensal de 657 575$. Conta 46 anos, 3 meses
e 24 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

20 de Julho de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 1910/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

COR ART (41478762) Osvaldo Orico Pereira da Rocha e Silva — pas-
sagem à situação de reserva, nos termos da alínea a) do artigo 153.o
do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 21 de Junho de 2001.
Fica com a remuneração mensal de 657 575$. Conta 51 anos,
11 meses e 7 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

20 de Julho de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 1911/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

COR INF (04649263) Carlos Trindade Clemente — passagem à situa-
ção de reserva, nos termos da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo
ser considerado nesta situação desde 10 de Maio de 2001. Fica
com a remuneração mensal de 714 525$. Conta 49 anos, 1 mês
e 14 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

20 de Julho de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 1912/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

COR MED (00395873) António José Ventura Estriga — passagem
à situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 16 de Abril de 2001.
Fica com a remuneração mensal de 589 975$. Conta 36 anos, 1 mês
e 8 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

20 de Julho de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 1913/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

TCOR TMANMAT (02145671) António José Borralho Estevens —
passagem à situação de reserva, nos termos da alínea c) do
artigo 153.o do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde
1 de Julho de 2001. Fica com a remuneração mensal de 522 275$.
Conta 40 anos, 11 meses e 19 dias de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

20 de Julho de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.
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Portaria n.o 1914/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

TCOR QTS (05874064) Rui Fernando Alexandrino Ferreira — pas-
sagem à situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 14 de Maio de 2001.
Fica com a remuneração mensal de 509 975$. Conta 47 anos, 7 meses
e 3 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

20 de Julho de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 1915/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

TCOR TMANTM (08073964) José Sebastião Calmeiro Gonçal-
ves — passagem à situação de reserva, nos termos da alínea c) do
artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde
27 de Abril de 2001. Fica com a remuneração mensal de 509 975$.
Conta 45 anos, 10 meses e 22 dias de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

20 de Julho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o ajudante-general, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 1916/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

TCOR SGE (09496863) Aníbal Fernandes de Carvalho — passagem
à situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 1 de Maio de 2001.
Fica com a remuneração mensal de 522 275$. Conta 49 anos, 7
meses e 0 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

20 de Julho de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 1917/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

COR ENG (08189665) Isaías de Figueiredo Ribeiro — passagem à
situação de reserva, nos termos da alínea a) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 3 de Janeiro de 2001.
Fica com a remuneração mensal de 620 775$. Conta 43 anos, 8 meses
e 20 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

20 de Julho de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 1918/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

COR FARM (08221269) José António Aranda da Silva — passagem
à situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 1 de Junho de 2001.
Fica com a remuneração mensal de 660 942$. Conta 38 anos, 5 meses
e 7 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

20 de Julho de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 1919/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

COR ADMIL (02425265) Abel Pires Nogueira Cardoso — passagem
à situação de reserva, nos termos da alínea a) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 14 de Março de 2001.
Fica com a remuneração mensal de 620 775$. Conta 45 anos,
10 meses e 24 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

20 de Julho de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 1920/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

COR ART (41477862) José Manuel da Silva Agordela — passagem
à situação de reserva, nos termos da alínea a) do artigo 153.o do
EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 10 de Junho de 2001.
Fica com a remuneração mensal de 657 575$. Conta 50 anos, 5 meses
e 19 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

20 de Julho de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 1921/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

COR ADMIL (47089162) Jaime Manuel Rodrigues Neves — passa-
gem à situação de reserva, nos termos da alínea a) do artigo 153.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 13 de Junho de 2001.
Fica com a remuneração mensal de 661 910$. Conta 50 anos, 1 mês
e 25 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

20 de Julho de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 1922/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

COR ENG (04636063) Armando António Azenha Cação — passagem
à situação de reserva, nos termos da alínea a) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 12 de Junho de 2001.
Fica com a remuneração mensal de 620 775$. Conta 49 anos, 9 meses
e 7 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

20 de Julho de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 1923/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

MGEN (50434711) Fernando Governo dos Santos Maia — passagem
à situação de reserva, nos termos da alínea a) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 17 de Março de 2001.
Fica com a remuneração mensal de 743 675$. Conta 51 anos, 8
meses e 6 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

20 de Julho de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 1924/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

MAJ QTS (01675566) António Manuel dos Santos Ribeiro — pas-
sagem à situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 1 de Abril de 2001.
Fica com a remuneração mensal de 454 575$. Conta 39 anos, 0
meses e 16 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

20 de Julho de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 1925/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

MAJ QTS (12314172) José Brás Pereira Vargues — passagem à situa-
ção de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo
ser considerado nesta situação desde 1 de Julho de 2001. Fica com
a remuneração mensal de 473 075$. Conta 37 anos, 10 meses e
20 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

20 de Julho de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.
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Portaria n.o 1926/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

MGEN (41477262) Rui Manuel Martins Reis — passagem à situação
de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo
ser considerado nesta situação desde 18 de Abril de 2001. Fica
com a remuneração mensal de 743 675$. Conta 50 anos, 3 meses
e 12 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

20 de Julho de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 1927/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

MAJ QTS (03712866) João Augusto Félix Vaz — passagem à situação
de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo
ser considerado nesta situação desde 1 de Junho de 2001. Fica
com a remuneração mensal de 491 475$. Conta 44 anos, 6 meses
e 11 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

20 de Julho de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 1928/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

MGEN (50995111) Américo Simões Gaspar — passagem à situação
de reserva, nos termos da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo
ser considerado nesta situação desde 2 de Março de 2001. Fica
com a remuneração mensal de 743 675$. Conta 51 anos, 0 meses
e 1 dia de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

20 de Julho de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o ajudante-general, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 1929/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

COR ART (04302463) Luís Manuel Curto — passagem à situação
de reserva, nos termos da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo
ser considerado nesta situação desde 11 de Abril de 2001. Fica
com a remuneração mensal de 717 425$. Conta 50 anos, 4 meses
e 10 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

12 de Setembro de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 1930/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

COR CAV (12033970) António Guilherme Ferraz Bela de Morais —
passagem à situação de reserva, nos termos da alínea c) do
artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde
1 de Fevereiro de 2001. Fica com a remuneração mensal de
589 975$. Conta 38 anos, 0 meses e 6 dias de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

13 de Setembro de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 1931/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

TCOR TMANTM (16140171) João José Madeira da Silva — pas-
sagem à situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o
do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 1 de Julho de 2001.

Fica com a remuneração mensal de 510 220$. Conta 40 anos, 3 meses
e 27 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

13 de Setembro de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 1932/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

CAP ENG (02802585) José Fernando Aidos Rocha — passagem à
situação de reserva, nos termos da alínea b) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 16 de Abril de 2001.
Fica com a remuneração mensal de 221 819$. Conta 20 anos, 0 meses
e 26 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

13 de Setembro de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 1933/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

COR CAV (04246665) José António Saturnino Balula Cid — pas-
sagem à situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 18 de Junho de 2001.
Fica com a remuneração mensal de 620 775$. Conta 45 anos, 9 meses
e 9 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

13 de Setembro de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 1934/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

COR INF (08013266) Vasco Augusto Pinheiro Gonçalves
Capaz — passagem à situação de reserva, nos termos da alínea c)
do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde
1 de Agosto de 2001. Fica com a remuneração mensal de 620 775$.
Conta 44 anos, 3 meses e 1 dia de serviço, nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

13 de Setembro de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 1935/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

TCOR SGE (60564466) Alberto Carlos Góis Ribeiro da Cunha — pas-
sagem à situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o
do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 10 de Julho de 2001.
Fica com a remuneração mensal de 509 975$. Conta 37 anos, 9 meses
e 13 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

13 de Setembro de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 1936/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

MGEN (50995711) Alberto Hugo Rocha Lisboa — passagem à situa-
ção de reserva, nos termos da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo
ser considerado nesta situação desde 8 de Março de 2001. Fica
com a remuneração mensal de 743 675$. Conta 52 anos, 7 meses
e 15 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

13 de Setembro de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.
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Portaria n.o 1937/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

MAJ SGPQ (11358175) Armindo Manuel Antunes Constan-
tino — passagem à situação de reserva, nos termos da alínea c)
do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde
1 de Março de 2001. Fica com a remuneração mensal de 556 975$.
Conta 37 anos, 0 meses e 3 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

13 de Setembro de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 1938/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

MAJ SGPQ (13603474) Manuel Joaquim Nunes — passagem à situa-
ção de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo
ser considerado nesta situação desde 1 de Maio de 2001. Fica com
a remuneração mensal de 538 575$. Conta 38 anos, 0 meses e 21 dias
de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

13 de Setembro de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 1939/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

MAJ QTS (11428071) Arnaldo de Sousa Figueiredo — passagem à
situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 1 de Setembro de
2001. Fica com a remuneração mensal de 473 075$. Conta 39 anos,
0 meses e 27 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

13 de Setembro de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.o 23 746/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Outubro de 2001 do MGen Director, no uso de
competência delegada:

Lígia Maria de Jesus Dantas da Silva Simas, técnica profissional prin-
cipal da carreira técnico-profissional de tradutor-correspon-
dente — nomeada, por tempo indeterminado, precedendo con-
curso, técnica profissional principal da mesma carreira. É exonerada
da categoria anterior na data da aceitação. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Novembro de 2001. — O Chefe, Artur Parente Fraga, coronel
de artilharia.

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Despacho n.o 23 747/2001 (2.a série). — Que, por despacho do
chefe da RPMNP/DAMP de 5 de Novembro de 2001, por subde-
legação de poderes do MGEN/DAMP, após subdelegação do TGEN
AGE, por delegação recebida do GEN CEME, são promovidos ao
posto de segundo-cabo, nos termos do n.o 1 do artigo 393.o do
EMFAR, contando a antiguidade desde 19 de Janeiro de 2001, data
a partir da qual têm direito às remunerações do novo posto, por
satisfazerem as condições previstas no n.o 1 do artigo 395.o e no n.o 7
do artigo 396.o, ambos do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 157/92, de 31 de Julho, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, os militares, em regime de contrato, a seguir identificados:

SOLD RC 461 músico (NIM 05039997) António Augusto Marques
de Jesus.

SOLD RC 263 PE (NIM 16947897) Hugo Marcelo Guedes Ferreira.
SOLD RC 263 PE (NIM 12163195) Marco António Coelho Ferreira.
SOLD RC 722 REAB MAT (NIM 07863394) Gonçalo Nuno Lopes

Bernardo.
SOLD RC 676 CAR/RTELEF (NIM 14811596) Fernando Manuel

Raposo Colaço.

SOLD RC 501 SOC (NIM 07810599) Ana Lúcia Dias Teixeira.
SOLD RC 784 CORR ESTOF (NIM 00716898) Hugo Manuel Gou-

veia Fernandes.
SOLD RC 676 CAR/RTELEF (NIM 12937598) José Álvaro Pereira

Mendes.
SOLD RC 672 CAR (NIM 01325994) Ivone Patrícia Andrade da

Silva.
SOLD RC 676 CAR/RTELEF (NIM 16508096) Elvio Dinis Melim

Gonçalves.
SOLD RC 301 AT INF (NIM 01571997) José Márcio Alves da Silva.
SOLD RC 031 AT INF (NIM 11225798) Manuel Teodoro Gonçalves

Freitas.
SOLD RC 031 AT INF (NIM 19445396) Rogério Emanuel Freitas

Caetano.
SOLD RC 031 AT INF (NIM 16838798) Marco José Fernandes

Rebolo.
SOLD RC 031 AT INF (NIM 04306698) Pascoal Fernandes Paulo.
SOLD RC 024 MORT MED (NIM 13687298) José Raul Pereira

Sousa.
SOLD RC 024 MORT MED (NIM 05019698) Diamantino Sérgio

Rodrigues Oliveira.

9 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Car-
doso Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 23 748/2001 (2.a série). — Que, por despacho do
chefe da RPMNP/DAMP de 5 de Novembro de 2001, por subde-
legação de poderes do MGEN/DAMP, após subdelegação do TGEN
AGE, por delegação recebida do GEN CEME, são promovidos ao
posto de segundo-cabo, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 371.o
do EMFAR, contando a antiguidade desde a data que a cada um
se indica, a partir da qual têm direito às remunerações do novo posto,
por satisfazerem as condições previstas no n.o 1 do artigo 373.o e
no n.o 4 do artigo 374.o, ambos do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 157/92, de 31 de Julho, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, os militares, em regime de voluntariado, a seguir identificados:

SOLD RV 620 COZ (NIM 16771495) Ilídio Marcel Fonseca Poi-
tevin — 11 de Setembro de 2001.

SOLD RV 031 AT INF (NIM 06496498) Miguel Ângelo Nunes Iná-
cio — 19 de Janeiro de 2001.

SOLD RV 031 AT INF (NIM 16528398) José Hélder Fernandes Gon-
çalves — 19 de Janeiro de 2001.

9 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Car-
doso Ferreira, COR INF CMD.

Comando da Região Militar do Sul

Escola Prática do Serviço de Material

Despacho n.o 23 749/2001 (2.a série). — Despacho de subde-
legação de competências no 2.o comandante da Escola Prática do Serviço
de Material. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo
n.o 2 do despacho n.o 16 756/2001, de 19 de Abril, do major-general
comandante interino da Região Militar do Sul, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 185, de 10 de Agosto de 2001, subsubdelego
no 2.o comandante da Escola Prática do Serviço de Material, tenen-
te-coronel (NIM 18842377) Mário Jorge de Sande Pimentel da Cruz,
competência para autorizar despesas com a locação e aquisição de
bens e serviços e com empreitadas de obras públicas, com cumpri-
mento de formalidades legais, até 2500 contos.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

27 de Setembro de 2001. — O Comandante, António Augusto
Raposo Alves, COR ENG SMAT.

Despacho n.o 23 750/2001 (2.a série). — Despacho de subde-
legação de competências no 2.o comandante da Escola Prática do Serviço
Material. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo
n.o 2 do despacho n.o 17 653/2001, de 11 de Julho, do tenente-general
comandante da Região Militar do Sul, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 194, de 22 de Agosto de 2001, subsubdelego no
2.o comandante da Escola Prática do Serviço de Material, tenente-
-coronel (NIM 18842377) Mário Jorge de Sande Pimentel da Cruz,
o previsto na alínea c) do n.o 1 do mesmo despacho: competência
para autorizar despesas com a locação e aquisição de bens e serviços
e com empreitadas de obras públicas até 2500 contos.
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2 — Este despacho produz efeitos a partir de 7 de Maio de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

27 de Setembro de 2001. — O Comandante, António Augusto
Raposo Alves, COR ENG SMAT.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Despacho n.o 23 751/2001 (2.a série). — Cooperação técnico-
-militar (CTM) com os países africanos de língua oficial portu-
guesa. — 1 — Ao abrigo do disposto na alínea a) do n.o 4 do artigo 8.o
da Lei n.o 111/91, de 29 de Agosto, é nomeado, em acumulação de
funções, para coordenar a actividade da Força Aérea no âmbito da
cooperação técnico-militar com os países de língua oficial portuguesa
o major-general piloto aviador (000253-E) João Saul Barroso Letras.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 5 de Novembro
de 2001.

5 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

Comando de Pessoal da Força Aérea

Portaria n.o 1940/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os militares destinados ao regime de
contrato em seguida mencionados sejam promovidos ao posto de
ASPOF, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 371.o do EMFAR,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho,
por terem ingressado no regime de voluntariado (RV), e sejam gra-
duados no posto de ALF, nos termos do n.o 2 do mesmo artigo,
contando a antiguidade e os efeitos administrativos desde 7 de Setem-
bro de 2001:

Oficiais RHL:

ASPOFG RHL-OFI SEN/RC-e (130478-L) Marianne Claire Quintens
Fronteira e Silva — CPSIFA.

ASPOFG RHL-OFI SEN/RC-e (130477-B) Luísa Alexandra Agos-
tinho Abreu — AHFA.

ASPOFG RHL-OFI SEN/RC-e (130486-A) Mónica Teresa Sales
Duque — CPSIFA.

ASPOFG RHL-OFI SEN/RC-e (130480-B) Isabel do Rosário Lou-
renço Correia Saraiva — HFA.

ASPOFG RHL-OFI SEN/RC-e (130479-J) Pedro Alexandre Campos
dos Santos Amaral da Piedade — CPSIFA.

20 de Setembro de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante, Rui Alberto Fidalgo Ferreira,
TGEN/PILAV.

Centro de Formação Militar e Técnica da Força Aérea

Despacho n.o 23 752/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — Ao abrigo do disposto no parágrafo único do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego nas entidades a
seguir designadas competências para autorizar a realização de des-
pesas com a concretização de empreitadas de obras públicas e aqui-
sição de bens e serviços, que me é conferida pela alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o, conjugada com a alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o,
do mesmo diploma, até aos montantes indicados:

a) No comandante do Grupo de Apoio, TCOR/ADMAER
(031480-D) Amândio Amador Pires Pinelo — 5 000 000$;

b) No comandante da Esquadra de Administração e Intendência,
MAJ/ADMAER (070945-L) João Manuel Vargas Iná-
cio — 2 500 000$;

c) No comandante da Esquadrilha de Administração, TEN/
ADMAER (092704-L) Vasco Jorge Alves Henri-
que — 1 000 000$.

2 — Em conformidade com o disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 21/82, de 30 de Janeiro, delego no comandante da Esquadra de
Administração e Intendência, MAJ/ADMAER João Manuel Vargas
Inácio, a competência para autorizar o pagamento de despesas e a
cobrança de receitas, bem como assinar as requisições de fundos do
tesouro e outra documentação relativa à execução da gestão financeira
corrente ao Centro de Formação Militar e Técnica da Força Aérea.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 13 de Outubro de
2001, ficando deste modo ratificados todos os actos praticados no
âmbito desta delegação.

16 de Outubro de 2001. — O Comandante, Manuel João dos Santos
Brazão, COR/PILAV.

Direcção de Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho n.o 23 753/2001 (2.a série). — Por despacho de 31
de Outubro de 2001 do director de Pessoal da Força Aérea é nomeado
definitvamente, precedendo concurso externo de ingresso, aberto no
âmbito do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Junho, articulado com
o Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho, na categoria de operário
qualificado de construção civil do quadro geral de pessoal civil da
Força Aérea, passando a vencer pelo escalão 1, índice 134, o fun-
cionário Luís Areias Martins de Andrade. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Esta-
lagem, MAJ/TPAA.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.o 1941/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 158.o, n.o 2, do Código Civil, no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 215/87, de 29 de Maio, após publicação dos respectivos estatutos
no Diário da República, 3.a série, n.o 171, de 24 de Julho de 1999,
e ao abrigo do despacho de delegação de competências n.o 53/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 2, de 3
de Janeiro de 2001:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Administração
Interna, reconhecer a Fundação João Pinto Monteiro.

26 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Rui Carlos Pereira.

Portaria n.o 1942/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 158.o, n.o 2, do Código Civil, no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 215/87, de 29 de Maio, após publicação do extracto da escritura
pública de constituição no Diário da República, 3.a série, n.o 145,
de 24 de Junho de 1999, e ao abrigo do despacho de delegação de
competências n.o 53/2001, (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro de 2001:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Administração
Interna, reconhecer a Fundação Alentejo.

26 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Rui Carlos Pereira.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Despacho n.o 23 754/2001 (2.a série). — Nos termos e com os
fundamentos constantes do relatório final do instrutor, ao abrigo do
n.o 4 do artigo 17.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes
da Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, conjugado com as competências
que me foram conferidas pelo despacho n.o 53/2001 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 3 de Janeiro de 2001, aplico
a pena de demissão ao funcionário da Direcção-Geral de Viação Antó-
nio José da Encarnação Limpo de Lacerda, assistente administrativo,
a exercer funções na Direcção Regional do Algarve.

13 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Interna, Rui Carlos Pereira.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Chefia do Serviço de Pessoal

Aviso n.o 13 971/2001 (2.a série). — Por despacho do segun-
do-comandante-geral de 7 de Novembro de 2001 (isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas):

Firmino Duarte Correia Maria, soldado de infantaria n.o 760860, da
Brigada n.o 5 desta Guarda — promovido ao posto de cabo, por
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diuturnidade, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 266.o do
EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, com a alteração
que lhe foi dada pelo artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 504/99, contando
a antiguidade e vencimentos do novo posto desde 31 de Outubro
de 2001.

7 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior interino,
João Luís da Costa Martins Ares, COR INF.

Serviço Nacional de Bombeiros

Aviso n.o 13 972/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
de despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 19 de Julho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de director dos Serviços Técnicos do
quadro de pessoal dirigente do Serviço Nacional de Bombeiros, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data de publicitação da lista de
classificação final.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
a mulheres no acesso ao emprego a na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda a qualquer
forma de discriminação.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e Decreto-Lei n.o 293/2000, de
17 de Novembro.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de director dos Serviços Técnicos, cujas funções
se encontram descritas no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 293/2000,
de 17 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 209/2001, de 28 de Julho.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
na Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lisboa.

8 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfaçam as condições do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Condições preferenciais — são condições preferenciais as
licenciaturas em Administração Pública, Arquitectura, Direito, Enge-
nharia e Organização e Gestão de Empresas.

10 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados,
nos termos do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e da alínea b) do n.o 1 e da alínea a) do n.o 2 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Junho, os seguintes métodos de
selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na componente da avaliação curricular serão obrigatoria-
mente apreciados os seguintes factores:

a) Habilitação académica base — HAB;
b) Formação profissional — FP;
c) Experiência profissional — EXP.

10.2 — O valor a atribuir na avaliação curricular será encontrado
através da seguinte fórmula:

AC=HAB+FP+EP

3
em que:

HAB — habilitação académica de base:

Doutoramento — 20 valores;
Mestrado — 18 valores;
Pós-graduação — 16 valores;
Licenciatura — 14 valores;

FP — formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com a área

funcional do lugar posto a concurso, as quais não podem, cumu-
lativamente, exceder 20 valores [FP=a)+b)+c)+d)+e)+f)],
tendo em conta cursos directamente relacionados com a área
funcional do lugar a prover:

a) Cursos ou acções de formação com mais de sessenta
horas — 4 valores cada;

b) Cursos ou acções de formação com mais de trinta horas
e menos de sessenta horas — 2 valores cada;

c) Cursos ou acções de formação com mais de dezoito horas
e menos de trinta horas — 1 valor cada;

d) Cursos ou acções de formação com menos de dezoito
horas — 0,5 valores cada;

e) Nas acções de formação cuja duração seja expressa em
dias, considerar-se-á que cada dia corresponde a seis
horas;

f) As acções de formação sem indicação expressa de dura-
ção serão pontuadas com 0,5 valores cada.

EXP — na experiência profissional, a sua determinação é efectuada
da seguinte forma:

EXP=EXPG+2EXPP
3

em que:

EXPG=experiência geral — neste factor será considerado o
número de anos completos na carreira técnica superior ou
equiparada:

Por cada ano completo de exercício efectivo de funções
como técnico superior — 1 valor;

EXPP=experiência preferencial — neste factor será considerado
o número de módulos de três anos completos de exercício
de funções de dirigente, respeitante ao lugar a prover:

Por cada módulo completo de três anos de exercício efectivo
de funções como dirigente — 5 valores;

Actividade docente em áreas funcionais directamente rela-
cionadas com as competências da unidade orgânica a pro-
ver — 6 valores.

10.3 — Na entrevista profissional de selecção, cujos critérios de
apreciação e ponderação serão classificados de 0 a 20 valores, o júri
avaliará, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos para o exercício
do cargo, apreciando os seguintes factores:

a) Capacidade em estabelecer objectivos organizacionais — de
0 a 6 valores;

b) Enquadramento funcional, bem como conhecimentos profis-
sionais, face ao cargo a prover — de 0 a 5 valores;

c) Motivação para a função — de 0 a 4 valores;
d) Sentido crítico — de 0 a 3 valores;
e) Expressão e fluência verbais — de 0 a 2 valores.

A pontuação a atribuir será a seguinte:

Favorável preferencialmente — de 16 a 20 valores — nível A;
Bastante favorável — de 14 a 15 valores — nível B;
Favorável com reservas — de 10 a 13 valores — nível C;
Não favorável — inferior a 10 valores — nível D.

Quadro síntese

Factores de apreciação
(valoração para cada factor) Valoração Apreciação

a) Capacidade em estabelecer objectivos
organizacionais — (0 a 6) . . . . . . . . . . . .

b) Enquadramento funcional, bem como
conhecimentos profissionais face ao
cargo a prover — (0 a 5) . . . . . . . . . . . . .

c) Motivação para a função — (0 a 4) . . . .
d) Sentido crítico — (0 a 3) . . . . . . . . . . . . .
e) Expressão e fluência verbais — (0 a 2) . . .

Nota final . . . . . . . . .

10.3.1 — Capacidade em estabelecer objectivos organizacio-
nais — em que se considerará o nível e o desenvolvimento dos conhe-
cimentos técnico-profissionais adquiridos e a sua utilidade e adequa-
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ção ao exercício da função, bem como o domínio das estratégias e
dos métodos de gestão pública, pela consulta de documentação espe-
cífica para resolução de casos, pela introdução de novas tecnologias
e pela frequência de acções de formação em matérias relacionadas
ou com implicações na sua actividade profissional e funcional.

Os níveis de notação a adoptar são os seguintes:

Nível A — de 16 a 20 valores — elevada capacidade de adap-
tação, excepcionais conhecimentos profissionais relacionados
com a função e demonstração inequívoca de elevado empenho
em manter-se tecnicamente actualizado;

Nível B — de 14 a 15 valores — boa capacidade de adaptação,
muito bons conhecimentos técnico-profissionais relacionados
com a função e demonstração de grande empenho em man-
ter-se tecnicamente actualizado;

Nível C — de 10 a 13 valores — suficiente capacidade de adap-
tação, bons conhecimentos técnico-profissionais relacionados
com a função e demonstração de grande empenho em man-
ter-se tecnicamente actualizado;

Nível D — até 10 valores — suficiente capacidade de adaptação,
deficientes conhecimentos técnico-profissionais relacionados
com a função e demonstração de disponibilidade irregular para
se manter tecnicamente actualizado.

10.3.2 — Enquadramento funcional, bem como conhecimentos pro-
fissionais face ao cargo a prover — em que se considerará a esta-
bilidade emocional, o auto-controlo, a capacidade de ultrapassar os
seus próprios problemas para se dedicar a uma tarefa, a disponi-
bilidade e a capacidade de julgar, de discriminar e disciplinar o inte-
resse pela gestão de equipamentos, bem como a economia e eficiência
na operacionalização dos procedimentos técnico-administrativos.

Os níveis de notação a adoptar são os seguintes:

Nível A — de 16 a 20 valores — demonstração inequívoca de
elevados interesses e gostos bem polarizados, escolha de objec-
tivos e meios adequados, excepcional espírito de iniciativa,
de disponibilidade e de rigor, alto interesse na valorização
e aperfeiçoamento, elevada capacidade de julgar, de discri-
minar e disciplinar e elevado interesse pela economia, efi-
ciência e eficácia na gestão da unidade orgânica;

Nível B — de 14 a 15 valores — demonstração de elevados inte-
resses e gostos polarizados, escolha de objectivos e meios ade-
quados, elevado espírito de iniciativa, de disponibilidade e de
rigor, interesse elevado na valorização e no aperfeiçoamento,
elevada capacidade de julgar, de discriminar e disciplinar e
elevado interesse pela economia, eficiência e eficácia na gestão
da unidade orgânica;

Nível C — de 10 a 13 valores — demonstração de interesses e
gostos polarizados, escolha de objectivos a meios adequados,
bom espírito de iniciativa, de disponibilidade e de rigor, inte-
resse na valorização e no aperfeiçoamento, boa capacidade
de julgar, de discriminar e disciplinar e interesse pela eco-
nomia, eficiência e eficácia na unidade orgânica;

Nível D — até 10 valores — demonstração de interesses e gostos,
polarizados, escolha deficiente de objectivos e meios adequa-
dos, deficiente espírito de iniciativa, disponibilidade irregular
para a resolução de tarefas rotineiras, fraco interesse na valo-
rização e no aperfeiçoamento, deficiente capacidade de julgar,
de discriminar e disciplinar e fraco interesse na economia,
eficiência e eficácia da unidade orgânica.

10.3.3 — Motivação — em que se considerará a vocação para o lugar
através de respostas a que estejam associados, de entre outros, o
objectivo de realização profissional, o interesse por uma experiência
diferente, a melhoria salarial e o desafio que um cargo dirigente possa
constituir para o candidato.

Os níveis de notação a adoptar são os seguintes:

Nível A — de 16 a 20 valores — posse inequívoca de elevada
direcção e intensidade vocacional, demonstrando razões e inte-
resses múltiplos pelo lugar a concurso;

Nível B — de 14 a 15 valores — posse de boa direcção e inten-
sidade vocacional, demonstrando razões lógicas pelo lugar e
concurso;

Nível C — de 10 a 13 valores — posse de boa direcção e inten-
sidade vocacional, demonstrando razões aceitáveis e sem
grande convicção pelo lugar a concurso;

Nível D — até 10 valores — posse de insuficiente direcção e
intensidade vocacional, demonstrando razões inaceitáveis e
sem grande convicção pelo lugar a concurso.

10.3.4 — Sentido crítico — em que se considerará o interesse real
e efectivo pelas situações, o sentido de prioridade nas respostas, o
sentido lógico ou a fuga na abordagem dos problemas, bem como
as opções tomadas e a argumentação apresentada perante uma deter-
minada situação/problema. Considerar-se-á igualmente o posiciona-
mento crítico/construtivo do candidato e a sua proposta de solução
perante a divergência nas relações hierárquicas e funcionais.

Os níveis de notação a adoptar são os seguintes:

Nível A — de 16 a 20 valores — abordagem fácil e profunda das
questões apresentadas e elevadas capacidades de argumen-
tação e fundamentação, com lógica irrefutável, perante uma
situação/problema. Excelente capacidade de resiliência perante
as situações problematizantes;

Nível B — de 14 a 15 valores — abordagem profunda das ques-
tões apresentadas e boas capacidades de argumentação e fun-
damentação, com lógica, perante uma situação/problema;

Nível C — de 10 a 13 — abordagem aceitável das questões apre-
sentadas e boas capacidades de argumentação e fundamen-
tação, com lógica, perante uma situação/problema;

Nível D — até 10 valores — abordagem aceitável das questões
apresentadas, mas com deficientes capacidades de fundamen-
tação e argumentação, titubeante, sem convicção ou solução,
perante uma situação/problema aceitável.

10.3.5 — Expressão e fluência verbais — em que se considerará a
corrente de pensamento expressa através de linguagem oral, no sentido
de caudal, transparência de ideias e sequência lógica do raciocínio.
Valorizar-se-á igualmente o raciocínio claro, conciso e objectivo do
candidato na componente da oralidade.

Os níveis de notação a adoptar são os seguintes:

Nível A — de 16 a 20 valores — excepcional qualidade de expres-
são e fluência verbais manifestada através de vocabulário rico,
da transmissão muito clara de pontos de vista e de grande
capacidade de articulação das ideias em exposição;

Nível B — de 14 a 15 valores — muito boa qualidade de expressão
e fluência verbais manifestada através de bom vocabulário,
da transmissão clara de pontos de vista e de boa capacidade
de articulação das ideias em exposição;

Nível C — de 10 a 13 valores — boa qualidade de expressão e
fluência verbais manifestada através de vocabulário corrente,
da transmissão clara de pontos de vista e de suficiente capa-
cidade de articulação das ideias em exposição;

Nível D — até 10 valores — suficiente qualidade de expressão
e fluência verbais manifestada através de vocabulário corrente,
da transmissão pouco clara ou confusa de pontos de vista e
de deficiente capacidade de articulação das ideias em expo-
sição. Regular capacidade reactiva perante situações pro-
blematizantes.

11 — Classificação final — a classificação final resultará da apli-
cação da seguinte fórmula:

CF=AC+EPS

2

11.1 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da fórmula referida nos n.os 8 e 9 do presente aviso, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que na classificação final
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

11.2 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos
candidatos é definida de acordo com a utilização de critérios de pre-
ferência, nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como do sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Serviço Nacional de Bombeiros,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade, serviço emissor, residência, código postal e tele-
fone;

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo a da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;
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c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

de cursos, estágios, seminários, etc.;
e) Declaração do candidato de como possui os requisitos legais

de admissão a concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para a apreciação do seu
mérito ou por constituírem preferência legal, os quais só pode-
rão ser tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
do concurso;

h) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso.

13.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional;

d) Juntar fotocópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar especificamente as tarefas e funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e os respectivos perío-
dos de exercício e a experiência profissional geral e específica,
bem como a habilitação académica e a formação profissional.
De todos os elementos deverá ser feita a respectiva prova,
sob pena de não serem considerados pelo júri.

13.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do SNB
ficam dispensados da apresentação de documentos que já existam
nos respectivos processos individuais.

13.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

13.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

13.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
14 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços, ou exigir

a qualquer candidato, em caso de dúvida sobre a situação que descreve,
a apresentação de documentos originais comprovativos das suas
declarações.

15 — A publicação das listas dos candidatos será feita de acordo
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e com o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos para realização
dos métodos de selecção feitas através de ofício registado.

16 — A lista de classificação final será afixada para consulta nos
termos do n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
na sede do Serviço Nacional de Bombeiros, sito na Rua de Júlio
de Andrade, 7, 1150-206 Lisboa, e remetida por ofício registado aos
candidatos externos a este serviço.

17 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 19 de Julho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna, após a realização do sorteio
a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nas instalações
da Comissão de Observação a Acompanhamento dos Cargos Diri-
gentes, o qual deu origem à acta n.o 357/2001, de 10 de Julho, sendo
composto pelos seguintes membros:

Presidente — João Francisco Taquelim Lima Cascada.
Vogais efectivos:

Licenciado Carlos Manuel Silvério Palma.
Licenciado José António Monteiro da Cunha.

Vogais suplentes:

Licenciado Mariano Rosa Florentino.
Engenheiro Victor Martins da Silva Rodrigues.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Novembro de 2001. — O Presidente, Joaquim Rebelo Marinho.

Aviso n.o 13 973/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
de despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-

nistração Interna de 19 de Julho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de chefe da Divisão de Organização
e Recursos Humanos do quadro de pessoal dirigente do Serviço Nacio-
nal de Bombeiros, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17
de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data de publicitação da lista de
classificação final.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e Decreto-Lei n.o 293/2000, de
17 de Novembro.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Organização e Recursos
Humanos, cujas funções se encontram descritas no artigo 20.o do
Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 209/2001, de 28 de Julho.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar.

7 — O local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
na Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lisboa.

8 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfaçam as condições do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Condições preferenciais — são condições preferenciais as
licenciaturas em Administração Pública, Ciências Sociais e Políticas,
Direito, Gestão de Recursos Humanos, Investigação Social Aplicada,
Psicologia e Sociologia.

10 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados,
nos termos do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
da alínea b) do n.o 1 e da alínea a) do n.o 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Junho, os seguintes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na componente avaliação curricular serão obrigatoriamente
apreciados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

10.2 — O valor a atribuir na avaliação curricular será encontrado
através da seguinte fórmula:

AC=HAB+FP+EP
3

em que:

HAB=habilitação académica de base:

Doutoramento — 20 valores;
Mestrado — 18 valores;
Pós-graduação — 16 valores;
Licenciatura — 14 valores;

FP=formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional do lugar posto a concurso, as quais não podem,
cumulativamente, exceder os 20 valores [FP=a)+b)+
+c)+d+e)+f)], tendo em conta o seguinte: cursos directa-
mente relacionados com a área funcional do lugar a prover:

a) Cursos ou acções de formação com › 60 horas — 4 valo-
res cada;

b) Cursos ou acções de formação com › 30 horas e
« 60 horas — 2 valores cada;

c) Cursos ou acções de formação com » 18 horas e « 30 horas —
1 valor cada;

d) Cursos ou acções de formação com menos de 18 ho-
ras — 0,5 valores cada;

e) Nas acções de formação cuja duração seja expressa em
dias considerar-se-á que cada dia corresponde a 6 horas;

f) Acções de formação sem indicação expressa de duração
serão pontuadas com 0,5 valores cada.
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EXP=na experiência profissional, a sua determinação é efectuada
da seguinte forma:

EXP=EXPG+2EXPP
3

em que:

EXPG=experiência geral. Neste factor será considerado o
número de anos completos na carreira técnica superior ou
equiparada:

Por cada ano completo de exercício efectivo de funções
como técnico superior — 1 valor;

EXPP=experiência preferencial. Neste factor será considerado
o número de módulos de três anos completos de exercício
de funções de dirigente, respeitante ao lugar a prover:

Por cada módulo completo de três anos de exercício efectivo
de funções como dirigente — 5 valores;

Actividade docente em áreas funcionais directamente rela-
cionadas com as competências da unidade orgânica a pro-
ver — 6 valores.

10.3 — Na entrevista profissional de selecção, cujos critérios de
apreciação e ponderação serão classificados de 0 a 20 valores, o júri
avaliará, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos para o exercício
do cargo, apreciando os seguintes factores:

a) Capacidade em estabelecer objectivos organizacionais — de
0 a 6 valores;

b) Enquadramento funcional, bem como conhecimentos profis-
sionais face ao cargo a prover — de 0 a 5 valores;

c) Motivação para a função — de 0 a 4 valores;
d) Sentido crítico — de 0 a 3 valores;
e) Expressão e fluência verbais — de 0 a 2 valores.

A pontuação a atribuir será a seguinte:

Favorável preferencialmente — 16 a 20 valores — nível A;
Bastante favorável — 14 a 15 valores — nível B;
Favorável com reservas — 10 a 13 valores — nível C;
Não favorável — inferior a 10 valores — nível D.

Quadro síntese

Factores de apreciação
(valoração para cada factor) Valoração Apreciação

a) Capacidade em estabelecer objec-
tivos — 0 a 6.

b) Enquadramento funcional, bem
como conhecimentos profissionais
face ao cargo a prover — 0 a 5.

c) Motivação para a função — 0 a 4
d) Sentido crítico — 0 a 3 . . . . . . . . . . .

Nota final . . . . . . . . . .

10.3.1 — Capacidade em estabelecer objectivos organizacio-
nais — em que se considerará o nível e desenvolvimento dos conhe-
cimentos técnico-profissionais adquiridos e a sua utilidade e adequa-
ção ao exercício da função, bem como o domínio das estratégias e
métodos de gestão pública, pela consulta de documentação específica
para resolução de casos, pela introdução de novas tecnologias e pela
frequência de acções de formação em matérias relacionadas ou com
implicações na sua actividade profissional e funcional.

Os níveis de notação a adoptar são os seguintes:

Nível A — de 16 a 20 valores — elevada capacidade de adap-
tação, excepcionais conhecimentos profissionais relacionados
com a função e demonstração inequívoca de elevado empenho
em manter-se tecnicamente actualizado;

Nível B — de 14 a 15 valores — boa capacidade de adaptação,
muito bons conhecimentos técnico-profissionais relacionados
com a função e demonstração de grande empenho em man-
ter-se tecnicamente actualizado;

Nível C — de 10 a 13 valores — suficiente capacidade de adap-
tação, bons conhecimentos técnico-profissionais relacionados
com a função e demonstração de grande empenho em man-
ter-se tecnicamente actualizado;

Nível D — até 10 valores — suficiente capacidade de adaptação,
deficientes conhecimentos técnico-profissionais relacionados
com a função e demonstração de disponibilidade irregular para
se manter tecnicamente actualizado.

10.3.2 — Enquadramento funcional, bem como conhecimentos pro-
fissionais face ao cargo a prover — em que se considerará a esta-
bilidade emocional, o auto-controlo, a capacidade de ultrapassar os
seus próprios problemas para se dedicar a uma tarefa, a disponi-
bilidade, a capacidade de julgar, de discriminar e de disciplinar e
o interesse pela gestão de equipamentos, bem como a economia e
eficiência na operacionalização dos procedimentos técnico-adminis-
trativos.

Os níveis de notação a adoptar são os seguintes:

Nível A — de 16 a 20 valores — demonstração inequívoca de
elevados interesses e gostos bem polarizados, escolha de objec-
tivos e meios adequados, excepcional espírito de iniciativa,
de disponibilidade e de rigor, alto interesse na valorização
e aperfeiçoamento, elevada capacidade de julgar, de discri-
minar, disciplinar e elevado interesse pela economia, eficiência
e eficácia na gestão da unidade orgânica;

Nível B — de 14 a 15 valores — demonstração de elevados inte-
resses e gostos polarizados, escolha de objectivos e meios ade-
quados, elevado espírito de iniciativa, de disponibilidade e de
rigor, interesse elevado na valorização e aperfeiçoamento, ele-
vada capacidade de julgar, de discriminar, disciplinar e elevado
interesse pela economia, eficiência e eficácia na gestão da uni-
dade orgânica;

Nível C — de 10 a 13 valores — demonstração de interesses e
gostos polarizados, escolha de objectivos e meios adequados,
bom espírito de iniciativa, de disponibilidade e de rigor, inte-
resse na valorização e aperfeiçoamento, boa capacidade de
julgar, de discriminar, disciplinar e interesse pela economia,
eficiência e eficácia na gestão da unidade orgânica;

Nível D — até 10 valores — demonstração de interesses e gostos
polarizados, escolha deficiente de objectivos e meios adequa-
dos, deficiente espírito de iniciativa, disponibilidade irregular
para a resolução de tarefas rotineiras, fraco interesse na valo-
rização e aperfeiçoamento, deficiente capacidade de julgar,
de discriminar e disciplinar e fraco interesse na economia,
eficiência e eficácia na gestão da unidade orgânica.

10.3.3 — Motivação — em que se considerará a vocação para o lugar
através de respostas a que estejam associados, entre outros, o objectivo
de realização profissional, o interesse por uma experiência diferente,
a melhoria salarial e o desafio que um cargo dirigente possa constituir
para o candidato.

Os níveis de notação a adoptar são os seguintes:

Nível A — de 16 a 20 valores — posse inequívoca de elevada
direcção e intensidade vocacional, demonstrando razões e inte-
resses múltiplos pelo lugar a concurso;

Nível B — de 14 a 15 valores — posse de boa direcção e inten-
sidade vocacional, demonstrando razões lógicas pelo lugar a
concurso;

Nível C — de 10 a 13 valores — posse de boa direcção e inten-
sidade vocacional, demonstrando razões aceitáveis e sem
grande convicção pelo lugar a concurso;

Nível D — até 10 valores — posse de insuficiente direcção e
intensidade vocacional, demonstrando razões inaceitáveis e
sem grande convicção pelo lugar a concurso.

10.3.4 — Sentido crítico — em que se considerará o interesse real
e efectivo pelas situações, o sentido de prioridade nas respostas, o
sentido lógico ou a fuga na abordagem dos problemas, bem como
as opções tomadas e a argumentação apresentada perante uma deter-
minada situação/problema. Considerar-se-á igualmente o posiciona-
mento crítico/construtivo do candidato e a sua proposta de solução
perante a divergência nas relações hierárquicas e funcionais.

Os níveis de notação a adoptar são os seguintes:

Nível A — de 16 a 20 valores — abordagem fácil e profunda das
questões apresentadas e elevadas capacidades de argumen-
tação e fundamentação, com lógica irrefutável, perante uma
situação/problema. Excelente capacidade de resiliência perante
as situações problematizantes;

Nível B — de 14 a 15 valores — abordagem profunda das ques-
tões apresentadas e boas capacidades de argumentação e fun-
damentação, com lógica, perante uma situação/problema;

Nível C — de 10 a 13 valores — abordagem aceitável das questões
apresentadas e boas capacidades de argumentação e funda-
mentação, com lógica, perante uma situação/problema;
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Nível D — até 10 valores — abordagem aceitável das questões
apresentadas mas com deficientes capacidades de fundamen-
tação e argumentação, titubeante, sem convicção ou solução,
perante uma situação/problema aceitável.

10.3.5 — Expressão e fluência verbais — em que se considerará a
corrente de pensamento expressa através de linguagem oral, no sentido
de caudal, transparência de ideias e sequência lógica do raciocínio.
Valorizar-se-á igualmente o raciocínio claro, conciso e objectivo do
candidato na componente da oralidade.

Os níveis de notação a adoptar são os seguintes:

Nível A — de 16 a 20 valores — excepcional qualidade de expres-
são e fluência verbais, manifestada através de vocabulário rico,
da transmissão muito clara de pontos de vista e de grande
capacidade de articulação das ideias em exposição;

Nível B — de 14 a 15 valores — muito boa qualidade de expressão
e fluência verbais, manifestada através de bom vocabulário,
da transmissão clara de pontos de vista e de boa capacidade
de articulação das ideias em exposição;

Nível C — de 10 a 13 valores — boa qualidade de expressão e
fluência verbais, manifestada através de vocabulário corrente,
da transmissão clara de pontos de vista e de suficiente capa-
cidade de articulação das ideias em exposição;

Nível D — até 10 valores — suficiente qualidade de expressão
e fluência verbais, manifestada através de vocabulário corrente,
da transmissão pouco clara ou confusa de pontos de vista e
de deficiente capacidade de articulação das ideias em expo-
sição. Regular capacidade reactiva perante situações pro-
blematizantes.

11 — Classificação final — a classificação final resultará da apli-
cação da seguinte fórmula:

CF=AC+EPS

2
11.1 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,

resultará da fórmula referida nos n.os 8 e 9 do presente aviso, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que na classificação final
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

11.2 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos
candidatos é definida de acordo com a utilização de critérios de pre-
ferência, nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como do sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

13 — Formalização de candidaturas:
13.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Serviço Nacional de Bombeiros,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade e serviço emissor, residência, código postal e
telefone;

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

de cursos, estágios, seminários, etc.;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu mérito
ou de constituírem preferência legal, os quais só poderão
ser tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
para o concurso;

h) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso.

13.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar especificamente as tarefas e funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e respectivos períodos
de exercício, experiência profissional geral e específica, bem
como a habilitação académica e a formação profissional. De
todos os elementos deverá ser feita a respectiva prova, sob
pena de não serem considerados pelo júri.

13.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do SNB
ficam dispensados da apresentação de documentos que já existam
nos respectivos processos individuais.

13.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão ao concurso.

13.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

13.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
14 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços, ou exigir

a qualquer candidato, em caso de dúvida sobre a situação que descreve,
a apresentação de documentos originais comprovativos das suas
declarações.

15 — A publicação das listas dos candidatos será feita de acordo
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e com o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos para realização
dos métodos de selecção feitas através de ofício registado.

16 — A lista de classificação final será afixada para consulta, nos
termos do n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
na sede do Serviço Nacional de Bombeiros, sita na Rua de Júlio
de Andrade, 7, 1150-206 Lisboa, e remetida por ofício registado aos
candidatos externos a este Serviço.

17 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 19 de Julho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna, após a realização do sorteio
a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nas instalações
da Comissão de Observação e Acompanhamento dos Cargos Diri-
gentes, o qual deu origem à acta n.o 357/2001, de 10 de Julho, sendo
composto pelos seguintes membros:

Presidente — João Francisco Taquelim Lima Cascada.
Vogais efectivos:

Licenciado José António Monteiro da Cunha.
Licenciada Maria Fernanda Rodrigues Mendes de Andrade.

Vogais suplentes:

Licenciado Mariano Rosa Florentino.
Engenheiro Victor Martins da Silva Rodrigues.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Novembro de 2001. — O Presidente, Joaquim Rebelo Marinho.

Aviso n.o 13 974/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
de despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna, de 19 de Julho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de chefe da Divisão de Apoio Técnico
e Investigação de Acidentes, do quadro de pessoal dirigente do Serviço
Nacional de Bombeiros, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de
17 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data de publicitação da lista de
classificação final.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17
de Novembro.
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5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Apoio Técnico e Inves-
tigação de Acidentes, cujas funções se encontram descritas no arti-
go 17.o, alínea d), do Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 209/2001, de 28 de
Julho.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
na Rua de Câmara Pestana, 43, 1150-086 Lisboa.

8 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfaçam as condições do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Condições preferenciais — são condições preferenciais as
licenciaturas em Engenharia e Medicina.

10 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados,
nos termos do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
da alínea b) do n.o 1 e da alínea a) do n.o 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Junho, os seguintes métodos de selecção:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção;

10.1 — Na componente da avaliação curricular serão obrigatoria-
mente apreciados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base = HAB;
b) Formação profissional = FP;
c) Experiência profissional = EP.

10.2 — O valor a atribuir na avaliação curricular será encontrado
através da seguinte fórmula:

AC=HAB+FP+EP

3
em que:

HAB=habilitação académica de base:

Doutoramento — 20 valores;
Mestrado — 18 valores;
Pós-graduação — 16 valores;
Licenciatura — 14 valores.

FP — Formação profissional, em que se ponderarão as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional do lugar posto a concurso, as quais não podem,
cumulativamente, exceder os 20 valores [FP = a) + b) +
+ c) + d + e) + f)], tendo em conta o seguinte:

Cursos directamente relacionados com a área funcional do lugar
a prover:

a) Cursos ou acções de formação › sessenta horas — 4 valo-
res cada;

b) Cursos ou acções de formação › trinta horas e « sessenta
horas — 2 valores cada;

c) Cursos ou acções de formação » dezoito horas e « trinta
horas — 1 valor cada;

d) Cursos ou acções de formação ‹ dezoito horas — 0,5
valores cada;

e) Nas acções de formação cuja duração seja expressa em
dias considerar-se-á que cada dia corresponde a
seis horas;

f) Acções de formação sem indicação expressa de duração
serão pontuadas com 0,5 valores cada;

EXP=na experiência profissional, a sua determinação é efectuada
da seguinte forma:

EXP=EXPG+2EXPP

3
em que:

EXPG=experiência geral, neste factor será considerado o
número de anos completos na carreira técnica superior ou
equiparada:

Por cada ano completo de exercício efectivo de funções
como técnico superior — 1 valor;

EXPP=experiência preferencial, neste factor será considerado
o número de módulos de três anos completos de exercício
de funções de dirigente, respeitante ao lugar a prover:

Por cada módulo completo de três anos de exercício efectivo
de funções como dirigente — 5 valores;

Actividade docente em áreas funcionais directamente rela-
cionadas com as competências da unidade orgânica a pro-
ver — 6 valores.

10.3 — Na entrevista profissional de selecção, cujos critérios de
apreciação e ponderação serão classificados de 0 a 20 valores, o júri
avaliará, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos para o exercício
do cargo, apreciando os seguintes factores:

a) Capacidade em estabelecer objectivos organizacionais — de
0 a 6 valores;

b) Enquadramento funcional, bem como conhecimentos profis-
sionais, face ao cargo a prover — de 0 a 5 valores;

c) Motivação para a função — de 0 a 4 valores;
d) Sentido crítico — de 0 a 3 valores;
e) Expressão e fluência verbais — de 0 a 2 valores.

A pontuação a atribuir será a seguinte:

Favorável preferencialmente — de 16 a 20 valores — nível A;
Bastante favorável — de 14 a 15 valores — nível B;
Favorável com reservas — de 10 a 13 valores — nível C;
Não favorável — inferior a 10 valores — nível D.

QUADRO SÍNTESE

Factores de apreciação
(valoração para cada factor) Valoração Apreciação

a) Capacidade em estabelecer objectivos orga-
nizacionais (0 a 6).

b) Enquadramento funcional bem como conhe-
cimentos profissionais face ao cargo a prover
(0 a 5).

c) Motivação para a função (0 a 4) . . . . . . . . . . .
d) Sentido crítico (0 a 3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Expressão e fluência verbais (0 a 2) . . . . . . . .

Nota final . . . . . . . . . . .

10.3.1 — Capacidade em estabelecer objectivos organizacio-
nais — em que se considerará o nível e desenvolvimento dos conhe-
cimentos técnico-profissionais adquiridos e a sua utilidade e adequa-
ção ao exercício da função, bem como o domínio das estratégias e
métodos de gestão pública, pela consulta de documentação específica
para resolução de casos, pela introdução de novas tecnologias e pela
frequência de acções de formação em matérias relacionadas ou com
implicações na sua actividade profissional e funcional.

Os níveis de notação a adoptar são os seguintes:

Nível A — de 16 a 20 valores — elevada capacidade de adap-
tação, excepcionais conhecimentos profissionais relacionados
com a função e demonstração inequívoca de elevado empenho
em manter-se tecnicamente actualizado;

Nível B — de 14 a 15 valores — boa capacidade de adaptação,
muito bons conhecimentos técnico-profissionais relacionados
com a função e demonstração de grande empenho em man-
ter-se tecnicamente actualizado;

Nível C — de 10 a 13 valores — suficiente capacidade de adap-
tação, bons conhecimentos técnico-profissionais relacionados
com a função e demonstração de grande empenho em man-
ter-se tecnicamente actualizado;

Nível D — até 10 valores — suficiente capacidade de adaptação,
deficientes conhecimentos técnico-profissionais relacionados
com a função e demonstração de disponibilidade irregular para
se manter tecnicamente actualizado.

10.3.2 — Enquadramento funcional, bem como conhecimentos pro-
fissionais, face ao cargo a prover — em que se considerará a esta-
bilidade emocional, auto-controlo, a capacidade de ultrapassar os seus
próprios problemas para se dedicar a uma tarefa, a disponibilidade,
capacidade de julgar, de discriminar e disciplinar o interesse pela
gestão de equipamentos, bem como a economia e eficiência na ope-
racionalização dos procedimentos técnico-administrativos.
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Os níveis de notação a adoptar são os seguintes:

Nível A — de 16 a 20 valores — demonstração inequívoca de
elevados interesses e gostos, bem polarizados, escolha de objec-
tivos e meios adequados, excepcional espírito de iniciativa,
de disponibilidade e de rigor, alto interesse na valorização
e aperfeiçoamento, elevada capacidade de julgar, de discri-
minar, disciplinar e elevado interesse pela economia, eficiência
e eficácia na gestão da unidade orgânica;

Nível B — de 14 a 15 valores — demonstração de elevados inte-
resses e gostos polarizados, escolha de objectivos e meios ade-
quados, elevado espírito de iniciativa, de disponibilidade e de
rigor, interesse elevado na valorização e aperfeiçoamento, ele-
vada capacidade de julgar, de discriminar, disciplinar e elevado
interesse pela economia, eficiência e eficácia na gestão da uni-
dade orgânica;

Nível C — de 10 a 13 valores — demonstração de interesses e
gostos, polarizados, escolha de objectivos e meios adequados,
bom espírito de iniciativa, de disponibilidade e de rigor, inte-
resse na valorização e aperfeiçoamento, boa capacidade de
julgar, de discriminar, disciplinar e interesse pela economia,
eficiência e eficácia na unidade orgânica;

Nível D — até 10 valores — demonstração de interesses e gostos,
polarizados, escolha deficiente de objectivos e meios adequa-
dos, deficiente espírito de iniciativa, disponibilidade irregular
para a resolução de tarefas rotineiras, fraco interesse na valo-
rização e aperfeiçoamento, deficiente capacidade de julgar,
de discriminar e disciplinar e fraco interesse na economia,
eficiência e eficácia da unidade orgânica.

10.3.3 — Motivação em que se considerará a vocação para o lugar
através de respostas a que estejam associados, entre outros, o objectivo
de realização profissional, o interesse por uma experiência diferente,
a melhoria salarial, o desafio que num cargo dirigente possa constituir
para o candidato.

Os níveis de notação a adoptar são os seguintes:

Nível A — de 16 a 20 valores — posse inequívoca de elevada
direcção e intensidade vocacional, demonstrando razões e inte-
resses múltiplos pelo lugar a concurso;

Nível B — de 14 a 15 valores — posse de boa direcção e inten-
sidade vocacional, demonstrando razões lógicas pelo lugar a
concurso;

Nível C — de 10 a 13 valores — posse de boa direcção e inten-
sidade vocacional, demonstrando razões aceitáveis e sem
grande convicção pelo lugar a concurso;

Nível D — até 10 valores — posse de insuficiente direcção e
intensidade vocacional, demonstrando razões inaceitáveis e
sem grande convicção pelo lugar a concurso.

10.3.4 — Sentido crítico — em que se considerará o interesse real
e efectivo pelas situações, o sentido de prioridade nas respostas, o
sentido lógico ou a fuga na abordagem dos problemas, bem como
as opções tomadas e a argumentação apresentada perante uma deter-
minada situação/problema. Considerar-se-á igualmente o posiciona-
mento crítico/construtivo do candidato e a sua proposta de solução
perante a divergência nas relações hierárquicas e funcionais.

Os níveis de notação a adoptar são os seguintes:

Nível A — de 16 a 20 valores — abordagem fácil e profunda das
questões apresentadas e elevadas capacidades de argumen-
tação e fundamentação, com lógica irrefutável, perante uma
situação/problema. Excelente capacidade de resiliência perante
as situações problematizantes;

Nível B — de 14 a 15 valores — abordagem profunda das ques-
tões apresentadas e boas capacidades de argumentação e fun-
damentação, com lógica, perante uma situação/problema;

Nível C — de 10 a 13 valores — abordagem aceitável das questões
apresentadas e boas capacidades de argumentação e funda-
mentação, com lógica, perante uma situação/problema;

Nível D — até 10 valores — abordagem aceitável das questões
apresentadas mas com deficientes capacidades de fundamen-
tação e argumentação, titubeante, sem convicção ou solução,
perante uma situação/problema aceitável.

10.3.5 — Expressão e fluência verbais — em que se considerará a
corrente de pensamento expressa através de linguagem oral, no sentido
de caudal, transparência de ideias e sequência lógica do raciocínio.
Valorizar-se-á igualmente o raciocínio claro, conciso e objectivo do
candidato na componente da oralidade.

Os níveis de notação a adoptar são os seguintes:

Nível A — de 16 a 20 valores — excepcional qualidade de expres-
são e fluência verbais manifestada através de vocabulário rico,
da transmissão muito clara de pontos de vista e de grande
capacidade de articulação das ideias em exposição;

Nível B — de 14 a 15 valores — muito boa qualidade de expressão
e fluência verbais manifestada através de bom vocabulário,
da transmissão clara de pontos de vista e de boa capacidade
de articulação das ideias em exposição;

Nível C de 10 a 13 valores — boa qualidade de expressão e fluên-
cia verbais manifestada através de vocabulário corrente, da
transmissão clara de pontos de vista e de suficiente capacidade
de articulação das ideias em exposição;

Nível D até 10 valores — suficiente qualidade de expressão e
fluência verbais manifestada através de vocabulário corrente,
da transmissão pouco clara ou confusa de pontos de vista e
de deficiente capacidade de articulação das ideias em expo-
sição. Regular capacidade reactiva perante situações pro-
blematizantes.

11 — Classificação final — a classificação final resultará da apli-
cação da seguinte fórmula:

CF=AC+EPS
2

11.1 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da fórmula referida nos n.os 8 e 9 do presente aviso, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que, na classificação final,
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

11.2 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos
candidatos é definida de acordo com a utilização de critérios de pre-
ferência, nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como do sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa cons-
tam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

13 — Formalização de candidaturas:
13.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Serviço Nacional de Bombeiros,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade, serviço emissor, residência, código postal e tele-
fone;

b) Experiência profissional com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

de cursos, estágios, seminários, etc.;
e) Declaração do candidato de como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu mérito
ou de constituírem preferência legal, os quais só poderão
ser tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
para o concurso;

h) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso.

13.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional;

d) Juntar fotocópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar especificamente as tarefas e as funções que
exerce e as que desempenhou anteriormente e respectivos
períodos de exercício, experiência profissional geral e espe-
cífica, bem como a habilitação académica e a formação pro-
fissional. De todos os elementos deverá ser feita a respectiva
prova, sob pena de não serem considerados pelo júri.
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13.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Serviço
Nacional de Bombeiros ficam dispensados da apresentação de docu-
mentos que já existam nos respectivos processos individuais.

13.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

13.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

13.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
14 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços, ou exigir

a qualquer candidato, em caso de dúvida sobre a situação que descreve,
a apresentação de documentos originais comprovativos das suas
declarações.

15 — A publicação das listas dos candidatos será feita de acordo
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e com o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização
dos métodos de selecção, feitas através de ofício registado.

16 — A lista de classificação final será afixada para consulta nos
termos do n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
na sede do Serviço Nacional de Bombeiros, sito na Rua de Júlio
de Andrade, 7, 1150-206 Lisboa, e remetida por ofício registado aos
candidatos externos a este serviço.

17 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 19 de Julho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna, após a realização do sorteio
a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nas instalações
da Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos para
os Cargos Dirigentes, o qual deu origem à acta n.o 357/2001, de 10
de Julho, sendo composto pelos seguintes membros:

Presidente — João Francisco Taquelim Lima Cascada.
Vogais efectivos:

Engenheiro Carlos Ferreira de Castro.
Paulo Gil Lopes Martins.

Vogais suplentes:

Licenciado Mariano Rosa Florentino.
Engenheiro Victor Martins da Silva Rodrigues.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Novembro de 2001. — O Presidente, Joaquim Rebelo Mari-
nho.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado das Obras Públicas

Despacho n.o 23 755/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e do artigo 15.o, n.o 2, do Código
das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro,
atento o meu despacho de 20 de Julho de 2001, que aprovou a planta
parcelar S3A1-E-202-13-20b e o mapa de áreas relativo ao sublanço
Grândola (sul)-Aljustrel, declaro, por delegação do Ministro do Equi-
pamento Social, constante do despacho n.o 7148/2001 (2.a série), de
14 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 82,
de 6 de Abril de 2001, a utilidade pública, com carácter de urgência,
ao abrigo do artigo 161.o do Estatuto das Estradas Nacionais, aprovado
pela Lei n.o 2037, de 19 de Agosto de 1949, das expropriações das
parcelas de terreno necessárias à construção deste sublanço, abaixo
identificadas, com os elementos constantes da descrição predial e da
inscrição matricial dos direitos e ónus que sobre elas incidem e os
nomes dos respectivos titulares.

Mais declaro autorizar a Brisa a tomar posse administrativa das
mencionadas parcelas, assinaladas na planta anexa, com vista ao rápido
início dos trabalhos, sendo que a urgência das expropriações se louva
no interesse público de que as obras projectadas sejam executadas
o mais rapidamente possível.

Os encargos com as expropriações em causa encontram-se cau-
cionados pela Brisa — Auto-Estradas de Portugal, S. A., nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Código das Expropriações.

24 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José António Fonseca Vieira da Silva.
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Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Protocolo n.o 220/2001. — Protocolo de adesão ao RECRIA entre
o Instituto de Gestão e Alienação do Património Habitacional do Estado
e o município da Covilhã. — O Regime Especial de Comparticipação
na Recuperação de Imóveis Arrendados, designado por RECRIA,
permitiu já realizar ou iniciar obras de reabilitação em mais de
20 700 fogos, distribuídos por 4369 edifícios, no valor global de
56 milhões de contos.

Concebido para recuperar o parque habitacional, degradado pelo
longo período de congelamento das rendas e por políticas urbanísticas
erradas, o RECRIA é, ainda, um instrumento fundamental da política
nacional de dinamização do mercado de arrendamento.

Simultaneamente e fruto do impulso dado pelos municípios na recu-
peração dos centros históricos, o RECRIA tornou-se um pilar da
execução das operações de reabilitação urbana.

Com o Decreto-Lei n.o 104/96, de 31 de Julho, este programa foi
aperfeiçoado, tendo sido criadas condições para que os municípios
se possam substituir aos proprietários na execução das obras coercivas,
beneficiando nomeadamente de linhas de crédito bonificado.

Agora com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 329-C/2000,
de 22 de Dezembro, os municípios sempre que procederem a obras
no âmbito do RECRIA, podem recorrer ao financiamento da parte
não comparticipada das mesmas, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 110/85,
de 17 de Abril, nas condições estabelecidas pelo Decreto-Lei
n.o 226/87, de 6 de Junho, com prazo de reembolso máximo de oito
anos.

Os financiamentos antes referidos serão concedidos, pelo INH ou
outra instituição de crédito autorizada, nos termos de contrato de
financiamento a celebrar, sendo as respectivas bonificações de juros
encargo do IGAPHE, nas condições a acordar com as entidades
financiadoras.

O RECRIA está, com a saída do referido Decreto-Lei
n.o 329-C/2000, inserido no chamado pacto para a modernização do
património habitacional, cujo objecto é combater décadas de aban-
dono de edifícios degradados e fogos desocupados recuperáveis, atra-
vés de novas e melhores medidas, com alcances no subsídio de renda,
na renda condicionada, no RAU, no REHABITA e no SOLARH.

A aposta na inversão da situação de degradação progressiva do
parque habitacional arrendado e o consequente aumento do esforço

financeiro do Estado e dos municípios impõe que se melhore a arti-
culação entre a administração central e a local e se programe com
o maior rigor possível os meios à disposição do RECRIA.

Assim, ao abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 329-C/2000,
de 22 de Dezembro, entre o Instituto de Gestão e Alienação do
Património Habitacional do Estado, adiante designado por IGAPHE,
representado pelo presidente do conselho directivo, engenheiro Carlos
Manuel Monteiro da Fonseca Botelho, e o município da Covilhã,
adiante designado por município, representado pelo respectivo pre-
sidente da Câmara, Carlos Alberto Pinto, é celebrado o presente
protocolo de adesão ao RECRIA, que se rege nos termos e pelas
cláusulas seguintes:

1.a

1 — O município prevê que nos anos de 2002 a 2005, com o apoio
do programa RECRIA, sejam iniciadas obras de beneficiação ou de
conservação em 230 fogos, distribuídos por 70 edifícios, cujo valor
global se estima em 598 180 contos (E 2 938 709,26).

2 — O investimento atrás referido será comparticipado pelo muni-
cípio e pelo IGAPHE numa percentagem média de 60 %.

3 — Em consequência, o município e o IGAPHE comprometem-se
a assegurar para o efeito as seguintes dotações orçamentais:

a) O município assegurará 143 640 contos (E 716 473,30), cor-
respondente a 40 % do valor das comparticipações a pagar
de acordo com o seguinte escalonamento plurianual:

2002 — 25 000 contos (E 124 699,47);
2003 — 31 200 contos (E 155 624,94);
2004 — 37 440 contos (E 186 749,93)
2005 — 50 000 contos (E 249 398,95);

b) O IGAPHE assegurará 215 340 contos (E 1 074 111,39), cor-
respondente a 60% do valor das comparticipações a pagar
de acordo com o seguinte escalonamento plurianual:

2002 — 37 500 contos (E 187 049,21);
2003 — 46 800 contos (E 233 437,42);
2004 — 56 160 contos (E 280 124,90);
2005 — 74 880 contos (E 373 499,87).

4 — Os valores dos investimentos previstos nos números anteriores
podem ser alterados durante a vigência do presente protocolo, por
acordo entre as partes.
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2.a

1 — O município obriga-se a proceder ao pagamento das verbas
correspondentes à respectiva comparticipação, nos seguintes termos:

30 % do valor da comparticipação, quando estiver realizado 30 %
da obra;

30 % do valor da comparticipação, quando estiver realizado 60 %
da obra;

40 % da comparticipação, quando estiver realizado 100 % da obra.

2 — O IGAPHE obriga-se a proceder ao pagamento das verbas
correspondentes à respectiva comparticipação, nos seguintes termos:

30 % do valor da comparticipação, quando estiver realizado 30 %
da obra;

30 % do valor da comparticipação, quando estiver realizado 60 %
da obra;

40 % da comparticipação, quando estiver realizado 100 % da obra.

3 — Os pagamentos das comparticipações serão efectuados
mediante autos de medição de obra a elaborar pelo município ou
de declaração municipal que comprove a percentagem dos trabalhos
executados, dentro dos limites constantes da cláusula 1.a

4 — Após a conclusão da obra, o município obriga-se a remeter
ao IGAPHE, no prazo máximo de 30 dias, a correspondente declaração
confirmativa de conclusão, por forma que seja efectuado o último
pagamento do IGAPHE.

5 — O município obriga-se a remeter ao IGAPHE, no prazo
máximo de 60 dias a contar da data de conclusão da obra, a declaração
confirmativa do pagamento da sua comparticipação, para efeitos do
encerramento do processo.

3.a

1 — Para efeitos de simplificação processual, os pedidos de com-
participação de obras ao abrigo do RECRIA são formulados mediante
o preenchimento de impressos próprios a fornecer pelo município,
de acordo com os modelos aprovados pelo IGAPHE.

2 — Os pedidos de comparticipação, devidamente instruídos, são
apresentados na Câmara Municipal, incluindo os documentos dirigidos
ao IGAPHE.

3 — A Câmara Municipal sinalizará, convenientemente, o local de
recepção dos processos referentes ao RECRIA e adoptará as medidas
consideradas necessárias, por forma a facilitar aos interessados a
entrega dos respectivos pedidos de comparticipação.

4.a

1 — A Câmara Municipal compromete-se a remeter ao IGAPHE
os pedidos de comparticipação, no prazo máximo de 90 dias a contar
da data da aprovação das obras, tendo em conta o disposto no artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 329-C/2000.

2 — O IGAPHE comunicará a sua decisão à Câmara Municipal
e aos requerentes, no prazo máximo de 15 dias a contar da data
de recepção dos respectivos pedidos.

5.a

1 — A Câmara Municipal obriga-se a fiscalizar as obras por si apro-
vadas, por forma a garantir que os trabalhos são realizados de acordo
com a descrição dos trabalhos a efectuar e com a discriminação cons-
tante do orçamento e no prazo de execução aprovados.

2 — A Câmara Municipal comunicará ao IGAPHE, no prazo
máximo de 15 dias, qualquer anomalia que a fiscalização detecte no
decurso da obra e que justifique uma reanálise do processo.

3 — Sem prejuízo da competência da Câmara Municipal no que
respeita à fiscalização das obras comparticipadas, o IGAPHE, quando
considere conveniente, pode efectuar vistorias às obras, tendo em
vista uma análise da eficácia das comparticipações concedidas.

6.a

1 — O município obriga-se a mandar colocar na obra, em local
bem visível pelo público, um painel com a informação de que a obra
é comparticipada pelo IGAPHE e pelo município ao abrigo do
RECRIA, de acordo com o modelo a fornecer pelo IGAPHE.

2 — O município compromete-se a divulgar junto dos seus muní-
cipes os folhetos informativos sobre o RECRIA, fornecidos pelo IGA-
PHE, tendo em vista o conveniente esclarecimento dos potenciais
interessados.

7.a

O IGAPHE compromete-se a prestar à Câmara Municipal o apoio
técnico que se revele necessário para a conveniente instrução e análise
dos processos, no sentido de serem implementados procedimentos
administrativos expeditos que conduzam a uma grande celeridade na
apreciação das candidaturas.

8.a

1 — O presente protocolo aplica-se aos processos deferidos durante
os anos de 2002 a 2005, cujos pagamentos das respectivas compar-
ticipações poderão ser realizados durante esses anos e em anos seguin-
tes, consoante o grau de execução das obras.

2 — Cabe ao município apresentar ao IGAPHE, até ao dia 31 de
Outubro de 2005, a previsão dos investimentos necessários para a
celebração do protocolo a aplicar aos processos a deferir durante
os anos seguintes.

3 — O investimento do IGAPHE, no montante de 37 500 000$
(E 187 049,21), previsto para o ano de 2002 ficou cativo e registado
no código 08 06 02 — capítulo 2 — Despesas de investimento do Plano,
despesas de capital, divisão 06, MES, subdivisão 01 — Promoção
apoiada, transferências de capital, famílias, particulares, foi devida-
mente previsto e dotado no PIDDAC do IGAPHE para o ano de
2002, na proposta do orçamento do IGAPHE para o ano 2002.

Trata-se de empreendimentos previstos no Programa de Promoção
Apoiada, Projecto de Reconstrução e Renovação Urbana.

4 — O presente protocolo começa a produzir os seus efeitos a partir
da data da sua assinatura, não estando sujeito a visto do Tribunal
de Contas, nos termos do disposto no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 348/87, de 24 de Dezembro, referido ao artigo 7.o do mesmo
diploma.

6 de Novembro 2001. — O Presidente do Conselho Directivo do
IGAPHE, Carlos Manuel Monteiro de Fonseca Botelho. — O Presi-
dente da Câmara Municipal da Covilhã, Carlos Alberto Pinto.

Instituto Nacional de Aviação Civil

Despacho n.o 23 756/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 15.o dos Estatutos do INAC, anexos ao Decreto-Lei
n.o 133/98, de 15 de Maio, e 36.o, n.o 1, do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, e com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, conjugados com o aviso n.o 11 215/2001, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 212, de 12 de Setembro de 2001,
subdelego no director de Administração de Recursos, Dr. Carlos Antó-
nio Marques Nogueira, os seguintes poderes:

1) Superintender na utilização racional das instalações afectas
ao organismo, bem como na sua manutenção e conservação;

2) Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho;

3) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos ao INAC, designa-
damente o material informático e a frota de viaturas;

4) Autorizar o gozo e a acumulação de férias de pessoal da
respectiva direcção de serviços;

5) Assinar requisições de fundos mensais quer de orçamento
de funcionamento, quer do orçamento do investimento do
plano;

6) Autorizar despesas unitárias até ao montante de 100 000$,
nos termos legais;

7) Assinar a correspondência ou expediente necessários à mera
instrução dos processos que corram pelos serviços a seu cargo;

8) Autorizar deslocações em serviço no território nacional;
9) Autorizar a utilização em serviço de veículos próprios de

trabalhadores;
10) Autorizar a inscrição e participação de trabalhadores da res-

pectiva direcção de serviços em congressos, reuniões, semi-
nários, colóquios e cursos de formação que ocorram dentro
do território nacional;

11) Autorizar o abono de vencimento de doenças;
12) Assinar borderaux bancários e endossar cheques para efeitos

de depósito, de cheque ou numerário, nas contas do INAC.

A presente subdelegação de competências não prejudica, em caso
algum, os direitos de direcção, avocação e superintendência.

13 de Novembro de 2001. — O Vogal do Conselho de Adminis-
tração, Mário Matos.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Despacho (extracto) n.o 23 757/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 30 de Outubro de 2001, por delegação:

Doutor António José Pereira Mendes Roque, assistente de inves-
tigação, em regime de contrato administrativo de provi-
mento — nomeado definitivamente investigador auxiliar, escalão 1,
índice 195, com efeitos a partir de 21 de Setembro de 2001, data
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da aprovação das provas, considerando-se rescindido o contrato
como assistente de investigação a partir da mesma data. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Novembro de 2001. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

Despacho (extracto) n.o 23 758/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 30 de Outubro de 2001, por delegação:

Engenheira Susana Bravo Cordeiro Baptista Cabral da Fonseca, esta-
giária de investigação, em regime de contrato administrativo de
provimento — contratada, em regime de contrato administrativo
de provimento, como assistente de investigação, escalão 1,
índice 140, com efeitos a partir de 6 de Julho de 2001, data da
aprovação das provas, considerando-se rescindido o contrato como
estagiária de investigação a partir da mesma data. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Novembro de 2001. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

Despacho (extracto) n.o 23 759/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 6 de Novembro de 2001, por delegação:

Doutora Lina Maria Ribeiro Nunes Sequeira, investigadora auxiliar,
de nomeação provisória — nomeada definitivamente na referida
categoria, com efeitos a partir da data da publicação no Diário
da República. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2001. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 23 760/2001 (2.a série). — Por despacho de 30
de Outubro de 2001 do director-geral:

Maria de Fátima Pereira Manaças Baptista Pinto, auxiliar de acção
educativa, em regime de contrato administrativo de provimento,
na Escola Secundária Gago Coutinho de Alverca — nomeada pro-
visoriamente telefonista da Conservatória do Registo de Automó-
veis de Lisboa (2.a escalão, índice 134).

Zaida Maria Santos da Conceição, auxiliar de acção educativa, em
regime de contrato administrativo de provimento, na Escola Secun-
dária de Alves Redol, Vila Franca de Xira — nomeada proviso-
riamente telefonista da Conservatória do Registo de Automóveis
de Lisboa (2.o escalão, índice 134).

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Novembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 23 761/2001 (2.a série). — Por despacho de 6
de Novembro de 2001 da subdirectora-geral:

Maria Luísa Ribeiro Feio Soares de Azevedo, escriturária provisória
do quadro de oficiais do Cartório Notarial de Portimão — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 2
de Novembro de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 2629/2001. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 249, de 26 de Outubro
de 2001, no despacho n.o 22 143/2001, a p. 17 833, rectifica-se que
onde se lê «Maria Fernanda Martins Bouça» deve ler-se «Maria Fer-
nanda Martins».

8 de Novembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho n.o 23 762/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no artigo 36.o
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/92, de 15 de Novembro, na redacção do Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, e no n.o 2 do despacho n.o 15 714/2001 (2.a série)

do director-geral dos Serviços Prisionais de 15 de Junho, subdelego
no director dos Serviços de Obras e Infra-Estruturas, engenheiro João
Manuel do Carmo Aleixo, as competências para:

1 — Autorizar as despesas relativas a empreitadas de obras públicas
e aquisição de bens e serviços, em execução de planos ou programas
legalmente aprovados, até ao limite de 2500 contos (E 12 469,93);

2 — Assinar folhas e documentos de despesa a remeter às dele-
gações da Direcção-Geral do Orçamento ou ao Instituto de Gestão
Financeira e Patrimonial da Justiça;

3 — Autorizar o processamento de despesas, no âmbito de planos
e programas legalmente aprovados, cujas facturas dêem entrada nos
serviços após o prazo regulamentar;

4 — Assinar todas as requisições de aquisição de bens ou serviços,
quando previamente autorizadas;

5 — Assinar todas as requisições de transporte relativas a deslo-
cações previamente autorizadas;

6 — Praticar os actos previstos no regulamento de horário de tra-
balho dos serviços centrais da Direcção-geral dos Serviços Prisionais,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 212, de 10 de Setembro
de 1999, nos artigos 9.o, 10.o e 11.o, relativamente ao pessoal afecto
à respectiva direcção de serviços;

7 — Assinar os certificados ou declarações de execução de obra
em nome da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais a pedido dos
empreiteiros, para efeitos de avaliação da sua experiência no âmbito
do respectivo processo de classificação;

8 — Assinar a correspondência ou expediente necessários à exe-
cução das decisões proferidas, dirigidas às delegações da Direcção-
-Geral do Orçamento ou ao Instituto de Gestão Financeira e Patri-
monial da Justiça, direcções de serviços, estabelecimentos prisionais,
divisões, repartições ou serviços equiparados da Administração
Pública, bem como a quaisquer entidades particulares.

Nos termos do artigo 137.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, ratifico todos os actos, previstos no presente despacho,
bem como os que tenham sido praticados relativamente ao proces-
samento de boletins de itinerários mensais pelo ora subdelegado, desde
1 de Junho de 2001.

6 de Novembro de 2001. — O Subdirector-Geral, Manuel Belchior.

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Despacho n.o 23 763/2001 (2.a série). — Por despacho de 31
de Outubro de 2001 do director nacional-adjunto da Polícia Judiciária
foi revogado o despacho de 20 de Julho de 2001, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 196, de 24 de Agosto de 2001, na parte
em que se refere à nomeação de Mário José Inso Pereira.

Por despacho de 26 de Outubro de 2001 do director nacional-
-adjunto da Polícia Judiciária:

Margarida Isabel Telles de Jesus Santos, especialista auxiliar da Polícia
Judiciária, a exercer funções em regime de meio tempo — auto-
rizada a regressar ao regime de trabalho completo a partir de 28
de Outubro de 2001.

(Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

6 de Novembro de 2001. — A Directora do Departamento de
Recursos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Serviços Sociais

Despacho (extracto) n.o 23 764/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da presidente dos Serviços Sociais do Ministério da Justiça
de 31 de Outubro de 2001, ao qual foram conferidos efeitos retroac-
tivos, nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 128.o do Código
do Procedimento Administrativo:

Maria Otília Ferreira, Maria Lurdes Trindade Prisal, Judith Maria
Santos Brito Rosa e João Carlos Casquilho Ribeiro Costa, técnicos
profissionais de 2.a classe do quadro de pessoal dos Serviços Sociais
do Ministério da Justiça — nomeados, precedendo concurso, para
lugar de técnico profissional de 1.a classe do mesmo quadro, ficando
exonerados do lugar anterior à data do despacho de nomeação.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2001. — A Vogal do Conselho de Direcção, por
delegação de competências, Paula de Oliveira.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 13 975/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de Outu-
bro de 2001 do Ministro da Economia, com efeitos a 1 de Novembro
de 2001, é exonerado, a seu pedido, do cargo de secretário-geral
do Ministério da Economia, para o qual havia sido nomeado por
despacho conjunto de 21 de Setembro de 2000, inserto do Diário
da República, 2.a série, n.o 253, de 2 de Novembro de 2000, o mestre
António Henrique Gomes de Almeida.

5 de Novembro de 2001. — O Secretário-Geral-Adjunto, Rui
Maeiro.

Aviso n.o 13 976/2001 (2.a série). — Por ter sido indevidamente
publicado, é considerado sem efeito o despacho n.o 22 678/2001
(2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 259, col. 1.a,
a p. 18 479, de 8 de Novembro de 2001.

8 de Novembro de 2001. — O Secretário-Geral-Adjunto, Rui
Maeiro.

Direcção-Geral da Indústria

Rectificação n.o 2630/2001. — Tendo o despacho (extracto)
n.o 22 511/2001 (2.a série), sido publicado com inexactidão no Diário
da República, 2.a série, n.o 258, de 7 de Novembro de 2001 a p. 18 371,
rectifica-se que onde se lê «Armanda da Conceição Pinto Brás [. . . ]
o 3.o, 5.o e 8.o, no escalão 2, índice 315» deve ler-se «Armanda da
Conceição Pinto Brás [. . . ] o 3.o, 5.o, 6.o e 8.o, no escalão 2, índice 315».

9 de Novembro de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão,
Mangeon Fernandes,

Direcção-Geral do Turismo

Despacho n.o 23 765/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no artigo 29.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no
artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo e no n.o 2
do despacho n.o 20 077/2000, emitido em 25 de Setembro de 2000
pelo subdirector-geral do Turismo, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 232, de 7 de Outubro de 2000, subdelego na chefe da
Divisão de Meios Complementares de Alojamento Turístico, licen-
ciada Isabel de Almeida Cabral Pinto Ravara Garcia de Matos, a
competência para a prática dos seguintes actos:

a) Aprovar os nomes dos empreendimentos turísticos referidos
nas alíneas b) e d) do n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 167/97, de 4 de Julho;

b) Autorizar as deslocações dos inspectores e arquitectos da
Direcção de Serviços de Projectos e Equipamentos Turísticos
por motivo de vistorias ou inspecções a efectuar aos empreen-
dimentos previstos no artigo 1.o, n.o 2, alíneas b) e d), do
Decreto-Lei n.o 167/97, de 4 de Julho, qualquer que seja o
meio de transporte utilizado, à excepção do avião.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 7 de Outubro
de 2000, considerando-se ratificados todos os actos praticados pela
chefe da Divisão de Meios Complementares de Alojamento Turístico
desde essa data.

31 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços de Projectos
e Equipamentos Turísticos, Maria Isabel Ramos de Figueiredo Vinagre.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 13 977/2001 (2.a série). — Por despacho de 23 de Outu-
bro de 2001 da Ministra do Planeamento:

Maria da Conceição Garcia Barradas, chefe de divisão de Investimento
Público Regional da Comissão de Coordenação da Região do Alen-
tejo — renovada a comissão de serviço no actual cargo, por mais
um período de três anos, a partir de 13 de Janeiro de 2002.

Maria de Lurdes Carneiro Vieira da Silva Pereira Lopes, chefe de
divisão de Estudos, Prospectiva e Planeamento da Comissão de

Coordenação da Região do Alentejo — renovada a comissão de
serviço no actual cargo, por mais um período de três anos, a partir
de 25 de Janeiro de 2002.

Armando José da Silva Marques, chefe de divisão de Apoio Técnico
e Sistemas de Informação da Comissão de Coordenação da Região
do Alentejo — renovada a comissão de serviço no actual cargo,
por mais um período de três anos, a partir de 23 de Fevereiro
de 2002.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Novembro de 2001. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Gabinete para os Assuntos Europeus
e Relações Externas

Aviso n.o 13 978/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea a)
do n.o 4 do artigo 6.o, do n.o 2 do artigo 8.o e do n.o 1 do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por meu despacho desta data, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso geral para pro-
vimento de um lugar da categoria de técnico superior principal do
grupo de pessoal técnico superior do quadro de pessoal do Gabinete
de Assuntos Europeus e Relações Externas do Ministério do Pla-
neamento, constante da Portaria n.o 226/94, de 15 de Abril, a que
se refere o n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 151/2000, de 20
de Julho, para assessoria técnica nas áreas especializadas de planea-
mento, desenvolvimento regional e fundos estruturais, conforme o
n.o 2 do artigo 8.o do mesmo diploma legal.

1 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento do lugar mencionado, caducando com o seu preenchimento.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a nova redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

3 — Local de trabalho — Gabinete de Assuntos Europeus e Rela-
ções Externas do Ministério do Planeamento, em Lisboa.

4 — Método de selecção — avaliação curricular.
Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular

estabelecidos nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos, nos termos
legais.

5 — Classificação final — será adoptada a escala de 0 a 20 valores.
6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director do Gabinete de Assuntos Europeus e Relações
Externas do Ministério do Planeamento, podendo ser entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, para a
Praça do Duque de Saldanha, 31, 4.o, 1050-094 Lisboa.

6.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, estado civil, residência, código postal
e telefone);

b) Categoria, vínculo e serviço a que pertence;
c) Indicação do concurso a que se candidata, mediante referência

ao presente aviso de abertura;
d) Declaração sob compromisso de honra, de que possui os requi-

sitos gerais de provimento em funções públicas, como deter-
mina o n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98 de
11 de Julho.

6.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Currículo profissional detalhado, actualizado e assinado;
b) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-

fissionais do candidato;
c) Declaração do serviço comprovando a categoria e a natureza

do vínculo do candidato, a antiguidade na categoria, na car-
reira e na função pública, as classificações de serviço e sua
expressão quantitativa sem arredondamento obtidas no
número de anos exigidos como requisito especial de admissão
a concurso e, obrigatoriamente, a obtida no último ano;

d) Declaração do serviço com a descrição detalhada das funções
e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho ocupado
pelo funcionário;
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e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito, que só serão tidos
em consideração pelo júri se devidamente comprovados.

7 — Publicitação das listas — a relação de candidatos e a lista de
classificação final serão publicitadas nos termos e nos prazos previstos
nos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

8 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Fátima Maria Feijó Leão, subdirectora do
Gabinete de Assuntos Europeus e Relações Externas
(GAERE).

Vogais efectivos:

Dr. Leopoldo Manuel da Cunha Vaz, assessor principal de
GAERE.

Dr.a Maria da Conceição Rosado da Fonseca, chefe da Divi-
são de Organização e Recursos Humanos da Secre-
taria-Geral.

Vogais suplentes:

Engenheiro Ana Maria Bichana Martins, especialista de
informática de grau 2 do GAERE.

Engenheira Maria Manuela Mourão Gonçalves Rosa, asses-
sora principal do GAERE.

A presidente do júri será substituída, nas suas ausências e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000
(2.a série), de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

25 de Outubro de 2001. — O Director, Romeu Reis.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado da Agricultura

Despacho n.o 23 766/2001 (2.a série). — Dou por findo, a seu
pedido, o destacamento para o desempenho de funções de apoio
técnico neste Gabinete do engenheiro zootécnico Fernando Alves
Marques Mano, para as quais tinha sido nomeado pelo meu despacho
n.o 21 678/2000, de 18 de Setembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 249, de 27 de Outubro de 2000.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Outubro de
2001.

7 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado da Agricultura,
Luís Medeiros Vieira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola E. B. 2, 3/S de Aguiar da Beira

Aviso n.o 13 979/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e de acordo com
o estatuído no n.o 1 do artigo 132.o do ECD e no n.o 4 do artigo 104.o
do mesmo diploma, avisa-se que se encontra afixada, para consulta,
na sala de convívio dos professores desta Escola, a lista de antiguidade
do pessoal docente, com referência ao ano lectivo de 2000-2001.

Os docentes têm 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso para reclamação ao dirigente máximo.

31 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, António Carlos de Sousa Santos Pereira.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola E. B. 2, 3 de Caxias

Aviso n.o 13 980/2001 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placar da sala de professores desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente com referência a
31 de Agosto de 2001.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço, de acordo com o artigo 96.o do referido decreto-lei.

8 de Novembro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária c/ 3.o Ciclo de Henriques Nogueira

Aviso n.o 13 981/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, torna-se público
que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do refe-
rido decreto-lei.

31 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria da Conceição Monteiro Milheiro de Vilhena.

Escola E. B. 2, 3 da Ramada

Aviso n.o 13 982/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, torna-se público
que se encontra afixada no placar da sala de professores a lista de
antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino repor-
tada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

31 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Rui Miguel Queiroz Correia.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Vale de Milhaços

Aviso n.o 13 983/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o e do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezem-
bro, faz-se público que se encontram afixadas na sala do pessoal auxi-
liar e no placar da entrada dos Serviços Administrativos desta Escola
as listas de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino abrangido pelo citado decreto-lei.

Os funcionários terão 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
dos serviços.

6 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Manuel de Almeida Coelho.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3 de Urgeses

Aviso n.o 13 984/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, conjugado
com o artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, faz-se público que se
encontra afixada na sala dos professores a lista de antiguidade do
pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de
Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para efeitos de reclamação ao
dirigente máximo do serviço.

6 de Novembro de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Maria Isabel Ferreira Leal Zamith de Passos.
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Agrupamento de Escolas de Vermoim

Aviso n.o 13 985/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 93.o e 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placar dos serviços admi-
nistrativos deste Agrupamento a lista de antiguidade do pessoal
docente deste estabelecimento de ensino, com referência a 31 de
Agosto de 2001.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o, os docentes dispõem de 30 dias
para reclamação, a contar da publicação deste aviso.

31 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António da Conceição Fernandes Carneiro.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1031/2001. — Nos termos do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e no cumprimento da subdelegação de competências estabe-
lecida pelo despacho n.o 19 092/2001 (2.a série), de 16 de Agosto,
do Secretário de Estado do Ensino Superior, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 212, de 12 de Setembro de 2001, é aprovado
o programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos
concursos de ingresso na carreira técnica superior de gestão, do grupo
de pessoal técnico superior, do quadro de pessoal não docente da
Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto, constante do
anexo ao presente despacho e do qual faz parte integrante.

7 de Novembro de 2001. — O Reitor, J. Novais Barbosa. — Pelo
Director-Geral da Administração Pública, o Subdirector-Geral,
Manuel José Moutinho de Pádua.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira técnica superior de
gestão, do grupo de pessoal técnico superior, do quadro
de pessoal não docente da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto.

As principais teorias da Administração.
Planeamento estratégico e táctico na gestão de recursos humanos.
As técnicas mais relevantes na gestão de pessoal.
Os factores determinantes do comportamento humano nas orga-

nizações.
O papel da formação no desenvolvimento dos recursos humanos.
Selecção, classificação e indexação de documentos em sistemas

manuais e informáticos.
Procedimentos de exploração de informação.
A difusão de informação.
O binómio administração-público.
Os instrumentos de trabalho necessários à informação.
Regimes de administração financeira do Estado.
Noções fundamentais de contabilidade pública.
Investimentos do Plano — apresentação de programas e projectos.
Regime jurídico das empreitadas e obras públicas.
Teoria geral de direito.
Direito civil.
Direito comercial.
Direito penal.
Direito administrativo.
Direito penal económico.
Direito processual civil.
Direito processual penal.

A delimitação e pormenorização dos temas constarão do respectivo
aviso de abertura do concurso.

Despacho conjunto n.o 1032/2001. — Nos termos do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e no cumprimento da subdelegação de competências estabe-
lecida pelo despacho n.o 19 092/2001 (2.a série), de 16 de Agosto,
do Secretário de Estado do Ensino Superior, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 212, de 12 de Setembro de 2001, são apro-
vados os programas das provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso e de acesso na carreira de técnico de gestão
e de assistente administrativo e nos concursos de acesso para chefe
de secção do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Medicina

da Universidade do Porto, constantes do anexo ao presente despacho
e do qual fazem parte integrante.

8 de Novembro de 2001. — O Reitor da Universidade do Porto, J.
Novais Barbosa. — Pelo Director-Geral da Administração Pública, o
Subdirector-Geral, Manuel José Moutinho de Pádua.

ANEXO

Programa das provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso e de acesso nas carreiras de
técnico de gestão e de assistente administrativo e de acesso
para chefe de secção do quadro de pessoal não docente
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Técnico de gestão:

1) Regime jurídico da função pública;
2) Ensino superior universitário;
3) Recursos humanos no ensino superior;
4) Regime da administração financeira do Estado;
5) Código do Procedimento Administrativo.

Assistente administrativo:

1) Procedimento administrativo:

a) Princípios gerais;
b) Procedimento administrativo — o direito à informação;

a marcha do procedimento: notificações e prazos; os
princípios fundamentais do procedimento; as fases do
procedimento;

c) O acto administrativo — fundamentação, execução e
impugnação;

2) Regime jurídico da Administração Pública:

a) Relação jurídica de emprego — constituição, modifica-
ção e extinção;

b) Quadros — carreiras e categorias;
c) Recrutamento e selecção — tipos de concursos e méto-

dos de selecção;
d) Fiscalização de actos e contratos;
e) Regime de duração do horário de trabalho;

3) Regime da administração financeira do Estado:

a) Elaboração do projecto do Orçamento;
b) Controlo e execução do Orçamento e alterações orça-

mentais;
c) Investimentos do Plano;
d) Conta de gerência;

4) Património e economato:

a) Regime jurídico da aquisição de bens e serviços e
empreitadas de obras públicas;

b) Classificação, cadastro e inventariação de bens;
c) Gestão de estoques;
d) Gestão de veículos do Estado;

5) Expediente e arquivo:

a) Circuito da correspondência;
b) Documentos — conceitos e tipos;
c) Arquivo — conceitos e tipos;

6) Regime jurídico dos estudos universitários:

a) Matrículas, inscrições e frequências;
b) Classes de alunos;
c) Transferências, reingresso e mudança de curso e habi-

litações especiais;
d) Bolsas de estudo, reduções e isenção de propinas;
e) Pagamento de propinas e emolumentos;
f) Ano escolar, ano lectivo e férias;
g) Graus e títulos académicos;
h) Cursos e planos de estudo;
i) Regimes de aproveitamento e exames finais;
j) Classificação final de curso.

Chefe de secção:

1) Noções gerais de direito:

O direito — noção e fontes de direito;
Órgãos de soberania;
O princípio da separação de poderes;
Hierarquia das leis — aplicação das leis no tempo e no

espaço;
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Acto administrativo — noção e competência própria e
delegada;

Formulário de diplomas;

2) O regime jurídico da função pública:

Quadros de pessoal;
Carreiras de pessoal — regime geral e especial;
Código do Procedimento Administrativo;
Recrutamento e selecção de pessoal — tipos de concurso

e métodos de selecção;
Constituição, modificação e extinção da relação jurídica

de emprego;
Requisitos gerais para o exercício de funções públicas;
Fiscalização do Tribunal de Contas — âmbito e instrução

de processos;
Duração e horário de trabalho;
Avaliação do desempenho e classificação de serviço;
Regime de acumulação e incompatibilidades;
Acidentes em serviço;
Regime de aposentação;

3) Expediente e arquivo:

Gestão da informação;
Documentos — noção, função e espécies;
Circuitos da correspondência — registo de entrada e de

saída;
O correio electrónico;
Classificação — conceito e sistema de classificação;
O circuito documental — formas de recuperação e controlo

de registos;
Arquivo — conceito, funções, tipos e níveis;

4) Regime da administração financeira do Estado:

Noção de serviços públicos;
Regimes de administração — serviço simples, serviços com

autonomia administrativa e financeira;
Contabilidade pública: Orçamento do Estado — noção,

elaboração e execução; distinção entre Orçamento e
conta geral do Estado;

Classificação de receitas e despesas públicas;
Controlo da execução orçamental;
Fundo de maneio — constituição e utilização;
Contabilidade geral e analítica;
Remunerações — sistema retributivo e processamento de

despesas com o pessoal — abonos, subsídio familiar, aju-
das de custo, trabalho extraordinário, nocturno e em
dias de descanso semanal;

5) Aquisições e património:

Contratos de fornecimento e arrendamento;
Gestão do ficheiro de fornecedores;
Bens do Estado — inventariação e organização do cadas-

tro;
Gestão de estoques;
Regime jurídico de aquisição de bens e serviços e emprei-

tadas de obras públicas;
Gestão do serviço de aquisições;

6) Apoio geral:

Gestão da frota de viaturas;
Gestão de pessoal auxiliar;
Gestão da reprografia;
Atendimento e apoio geral.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Aviso n.o 13 986/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por deliberação do conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde do Centro de 28 de Dezembro de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para constituição de reserva de recrutamento,
nos termos da alínea d) do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, com vista a admissão a estágio para provimento de um
lugar na categoria de técnico superior de 2.a classe, da carreira técnica

superior, área de sociologia, do quadro de pessoal da ARS do Centro,
Serviços de Âmbito Regional, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Dezembro.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento
excepcional através do despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000,
e do despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e
da Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000, comunicado
pelo ofício do DRH n.o 11 302, de 27 de Outubro de 2000.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal qualificado para o exercício das fun-
ções correspondentes à categoria para que é aberto o presente con-
curso em situação de disponibilidade ou inactividade.

4 — O concurso é válido pelo prazo de um ano a contar da publi-
cação da lista de classificação final.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, 353-A/89,
de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 233/94, de 15 de Setembro,
no Código do Procedimento Administrativo e no Regulamento do
Estágio para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior e Técnica dos
Hospitais e Administrações Regionais de Saúde, aprovado pelo des-
pacho ministerial n.o 23/94, de 10 de Maio, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

6 — O local de trabalho é nos Serviços de Âmbito Regional da
Administração Regional de Saúde do Centro, Agência de Contra-
tualização dos Serviços de Saúde, sita na Rua de Pedro Monteiro,
em Coimbra.

7 — Remuneração e regalias sociais — as remunerações são fixadas
de acordo com o estabelecido no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais legislação complementar,
e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

8 — Estágio — o estágio tem como objectivo a preparação e for-
mação do estagiário, com vista ao desempenho competente e eficaz
das funções do lugar a que se candidata, e da sua capacidade de
adaptação ao serviço.

8.1 — O estágio terá a duração de um ano e obedece às regras
previstas no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho,
e no n.o 5 do presente aviso.

8.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento,
conforme o interessado possua ou não nomeação definitiva na Admi-
nistração Pública.

8.3 — O estagiário aprovado com classificação final não inferior
a 14 valores será provido a título definitivo na vaga posta a concurso,
passando a ser remunerado pela categoria de técnico superior de
2.a classe.

9 — Conteúdo funcional — compete ao técnico superior de
2.a classe conceber, adaptar ou aplicar métodos e processos cien-
tífico-técnicos, elaborando pareceres, estudos, planos e relatórios, no
âmbito da Agência de Contratualização dos Serviços de Saúde, tendo
em vista preparar a tomada de decisão superior, bem como participar
em reuniões e grupos de trabalho relacionados com a sua área de
actuação.

10 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso.
10.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido de funções públicas ou interdito para o

exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais — os candidatos deverão estar habili-
tados com licenciatura em Sociologia.

11 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos (gerais e específicos);
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional

11.1 — As provas de conhecimentos têm carácter eliminatório,
sendo excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores numa escala de 0 a 20 valores e comporta uma parte
relativa a conhecimentos gerais e outra relativa a conhecimentos
específicos.
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11.2 — A parte relativa a conhecimentos gerais terá a duração de
uma hora, reveste a forma escrita e o respectivo programa é o constante
da parte 1 do anexo do despacho do director-geral da Administração
Pública de 1 de Julho de 1999, publicado no Diário da República,
2.a série, de 14 de Julho de 1999, com o n.o 13 381/99, abordando
os seguintes temas:

a) Orgânica do Ministério da Saúde:

Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 291/93, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 292/93, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 295/93, de 25 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 296/93, de 25 de Agosto;

b) Orgânica dos Serviços que abrem o concurso:

Decreto-Lei n.o 11 /93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;

c) Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, na redacção actual;
Lei n.o 4/84, de 5 de Abril, na redacção actual;

d) Regulamentação e estruturação da carreira correspondente
ao lugar posto a concurso:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

e) Princípios gerais do procedimento administrativo:

Constituição da República Portuguesa;
Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei

n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

11.3 — A parte referente à avaliação dos conhecimentos específicos
terá a duração de uma hora, reveste a forma escrita e o respectivo
programa é o constante do despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995, abordando os seguintes temas:

a) Agências de Contratualização dos Serviços de Saúde:

Despacho Normativo n.o 46/97, de 8 de Agosto, publicado
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 182, de 8 de
Agosto de 1997;

Despacho Normativo n.o 61/99, de 12 de Novembro, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 264, de
12 de Novembro de 1999;

b) Programa para a Promoção do Acesso:

Portaria n.o 542/2001, de 30 de Maio;
Portaria n.o 163-A/2001, de 6 de Março;
Lei n.o 27/99, de 3 de Maio;
Despacho n.o 4581-A/2001, de 16 de Fevereiro, publicado

em 6 de Março;
Despacho n.o 17 799/2000, de 31 Julho, publicado em 31

de Agosto;

c) Plano e relatório de actividades:

Decreto-Lei n.o 183/96, de 13 de Agosto;
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 11 /93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação
final e respectiva fórmula classificativa, constam da acta do júri do
concurso, que será facultada aos candidatos quando solicitada.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde do Centro, a entregar na Repartição
Administrativa, sita na Avenida de Sá da Bandeira, 113, 3001-553
Coimbra, durante as horas normais de expediente ou enviado pelo
correio, em carta registada e com aviso de recepção, considerando-se,

neste último caso, apresentado dentro do prazo se tiver sido expedido
até ao último dia do prazo fixado neste aviso.

13.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento e número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número, à data e à página do Diário da República
onde se encontra publicado o presente aviso;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento.

14 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes elementos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Certificado do registo criminal comprovativo de não estar

inibido do exercício de funções públicas ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata;

f) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função.

14.1 — Não é exigida, de acordo com o disposto no artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a apresentação da docu-
mentação respeitante às alíneas d), e) e f) do número anterior, desde
que o candidato declare no requerimento, sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada uma das
alíneas.

15 — As falsas declarações serão punidas por lei.
16 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão

afixadas na Secção de Pessoal nos Serviços de Âmbito Regional, desta
ARS, quando for caso disso, e serão publicitadas nos termos previstos
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — Composição do júri:

Presidente — Dr. Pedro Manuel Lopes Mendes, técnico superior
de 1.a classe.

Vogais efectivos:

Dr.a Marta Isabel Cândido Dias Basto da Silva, técnica supe-
rior de 1.a classe.

Dr.a Teresa Sofia Lopes Contreiras de Matos Alves, técnica
superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Dr. Luís Filipe Toscano Campos Lopes Belo, técnico supe-
rior de 2.a classe.

Dr.a Ana Cristina Gomes Bragança, técnica superior de 2.a
classe.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

26 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Cabeças.

Aviso n.o 13 987/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
do conselho de administração da Administração Regional de Saúde
do Centro de 10 de Outubro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso geral para pro-
vimento de um lugar na categoria de técnico superior principal, da
carreira técnica superior, do quadro de pessoal da ARS do Centro
serviços de âmbito regional, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de
31 de Dezembro.

2 — O concurso é válido apenas para a vaga posta a concurso e
caduca com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de
16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 218/98 de 17 de Julho, 204/98, de 11 de Julho,
404-A/98, de 18 de Dezembro, atenta a redacção introduzida pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 141/2001, de 24 de Abril.

4 — O local de trabalho é nos serviços de âmbito regional da Admi-
nistração Regional de Saúde do Centro.

5 — Remuneração e regalias sociais — a remuneração é fixada de
acordo com o estabelecido no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
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Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais legislação complementar,
e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional corresponde à
categoria posta a concurso, constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal técnico superior,
no âmbito da Direcção de Serviços de Planeamento e Apoio Técnico,
cujas atribuições constam do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 335/93,
de 29 de Setembro, área de gestão de pessoal.

7 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — ser técnico superior de 1.a classe com,

pelo menos, três anos na categoria classificados de Bom, nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

8 — Método de selecção a utilizar — avaliação curricular, na qual
serão obrigatoriamente consideradas e ponderadas, de acordo com
a exigência da função, a habilitação académica de base, a formação
profissional e a experiência profissional.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final e a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos quando solicitada.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde, a entregar na Repartição Administrativa,
sita na Avenida de Sá da Bandeira, 113, 3001-553 Coimbra, durante
as horas normais de expediente ou enviado pelo correio, em carta
registada e com aviso de recepção, considerando-se, neste último caso,
apresentado dentro do prazo se tiver sido expedido até ao último
dia do prazo fixado neste aviso.

10.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento e número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu), residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria que detém, natureza do vínculo e serviço a que

pertence;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número, à data e à página do Diário da República
onde se encontra publicado o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

f) Identificação dos documentos que instruem o requerimento.

11 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, devidamente
assinados e datados;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, passada e autenticada pelos serviços a que este-

jam vinculados, da qual devem constar, de maneira inequívoca,
a existência e natureza do vínculo à função pública, a categoria
funcional que detém e a respectiva antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública, até ao termo do prazo fixado
para a apresentação das candidaturas;

d) Fotocópia completa das classificações de serviço atribuídas
nos anos relevantes para o concurso;

e) Documento(s) comprovativo(s) da formação profissional, com
indicação das datas de realização e duração total (em horas);

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

11.1 — Os candidatos pertencentes aos serviços de âmbito regional
da Administração Regional de Saúde do Centro ficam dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos que
constem do seu processo individual.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
dos documentos comprovativos dos factos por si referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito, nos termos do n.o 4 do
artigo 14.o do Decreto Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — A publicitação da relação de candidatos e da lista de clas-

sificação final obedecerá ao disposto nos artigos 33.o, 34.o, 38.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Alda Maria Soares Rebelo Geraldes Fernan-
des Costa, directora de serviços.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Filipa Vilar Correia, chefe de divisão.
Engenheiro Ernesto Silva Seguro Fernandes, especialista

de informática do grau 3.

Vogais suplentes:

Alberto Pereira Bastos, assessor principal.
Dr. Albino Evangelista Fernandes João, chefe de divisão.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

10 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Cabeças.

Aviso n.o 13 988/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
do presidente do conselho de administração da Administração Regio-
nal de Saúde do Centro de 10 de Outubro de 2001, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar na categoria de assessor, da carreira
técnica superior, do quadro de pessoal da ARS do Centro — serviços
de âmbito regional, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de
Dezembro.

2 — O concurso é válido apenas para a vaga posta a concurso e
caduca com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de
16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 204/98, de 11 de Julho,
404-A/98, de 18 de Dezembro, atenta a redacção introduzida pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 141/2001, de 24 de Abril.

4 — O local de trabalho é nos serviços de âmbito regional da Admi-
nistração Regional de Saúde do Centro.

5 — Remuneração e regalias sociais — a remuneração é fixada de
acordo com o estabelecido no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais legislação complementar,
e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional corresponde à
categoria posta a concurso, constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal técnico superior,
no âmbito da Direcção de Serviços de Planeamento e Apoio Técnico,
cujas atribuições constam do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 335/93,
de 29 de Setembro.

7 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — ser técnico superior principal com,

pelo menos, três anos de serviço classificados de Muito bom ou cinco
anos classificados de Bom, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Método de selecção a utilizar — avaliação curricular, que
incluirá apreciação e discussão do currículo profissional do candidato,
em concurso de provas públicas, nos termos da alínea b) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente consideradas
e ponderadas, de acordo com a exigência da função, a habilitação
académica de base, a formação profissional e a experiência profis-
sional, conforme previsto no n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final e respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos quando solicitada.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde do Centro, a entregar na Repartição
Administrativa, sita na Avenida de Sá da Bandeira, 113, 3001-553
Coimbra, durante as horas normais de expediente ou enviado pelo
correio, em carta registada e com aviso de recepção, considerando-se,
neste último caso, apresentado dentro do prazo se tiver sido expedido
até ao último dia do prazo fixado neste aviso.

10.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu), residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria que detém, natureza do vínculo e serviço a que

pertence;
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d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao número, à data e à página do Diário da República
onde se encontra publicado o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

f) Identificação dos documentos que instruem o requerimento.

11 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, devidamente
assinados e datados;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração passada e autenticada pelos serviços a que estejam

vinculados, da qual deve constar, de maneira inequívoca, a
existência e natureza do vínculo à função pública, a categoria
funcional que detém e a respectiva antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública, até ao termo do prazo fixado
para a apresentação das candidaturas;

d) Fotocópia completa das classificações de serviço atribuídas
nos anos relevantes para o concurso;

e) Documento(s) comprovativo(s) da formação profissional, com
indicação das datas de realização e duração total (em horas);

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

11.1 — Os candidatos pertencentes aos serviços de âmbito regional
da Administração Regional de Saúde do Centro ficam dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos que
constem do seu processo individual.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
dos documentos comprovativos dos factos por si referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito, nos termos do n.o 4 do
artigo 14.o do Decreto Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — A publicitação da relação de candidatos e da lista de clas-

sificação final obedecerá ao disposto nos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Composição do júri:

Presidente — Engenheiro Luís Filipe Afonso Marques, vogal do
conselho de administração.

Vogais efectivos:

Dr.a Alda Maria Soares Rebelo Geraldes Fernandes Costa,
directora de serviços.

Engenheiro Ernesto Silva Seguro Fernandes, especialista
de informática do grau 3.

Vogais suplentes:

Engenheiro António Nunes Lourenço, chefe de divisão.
Alberto Pereira Bastos, assessor principal.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

10 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Cabeças.

Aviso n.o 13 989/2001 (2.a série). — 1 — Por despacho do pre-
sidente do conselho de administração da ARS do Centro de 14 de
Outubro de 2001, torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para o
preenchimento de uma vaga de motorista de ligeiros do quadro de
pessoal da ARS, serviços de âmbito regional, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para a vaga
posta a concurso e esgota-se com seu preenchimento.

3 — Local, vencimento e condições de trabalho — o local de tra-
balho será nos serviços de âmbito regional da ARS do Centro e o
vencimento é o correspondente à categoria a concurso, nos termos
genéricos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redac-
ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação complementar,
e as condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

4 — Legislação aplicável ao presente concurso — Decretos-Leis
n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, 427/89,
de 7 de Dezembro, e legislação complementar, 175/98, de 2 de Julho,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, despacho
do Secretário de Estado da Administração Pública publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 139, de 18 de Junho de 1996, e Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro.

5 — Conteúdo funcional — compete ao motorista de ligeiros con-
duzir viaturas ligeiras para transporte de passageiros e ou mercadorias,
tendo em atenção a segurança dos utilizadores e mercadorias, e cuidar
da manutenção das que lhe forem distribuídas, bem como receber
ou entregar expediente ou encomendas oficiais e efectuar recados
e tarefas elementares indispensáveis ao funcionamento dos serviços.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo os casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais exigidas

para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário público de qualquer serviço ou organismo
da administração central em local que satisfaça os requisitos
gerais de ingresso, nos termos do n.o 2 do artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;

b) Ser agente, desde que desempenhe funções correspondentes
a necessidades permanentes há mais de um ano nos serviços
e organismos referidos no n.o 1 do artigo 6.o e no n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

c) Estar habilitado com a escolaridade obrigatória;
d) Possuir carta de condução.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais, com carácter eliminatório;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos (PCG) será efectuada com base
no programa aprovado por despacho do Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 139,
de 18 de Junho de 1996.

7.2 — A prova de conhecimentos gerais (PCG) é escrita, tem a
duração de duas horas e visa avaliar, de um modo global, os conhe-
cimentos ao nível da escolaridade obrigatória, particularmente nas
áreas de língua portuguesa, e ainda os conhecimentos resultantes da
vivência do cidadão comum, nomeadamente no que respeita às áreas
de saúde, higiene e meio ambiente e de matemática. As provas serão
pontuadas de 0 a 20 valores e o resultado foral obter-se-á pela média
aritmética simples das duas provas, com a aplicação da seguinte
fórmula:

PCG=LP+PM

2
em que:

PCG=prova de conhecimentos gerais;
LP=prova de língua portuguesa;
PM=prova de matemática.

7.3 — O local, a data e o horário para a realização das provas
de conhecimentos serão divulgados aquando da afixação da lista dos
candidatos admitidos e excluídos.

7.4 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos. Os factores de apreciação deste
método serão os seguintes:

a) Conhecimentos funcionais;
b) Capacidade de expressão e fluência verbal;
c) Capacidade de relacionamento;
d) Interesse pela valorização e actualização profissionais.

7.5 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da seguinte fórmula:

CF=PC+E

2
em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos gerais;
E=entrevista profissional de selecção.

7.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final da
mesma, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de acta
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de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Forma — os candidatos deverão solicitar a sua admissão ao

concurso através de requerimento dirigido ao presidente do conselho
de administração da ARS do Centro e entregue no Serviço de Pessoal
desta ARS nas horas de expediente, até ao último dia do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
para a Administração Regional de Saúde do Centro, Avenida de Sá
da Bandeira, 89-A, 3001-553 Coimbra; aquando da entrega pessoal
da candidatura neste serviço deverão fazer-se acompanhar de foto-
cópia do requerimento, a fim de a mesma servir de recibo. O reque-
rimento tipo a apresentar é o seguinte:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração da Admi-
nistração Regional de Saúde do Centro:

. . . (nome) . . . (idade), portador do bilhete de identidade n.o . . .
válido até . . . / . . . / . . . , (residência completa e telefone, se o houver),
vem solicitar a V. Ex.a a sua admissão ao concurso . . . (identificar
o tipo de concurso, com referência à categoria e ao número de lugares
a preencher), conforme o aviso de abertura publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

Declaro, sob compromisso de honra, que possuo situação regular
relativamente a todos os requisitos gerais estabelecidos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho (indicar, em alíneas sepa-
radas, os documentos entregues comprovativos dos requisitos especiais
exigidos, designadamente habilitações literárias e outros documentos
exigidos, enunciados pela ordem constante no presente aviso).

Pede deferimento.

(Data.)
(Assinatura.)

Nota. — No final do requerimento, os candidatos poderão fazer
referência a quaisquer outras indicações julgadas necessárias para
melhor esclarecimento.

8.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço

ou organismo de origem, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, a natureza do vínculo e, sendo agente, a comprovação
inequívoca dos requisitos constantes na parte final do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

c) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.3 — O júri pode exigir a qualquer candidato, no caso de dúvidas
sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentação
comprovativa das suas declarações.

8.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8.5 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — José dos Santos Valente, chefe de secção.
Vogais efectivos:

1.o Maria da Graça Cardoso Caria Alves Rochete, chefe
de secção.

2.o Arnaldo Gomes da Fonseca, motorista.

Vogais suplentes:

1.o António Manuel Amaral Póvoas, assistente administra-
tivo especialista.

2.o José Coutinho Gomes de Paula, motorista.

O 1.o vogal efectivo e os vogais suplentes do júri pertencem ao
quadro de pessoal desta ARS do Centro.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

31 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Cabeças.

Sub-Região de Saúde de Leiria

Aviso n.o 13 990/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir se publica
a lista de candidatos admitidos ao concurso interno geral de acesso
para preenchimento de seis lugares na categoria de enfermeiro espe-
cialistas em saúde materna e obstétrica constante do quadro de pessoal
dos serviços de âmbito sub-regional, cujo aviso n.o 9091/2001 (2.a série)
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 165, de 18 de
Julho de 2001, e rectificado pelo aviso n.o 2067/2001, publicado no

Diário da República, 2.a série, n.o 215, de 15 de Setembro de 2001,
a p. 15 639:

Candidatos admitidos:

Anabela Faria Carvalho.
Ana Rita da Silva de Sousa.
Angélica Fernandes de Sousa.
Conceição Vieira Amado de Matos.
Cristina Maria Silva Vinagre.
Ilda Celeste Matias Madeira.
Lúcia Rodrigues de Abreu.
Maria Clementina Rodrigues Gomes.
Maria João Munhá Garrido da Costa Alves.
Odília dos Santos Baltazar Lopes.

7 de Novembro de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Helena
Santos Marto Neves.

Aviso n.o 13 991/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir se publica
a lista de candidatos admitidos ao concurso interno geral de acesso
para preenchimento de quatro lugares na categoria de enfermeiro
especialista em saúde infantil e pediátrica constante do quadro de
pessoal dos serviços de âmbito sub-regional, cujo aviso n.o 9092/2001
(2.a série), foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 165,
de 18 de Julho de 2001, e rectificado pelo aviso n.o 2068/2001, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 215, de 15 de Setembro
de 2001, a p. 15 640:

Candidatos admitidos:

Lígia Maria Teixeira de Sousa.
Lucília Maria Correia Vala Franco.
Maria de Fátima Mateus Amorim Nobre Serôdio.
Maria de Lurdes Pereira dos Santos.
Marília do Rosário Neves Rodrigues de Castro Martins.
Teresa Maria Gracinda Bilhastre.

7 de Novembro de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Helena
Santos Marto Neves.

Sub-Região de Saúde de Viseu

Rectificação n.o 2631/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 201, de 30
de Agosto de 2001, a p. 14 800 (aviso n.o 10 769/2001), relativa ao
concurso interno de acesso misto para provimento de lugares da cate-
goria de assistente administrativo, rectifica-se que, no n.o 1 do aviso,
onde se lê «Quota B — um lugar a preencher por funcionários de
outros serviços.» deve ler-se «Quota B — dois lugares a preencher
por funcionários de outros serviços.».

31 de Outubro de 2001. — O Coordenador, Fernando Alberto
Tomás do Nascimento Girão.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar da Póvoa de Varzim/Vila do Conde

Aviso n.o 13 992/2001 (2.a série). — Devidamente homologada
por despacho do conselho de administração deste Centro Hospitalar
de 26 de Setembro de 2001, torna-se pública a lista de classificação
final do concurso interno geral para assistente de medicina interna,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 89,
de 16 de Abril de 2001:

Valores

1.o Maria Teresa Novais do Vale Pinto Alves Costa . . . . . . . . . 16,3
2.o Maria Glória Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,9
3.o Maria Adelaide Ferreira Giesteira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,7
4.o José Carlos Moreira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3
5.o José Paulo Araújo de Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,1
6.o Ana Paula Santos de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,0

Da homologação cabe recurso, nos termos dos n.os 35 e 35.1 da
secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

18 de Outubro de 2001. — O Director, Jorge Manuel Simões Guerra
e Paz.
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Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de São José

Aviso n.o 13 993/2001 (2.a série). — Ciclo de Estudos Especiais
de Cuidados Intensivos da Unidade de Urgência Médica do Hospital
de São José, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 153, de 4 de Abril de 2001. — Devidamente homologada por des-
pacho do administrador-delegado de 11 de Outubro de 2001, no uso
das competências delegadas, a respectiva lista de classificação, torna-se
público que, por consenso, os candidatos à frequência deste ciclo
foram assim ordenados:

Isabel Luísa Castro Moniz.
Lélia Alexandrino Areal.

17 de Outubro de 2001. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Hospital do Conde do Bracial

Aviso n.o 13 994/2001 (2.a série). — Em cumprimento da alí-
nea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação
e nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do conselho de administração de 14 de Março
de 2001, se encontra aberto concurso interno de acesso geral pelo
prazo de 10 dias para provimento de um lugar de costureira principal
da carreira de operário qualificado do quadro de pessoal deste Hos-
pital, aprovado pela Portaria n.o 749/87, de 1 de Setembro, e alterado
pelas Portarias n.os 261/89, de 8 de Abril, 1062/92, de 18 de Novembro,
e 297/96, de 26 de Julho.

2 — O prazo de validade esgota-se com o preenchimento do lugar
posto a concurso.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

4 — O conteúdo funcional do lugar a prover consiste no exercício
das funções previstas no n.o 6 do anexo II do Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro.

5 — Local de trabalho — no Hospital do Conde do Bracial, em
Santiago do Cacém.

6 — A remuneração mensal é a constante da tabela que constitui
o anexo ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

7 — Condições de candidaturas (requisitos gerais e especiais):

a) Os candidatos devem reunir os requisitos gerais para pro-
vimento em funções públicas, nos termos do n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Podem ser admitidos aqueles que tenham pelo menos seis
anos na categoria e classificação de serviço não inferior a
Bom.

8 — Métodos de selecção — será utilizado o método de selecção
de avaliação curricular e aplicar-se-á a seguinte fórmula:

AC=EP+CS+FP+HL
4

em que:

AC=avaliação curricular;
EP=experiência profissional;
CS=classificação de serviço.
FP=formação profissional;
HL=habilitações literárias.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos de acordo com o artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. Neste item incluem-se a habilitação académica de
base, a formação profissional e a experiência profissional e a clas-
sificação de serviço.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso, elaborados nos

termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, deverão ser dirigidos

ao presidente do conselho de administração do Hospital do Conde
do Bracial, 7540 Santiago do Cacém, até ao termo fixado para entrega
das candidaturas.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, filiação, estado civil, número do bilhete
de identidade, data de emissão e entidade que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o presente aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito.

9.3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos documentos
a seguir indicados:

a) Declaração actualizada e autenticada, passada pelo serviço
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo, a categoria detida, o escalão e o
índice e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como as menções quantitativas da classificação
de serviço referente aos últimos seis anos;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

9.4 — Os funcionários do Hospital do Conde do Bracial ficam dis-
pensados da apresentação dos documentos que constam do seu pro-
cesso individual.

9.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9.6 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de

dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

10 — A lista dos candidatos admitidos e a de classificação final
do concurso serão afixadas no placar do Serviço de Pessoal.

11 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Maria Manuela Cordeiro Filipe de Almeida, chefe
dos Serviços Gerais do Hospital do Conde do Bracial.

Vogais efectivos:

Odalina Rosa Pereira Maldonado Cordeiro, encarregada
do sector dos serviços gerais do Hospital do Conde do
Bracial.

Isalina José Pereira R. Aragão, auxiliar de acção médica
principal do Hospital do Conde do Bracial.

Vogais suplentes:

Maria Manuela Abel, assistente administrativa principal do
Hospital do Conde do Bracial.

Maria Cecília Martins Marreiros Paquito, assistente admi-
nistrativa especialista do Hospital do Conde do Bracial.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

31 de Outubro de 2001. — A Administradora-Delegada, Mariana
Raposo Correia.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 13 995/2001 (2.a série). — Devidamente homologada
por despacho de 24 de Outubro de 2001, do conselho de administração,
e de acordo com o n.o 66 da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março,
a seguir se indica a lista de classificação final do único candidato
ao concurso interno geral para um lugar de chefe de serviço de pneu-
mologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal médico
do Hospital de Egas Moniz, aberto pelo aviso n.o 8189/2001 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 143, de 22 de Junho
de 2001:

Dr. Fernando José Ferreira Dias Nogueira — 18,7 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso, nos termos do n.o 67 da
mesma portaria.

6 de Novembro de 2001. — O Director, Carlos Alberto Guinoth
de Oliveira.
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Aviso n.o 13 996/2001 (2.a série). — Devidamente homologada
por despacho de 31 de Outubro de 2001 do conselho de administração,
e de acordo com o n.o 34 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
a seguir se indicam as listas de classificação final do concurso interno
geral para cinco lugares vagos de assistente de ortopedia para o quadro
de pessoal médico do Hospital de Egas Moniz, aberto pelo aviso
n.o 6956/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 113, de 16 de Maio de 2001:

Sem exigência técnico-profissional (duas vagas):
Valores

1.o Dr. Jacob Carlos Frischknecht . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,51
2.o Dr. Manuel José Ferreira da Silva Tavares de Matos . . . 14,10
3.o Dr.a Maria Isabel Pires Rosa da Costa Pinto . . . . . . . . . 13,76
4.o Dr. Luís Manuel Ferreira de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,73
5.o Dr. Carlos Alberto Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,35
6.o Dr.a Maria do Socorro Epifânia Rodrigues . . . . . . . . . . 13,15
7.o Dr. João Lameiras de Figueiredo Campagnolo . . . . . . . 13,12
8.o Dr. Rui Manuel Gonçalves Gordo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,63
9.o Dr. Pedro Renato e Louro de Paula Carvalho . . . . . . . . 10,23

Com exigência técnico-profissional de experiência e
formação em ortopedia pediátrica (duas vagas):

1.o Dr. Jacob Carlos Frischknecht . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,12
2.o Dr. João Lameiras de Figueiredo Campagnolo . . . . . . . 14,59
3.o Dr.a Maria do Socorro Epifânia Rodrigues . . . . . . . . . . 13,21
4.o Dr.a Maria Isabel Pires Rosa da Costa Pinto . . . . . . . . . 12,96
5.o Dr. Manuel José Ferreira da Silva Tavares de Matos . . . 12,88
6.o Dr. Luís Manuel Ferreira de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,19
7.o Dr. Carlos Alberto Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,94
8.o Dr. Rui Manuel Gonçalves Gordo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,54
9.o Dr. Pedro Renato e Louro de Paula Carvalho . . . . . . . . 8,56

Com exigência técnico-profissional de experiência e
formação em cirurgia da coluna (uma vaga):

1.o Dr. Manuel José Ferreira da Silva Tavares de Matos . . . 15,38
2.o Dr. Jacob Carlos Frischknecht . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,22
3.o Dr. Carlos Alberto Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,85
4.o Dr. Luís Manuel Ferreira de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,54
5.o Dr.a Maria Isabel Pires Rosa da Costa Pinto . . . . . . . . . 12,41
6.o Dr.a Maria do Socorro Epifânia Rodrigues . . . . . . . . . . 12,31
7.o Dr. João Lameiras de Figueiredo Campagnolo . . . . . . . 12,14
8.o Dr. Rui Manuel Gonçalves Gordo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,79
9.o Dr. Pedro Renato e Louro de Paula Carvalho . . . . . . . . 8,01

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso, nos termos do n.o 35 da
mesma portaria.

6 de Novembro de 2001. — O Director, Carlos Alberto Guinoth
de Oliveira.

Rectificação n.o 2632/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 12 852/2001, no Diário da República, 2.a série,
n.o 247, de 24 de Outubro de 2001, relativo ao concurso interno geral
de âmbito institucional para o preenchimento de um lugar de assistente
de medicina do trabalho da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal médico deste Hospital, rectifica-se o n.o 5.2, pelo que,
onde se lê:

«5.2 — São requisitos especiais:

a) Ser detentor do grau de assistente da área profissional de
medicina do trabalho e do curso de medicina do trabalho;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.»

deve ler-se:

«5.2 — São requisitos especiais:

a) Ser especialista em medicina do trabalho pela Ordem dos
Médicos;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.»

31 de Outubro de 2001. — O Director, Carlos Alberto Guinoth de
Oliveira.

Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia

Rectificação n.o 2633/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 7678/2001 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 129, de 4 de Junho de 2001, rectifica-se que onde se
lê «por despacho do conselho de administração de 21 de Maio de
2001» deve ler-se «por despacho do conselho de administração de

18 de Dezembro de 2000». (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

7 de Novembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Luís
Manuel Chaves Soveral Botelho.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso (extracto) n.o 13 997/2001 (2.a série). — 1 — Para os devi-
dos efeitos, publica-se que, homologada por despacho do conselho
de administração deste Hospital de 30 de Outubro de 2001, e após
cumprimento dos artigos 100.o a 103.o do Código do Procedimento
Administrativo, se encontra afixada no quadro de avisos da Secção
de Pessoal a lista de classificação final da única candidata ao concurso
interno geral de acesso para um lugar de técnico superior de 1.a classe
da carreira de técnico superior de serviço social, aberto por publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 7 de Junho de
2001.

2 — Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias
úteis a contar da presente publicação.

31 de Outubro de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando
M. Marques.

Hospital de Santo André — Leiria

Aviso n.o 13 998/2001 (2.a série). — Concurso n.o 31/2001 — con-
curso interno de ingresso para constituição de reservas de recrutamento
na categoria de auxiliar de acção médica. — 1 — Faz-se público que,
por deliberação do conselho de administração do Hospital de Santo
André — Leiria de 6 de Setembro de 2001, se encontra aberto, com
vista à constituição de reservas de recrutamento, concurso interno
de ingresso para provimento em lugares de auxiliar de acção médica
do quadro de pessoal do Hospital de Santo André — Leiria, aprovado
pela Portaria n.o 675/95, de 28 de Junho, e alterada pela Portaria
n.o 976/2000, de 11 de Outubro.

1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão a concurso é de 15 dias úteis, contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano, contado da data de publicação da lista de classificação final.

4 — Legislação aplicável — este concurso rege-se pelos:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação com-
plementar;

Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do(s) lugar(es)
a prover é o constante do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de
21 de Outubro, para a respectiva área de actuação.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
fixada de acordo com o Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro,
e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital de
Santo André — Leiria, sito na Rua das Olhalvas, 2401-905 Leiria,
ou noutras instituições com as quais o estabelecimento tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — deverão satisfazer os seguintes requi-

sitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.
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8.2 — Requisitos especiais — ser funcionário da Administração
Pública e estar habilitado com a escolaridade obrigatória.

9 — Métodos de selecção — serão utilizados como métodos de
selecção a prova escrita de conhecimentos gerais, a avaliação curricular
e a entrevista profissional de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais — visa avaliar, de um
modo global, os conhecimentos ao nível da escolaridade obri-
gatória, particularmente nas áreas de língua portuguesa e
matemática, e ainda os conhecimentos resultantes da vivência
do cidadão comum, nomeadamente nas áreas de saúde,
higiene e meio ambiente;

b) Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões dos candidatos
na área para que o concurso foi aberto, com base na análise
do respectivo currículo profissional e académico;

c) Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

9.1 — Os métodos de selecção utilizados serão classificados, cada
um de per si, na escala de 0 a 20 valores.

9.2 — A classificação final resultará da média aritmética simples
da soma das pontuações dos métodos de selecção a utilizar, por apli-
cação da seguinte fórmula:

CF=PCG+AC+EPS

3
em que:

CF=classificação final;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, podendo a mesma ser consultada pelos
candidatos sempre que solicitada.

9.4 — A prova escrita de conhecimentos gerais terá a duração de
uma hora.

9.5 — Os candidatos admitidos serão notificados com a devida ante-
cedência da data, da hora e do local de realização das provas.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas ao presente concurso deverão ser forma-

lizadas mediante requerimento, em folha de papel normalizado, nos
termos do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, dirigido ao pre-
sidente do conselho de administração do Hospital de Santo
André — Leiria, podendo ser entregue pessoalmente na Secção de
Expediente, Secretaria-Geral, durante as horas normais de expediente,
ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção, desde
que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 2 para a morada
indicada no n.o 7.

10.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu e validade do mesmo, categoria pro-
fissional, nome do estabelecimento onde desempenha fun-
ções, morada, código postal e telefone);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Identificação do concurso, especificando o número, a data

e a série do Diário da República onde se encontra publicado
o presente aviso de abertura;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;
e) Outros elementos que os candidatos considerem relevantes

para a apreciação do seu mérito, nomeadamente compro-
vativos de formação profissional adquirida.

10.3 — Sob pena de exclusão, os requerimentos de admissão devem
ser acompanhados dos seguintes documentos:

a) Certidão, devidamente autenticada, emitida pelo serviço de
origem dos candidatos, da qual constem, de maneira inequí-
voca, a existência e a natureza do vínculo à função pública,
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
em anos, meses e dias;

b) Documento ou documentos comprovativos dos requisitos
gerais de admissão ao concurso podem ser dispensados nesta
fase desde que o requerente declare no requerimento, sob
compromisso de honra e em alíneas separadas, a situação
precisa em que se encontra relativamente a cada um deles;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais;

d) Quatro exemplares do curriculum vitae, em formato A4, donde
constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente datados e assinados.

Nota. — De acordo com o estabelecido no artigo 32.o do Decre-
to-Lei n.o 135/99, de 22 Abril, alterado pelo Decreto-Lei n.o 29/2000,
de 13 de Março, os documentos enunciados poderão ser substituídos
por simples fotocópia de documento autêntico ou autenticado.

11 — Comprovativos de declarações prestadas — assiste ao júri a
faculdade de exigir a qualquer candidato, no caso de dúvida sobre
a situação que descreve, a apresentação de documentos comprovativos
das declarações prestadas.

12 — Falsas declarações — as falsas declarações prestadas pelos
candidato nos requerimentos ou nos curricula serão punidas nos ter-
mos da lei penal e constituem infracção disciplinar caso o candidato
seja funcionário.

13 — Local de afixação — as listas de candidatos admitidos e de
classificação final serão afixadas no placar da Secretaria-Geral.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Alice Afonso Gomes António, chefe de sec-
ção do Hospital de Santo André — Leiria.

Vogais efectivos:

Maria Emília Lopes Ferreira Cruz, chefe de secção do Hos-
pital de Santo André — Leiria

Deolinda Santos Gaspar, chefe dos serviços gerais do Hos-
pital de Santo André — Leiria.

Vogais suplentes:

Garcia Gonçalves Antunes, encarregado de sector do Hos-
pital de Santo André — Leiria.

Maria Celeste Gonçalves Mendes, encarregada de sector
do Hospital de Santo André — Leiria.

14.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

7 de Novembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Licínio Oli-
veira de Carvalho.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 13 999/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral para provimento de um lugar na categoria de assistente de gine-
cologia da carreira médica hospitalar. — Menção a que se refere o
despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração deste Hospital de 24 de Outubro de 2001
e de acordo com a deliberação do conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde do Norte, de 20 de Outubro de 2001,
que aprovou o plano anual de concursos da carreira médica, nos
termos do despacho n.o 1284/2001, do Ministro da Saúde, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 22 de Janeiro de 2001, se encontra
aberto concurso institucional interno geral de provimento de um lugar
vago na carreira de assistente de ginecologia da carreira médica hos-
pitalar do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 408/98, de 14 de Julho.

2 — Tipo de concurso:
2.1 — O concurso é institucional interno geral e aberto a todos

os médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam
vinculados à função pública, independentemente do serviço a que
pertençam.

3 — Prazo de validade — o concurso cessa com o preenchimento
da vaga posta a concurso.

4 — Local de trabalho — Hospital de São Marcos, Braga, podendo
também vir a prestar serviço em outras instituições com as quais
este Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de cola-
boração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março.

5 — O regime de trabalho será desenvolvido em horário desfasado,
nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria, nomea-
damente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;
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b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente ou equivalente na área a que
respeita o concurso, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de São Marcos, Braga, e entregue pes-
soalmente na Secção de Pessoal, do mesmo Hospital, sito no Largo
do Engenheiro Carlos Amarante, apartado 2242, 4701-965 Braga,
podendo ser remetido pelo correio, registado com aviso de recepção,
desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone, se o houver;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Pedido para ser admitido ao concurso, com referência ao
número, à data e à página do Diário da República onde se
encontra publicado o presente aviso;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relacionado com o concurso.

8 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
equivalente da área profissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — Os documentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 podem
ser substituídos por declaração comprovativa da sua existência emitida
pelo estabelecimento ou serviço de saúde a que os candidatos estejam
vinculados.

8.2 — O documento exigido na alínea c) do n.o 8 pode ser substituído
por declaração no requerimento, sob compromisso de honra, da situa-
ção precisa em que o candidato se encontra.

8.3 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
exigidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 deste aviso implica a não admissão
ao concurso.

8.4 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos no requeri-
mento ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar.

10 — O método de selecção dos candidatos é o de avaliação cur-
ricular, conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro.

11 — As listas de candidatos admitidos e excluídos serão afixadas
no placar da Secção de Pessoal deste Hospital, bem como a lista
de classificação final, após publicação no Diário da República.

12 — A constituição do júri é a seguinte (todos os membros do
júri pertencem a este Hospital):

Presidente — Dr. Domingos Jardim da Pena, chefe e director
do serviço de ginecologia.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Isabel Maria Oliveira de Noronha Lima Jardim da
Pena, assistente graduada de ginecologia.

2.o Dr. Arlindo Augusto Abrunhosa de Figueiredo Ferreira,
assistente graduado de ginecologia.

Vogais suplentes:

1.o Dr. José Gabriel Coelho Moura Borges da Silva, assis-
tente de ginecologia.

2.o Dr.a Maria Teresa Faria Pereira Coutinho Borges da Silva,
assistente de ginecologia.

12.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

31 de Outubro de 2001. — O Administrador-Delegado, Lino Hen-
rique Soares Mesquita Machado.

Aviso n.o 14 000/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral para provimento de um lugar na categoria de assistente de psi-
quiatria, da carreira médica hospitalar. — Menção a que se refere o
despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração deste Hospital de 24 de Outubro de 2001
e de acordo com a deliberação do conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde do Norte, de 20 de Outubro de 2001,
que aprovou o plano anual de concursos da carreira médica, nos
termos do despacho n.o 1284/2001, do Ministro da Saúde, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 22 de Janeiro de 2001, se encontra
aberto concurso institucional interno geral de provimento de um lugar
vago na categoria de assistente de psiquiatria, da carreira médica
hospitalar, do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Por-
taria n.o 408/98, de 14 de Julho.

2 — Tipo de concurso:
2.1 — O concurso é institucional interno geral e aberto a todos

os médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam
vinculados à função pública, independentemente do serviço a que
pertençam.

3 — Prazo de validade — o concurso cessa com o preenchimento
da vaga posta a concurso.

4 — Local de trabalho — Hospital de São Marcos, Braga, podendo
também vir a prestar serviço em outras instituições com as quais
este Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de cola-
boração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março.

5 — O regime de trabalho será desenvolvido em horário desfasado,
nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria, nomea-
damente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente ou equivalente na área a que
respeita o concurso, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de São Marcos, Braga, e entregue pes-
soalmente na Secção de Pessoal, do mesmo Hospital, sito no Largo
do Engenheiro Carlos Amarante, apartado 2242, 4701-965 Braga,
podendo ser remetido pelo correio, registado com aviso de recepção,
desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
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identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone, se o houver;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Pedido para ser admitido ao concurso, com referência ao
número, à data e à página do Diário da República onde se
encontra publicado o presente aviso;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relacionado com o concurso.

8 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
equivalente da área profissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — Os documentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 podem
ser substituídos por declaração comprovativa da sua existência emitida
pelo estabelecimento ou serviço de saúde a que os candidatos estejam
vinculados.

8.2 — O documento exigido na alínea c) do n.o 8 pode ser substituído
por declaração no requerimento, sob compromisso de honra, da situa-
ção precisa em que o candidato se encontra.

8.3 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
exigidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 deste aviso implica a não admissão
ao concurso.

8.4 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos no requeri-
mento ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar.

10 — O método de selecção dos candidatos é o de avaliação cur-
ricular, conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro.

11 — As listas de candidatos admitidos e excluídos serão afixadas
no placar da Secção de Pessoal deste Hospital, bem como a lista
de classificação final, após publicação no Diário da República.

12 — A constituição do júri é a seguinte (todos os membros do
júri pertencem a este Hospital):

Presidente — Dr. José Silva Martins, chefe de serviço de psi-
quiatria.

Vogais efectivos:

1.o Dr. António Joaquim Costa Silva Guimarães, chefe de
serviço de psiquiatria.

2.o Dr. João Augusto Guerra de Oliveira, chefe de serviço
de psiquiatria.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Alberto Jorge Neves Bessa Peixoto, chefe de serviço
de psiquiatria.

2.o Dr.a Margarida Maria Carvalho Figueiredo Ferreira Braga,
assistente de psiquiatria.

12.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

6 de Novembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Lino Hen-
rique Soares Mesquita Machado.

Maternidade do Dr. Alfredo da Costa

Deliberação n.o 2103/2001. — Ao abrigo do disposto nos arti-
gos 35.o, 36.o e 37.o do Código do Procedimento Administrativo, con-
jugado com o n.o 2 do artigo 5.o do Decreto Lei n.o 19/88, de 21
de Janeiro, e por força do despacho do Secretário de Estado da Saúde
n.o 20 711/2001, o conselho de administração da Maternidade do Dr.
Alfredo da Costa delega e subdelega no administrador-delegado da
mesma Maternidade, engenheiro Leonel Inocêncio Sequeira Rodri-
gues, as seguintes competências:

1 — Por delegação:
1.1 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-

pectivo plano anual;
1.2 — Conceder o Estatuto de Trabalhador-Estudante;
1.3 — Justificar ou injustificar faltas;

1.4 — Autorizar comissões gratuitas de serviço até ao limite de
15 dias por ano civil;

1.5 — Solicitar a verificação domiciliária da situação de doença;
1.6 — Notificar os funcionários e agentes para se apresentarem à

junta médica ou mandar submetê-los a essa junta;
1.7 — Conceder licenças sem vencimento até 90 dias;
1.8 — Autorizar a abertura de concursos, excepto os respeitantes

às carreiras médicas e de enfermagem, e conceder todas as demais
autorizações necessárias ao normal desenvolvimento dos referidos
procedimentos;

1.9 — Conceder todas as autorizações e praticar todos os actos
necessários ao normal desenvolvimento dos procedimentos respei-
tantes a classificações de serviço e homologar as classificações atri-
buídas pelos notadores;

1.10 — Nomear, promover e exonerar pessoal;
1.11 — Autorizar a concessão e o pagamento de abonos, com estrita

observância dos condicionalismos legais aplicáveis;
1.12 — Autorizar licenças, dispensas e quaisquer outras regalias a

que os funcionários tenham direito;
1.13 — Autorizar o exercício de funções em tempo parcial, nos ter-

mos legais;
1.14 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio

de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abo-
nos ou despesas de aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

1.15 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos fun-
cionários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva;

1.16 — Qualificar acidentes em serviço;
1.17 — Autorizar a celebração, renovação, prorrogação e rescisão

de contratos de pessoal;
1.18 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido;
1.19 — Confirmar as condições legais de progressão dos funcio-

nários;
1.20 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e em dias

de descanso semanal, complementar e feriados e autorizar o abono
da respectiva remuneração nos termos legais;

1.21 — Fixar os horários de trabalho específicos e autorizar os res-
pectivos pedidos, com excepção do pessoal médico e de enfermagem;

1.22 — Determinar a reposição de dinheiros públicos, autorizar que
essa reposição se efectue em prestações e determinar que a mesma
seja entregue, por meio de guias, nos cofres do Estado;

1.23 — Autorizar os funcionários a tomar posse em local diferente
daquele em que foram colocados e prorrogar o respectivo prazo;

1.24 — Distribuir o pessoal pelos serviços do hospital;
1.25 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arqui-

vados no processo individual dos funcionários e agentes, bem como
a restituição de documentos aos interessados;

1.26 — Solicitar aos órgãos centrais informações e pareceres;
1.27 — Assinar a correspondência e o expediente necessários à exe-

cução das decisões, bem como autorizar publicações no Diário da
República;

1.28 — Aprovar as listas de antiguidade do pessoal e decidir das
respectivas reclamações;

2 — Por subdelegação:
2.1 — As competências relativas ao procedimento do concurso de

pessoal dirigente, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 27.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Janeiro.

2.2 — Nomear pessoal dirigente e de chefia em regime de subs-
tituição, bem como renovar as respectivas comissões de serviço e fazer
cessar as respectivas situações;

2.3 — Conferir posse ao pessoal dirigente e de chefia;
2.4 — Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos, nos

termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
excepto no respeitante a pessoal médico e de enfermagem;

2.5 — Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no território
nacional ou no estrangeiro, excepto no respeitante a pessoal médico
e de enfermagem;

2.6 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários e agentes
em congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação,
ou outras iniciativas semelhantes, realizadas no estrangeiro, excepto
no que respeita a pessoal médico e de enfermagem;

2.7 — Conceder licenças sem vencimento por um ano e de longa
duração, bem como autorizar o regresso à actividade, excepto no
respeitante a pessoal médico e de enfermagem;

2.8 — Designar os júris e delegar competências para proceder à
audiência prévia, nos procedimentos a que se reporta o Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho.

É ainda conferido ao actual administrador-delegado a faculdade
de subdelegar as competências que agora lhe são delegadas, de acordo
com o n.o 2 do artigo 36.o do CPA.
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Esta deliberação produz efeitos imediatos, ficando por este meio
ratificados todos os actos que, no seu âmbito, tenham sido entretanto
praticados pelo administrador-delegado.

29 de Outubro de 2001. — O Administrador-Delegado, Leonel
Rodrigues.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 23 767/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos con-
jugados do preceituado no n.o 3 do artigo 2.o e no artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco do Instituto da Soli-
dariedade e Segurança Social, para prestar colaboração no meu Gabi-
nete, no âmbito das suas qualificações profissionais, António Manuel
Graveto dos Ramos André.

2 — O destacamento em apreço é feito pelo prazo de um ano,
renovando-se automaticamente, por iguais períodos de tempo, salvo
comunicação em contrário.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o presente des-
pacho é revogável a todo o tempo.

4 — Sem prejuízo do regime do destacamento, no que se refere
às responsabilidades do serviço de origem, o nomeado auferirá, a
suportar pelo orçamento do meu Gabinete, uma remuneração mensal
equivalente a 50 % da remuneração dos adjuntos do Gabinete,
incluindo subsídio de férias, de Natal e de refeição e demais abonos
e subsídios, designadamente o de representação.

5 — A presente nomeação produz efeitos a partir do dia 1 de
Novembro de 2001.

1 de Novembro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Paulo José Fernandes Pedroso.

Gabinete do Secretário de Estado do Trabalho
e Formação

Despacho n.o 23 768/2001 (2.a série). — No uso dos poderes
que me foram delegados pelo despacho n.o 7339/2001, de 21 de Março,
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 9 de Abril de 2001, e tendo em atenção
o disposto nos n.os 3, alínea a), e 5 do n.o 3.o da Portaria n.o 180/93,
de 16 de Fevereiro, designo, por indicação do Ministro da Educação,
como membro da Unidade Central de Coordenação do Observatório
do Emprego e Formação a licenciada Anabela de Lourdes Costa
Neves, em substituição do Prof. Doutor Domingos Manuel Barros
Fernandes.

2 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, António Maria Bustorff Dornelas Cysneiros.

Despacho n.o 23 769/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto,
conjugadamente, nos n.os 1, alínea c), 3 e 4 do Decreto-Lei n.o 247/85,
de 12 de Julho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 58/86, de 20 de Março, que aprovou os Estatutos do Instituto
do Emprego e Formação Profissional (IEFP), e no uso dos poderes
que me foram delegados pelo despacho n.o 7339/2001, de 21 de Março,
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 9 de Abril de 2001, nomeio, por indicação
do Ministro da Educação, a licenciada Anabela de Lourdes Costa
Neves, em substituição do Prof. Doutor Domingos Manuel Barros
Fernandes, como sua representante no conselho de administração
do IEFP.

2 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, António Maria Bustorff Dornelas Cysneiros.

Despacho n.o 23 770/2001 (2.a série). — Considerando os pode-
res que me foram delegados pelo despacho n.o 7339/2001, de 21 de
Março, do Ministro do Trabalho e da Solidariedade, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 9 de Abril de 2001, e do estatuído
no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 165/85, de 16 de Maio.

Considerando, ainda, o previsto nos n.os 3 e 4 da cláusula VII do
protocolo homologado pela Portaria n.o 529/87, de 27 de Junho, com
as alterações introduzidas pela Portaria n.o 628/2000, de 22 de Agosto,
que criou o Centro de Formação Profissional para a Indústria Mela-
lúrgica e Metalomecânica — CENFIM, nomeio, sob proposta da Asso-
ciação Nacional das Empresas Metalúrgicas e Electromecânicas
(ANEMM), que me foi presente pela comissão executiva do Instituto

do Emprego e Formação Profissional, João Fernando Elias Veloso
para seu representante no concelho de administração, em substituição
de Luís Carlos da Silva Macedo e Cunha.

2 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, António Maria Bustorff Dornelas Cysneiros.

Despacho n.o 23 771/2001 (2.a série). — Considerando os pode-
res que me foram delegados pelo despacho n.o 7339/2001, de 21 de
Março, do Ministro do Trabalho e da Solidariedade, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 9 de Abril de 2001, e o estatuído
no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 165/85, de 16 de Maio;

Considerando, ainda, o previsto nos n.os 3 e 4 da cláusula XV do
protocolo homologado pela Portaria n.o 488/87, de 8 de Junho, que
criou o Centro de Formação Profissional da Indústria do Cal-
çado — CFPIC:

Nomeio, sob proposta do Sindicato dos Operários da Indústria do
Calçado, Malas e Afins (SOICMA), que me foi presente pela comissão
executiva do Instituto do Emprego e Formação Profissional, Manuel
Augusto Resende Lopes para seu representante na comissão de fis-
calização, em substituição de Maria de Fátima Gomes da Silva.

2 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, António Maria Bustorff Dornelas Cysneiros.

Gabinete do Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social

Despacho n.o 23 772/2001 (2.a série). — Pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 28/2001, de 9 de Março, foi determinada a
elaboração do Plano Nacional para a Inclusão (PNAI), de acordo
com as orientações aprovadas e definidas pelo Conselho Europeu
de Nice de Dezembro de 2000.

Considerando que a natureza intersectorial e interdisciplinar da
problemática da exclusão social aconselha que a construção do Plano
seja acompanhada ao nível das diversas áreas governativas, foi cons-
tituída uma comissão de acompanhamento com o objectivo de receber
as contribuições sectoriais para o Plano e acompanhar o seu desen-
volvimento.

A comissão de acompanhamento do PNAI é constituída por vários
representantes, entre os quais dois representantes do Ministério do
Trabalho e da Solidariedade.

Assim, nomeio representantes do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade para a comissão de acompanhamento do PNAI:

1) O licenciado Edmundo Emílio Mão de Ferro Martinho, que
coordena;

2) A licenciada Elza Maria Pires Chambel.

O presente despacho produz efeitos a partir de 12 de Março de
2001.

5 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Departamento de Estatística do Trabalho,
Emprego e Formação Profissional

Despacho n.o 23 773/2001 (2.a série). — Subdelegação de poderes
e de assinatura. — Ao abrigo do disposto nos artigos 36.o e 37.o do
Código do Procedimento Administrativo, e no uso da autorização
que me foi conferida pelo n.o 2 do despacho n.o 20 325/2001 (2.a série),
subdelego no director dos serviços de Gestão de Recursos e Produtos,
Dr. Libânio Martins, a competência para:

1 — Exarar nos processos de movimento de pessoal os despachos
exigidos pelo seu desenvolvimento normal subsequentes às decisões
de abertura de concursos, admissão, comissão extraordinária de ser-
viço, nomeação, transferência, requisição ou destacamento.

2 — Confirmar as condições legais da progressão dos funcionários
e agentes nos termos previstos pelo n.o 3 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

3 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcionários
e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em geral,
todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da função
pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço.

4 — Autorizar publicações no Diário da República.
5 — Confirmar, a pedido dos interessados, através de declarações

ou certidões, a situação jurídica e funcional dos funcionários e agentes.
6 — Assinar a correspondência e respectiva documentação ineren-

tes aos actos de consulta, adjudicação, emissão de requisição e exe-
cução de fornecimentos relativos a processos de aquisição de bens
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e serviços, após autorização da despesa pela entidade com competência
para o efeito.

7 — Visar os documentos de receitas e despesas relativos a depósitos
em numerário ou cheque, facturação, pagamentos, pedidos de reem-
bolso pela ADSE e serviços sociais e comunicação aos destinatários
de abonos processados.

8 — Autorizar a realização de despesas com a aquisição de bens
e serviços, ao abrigo do preceituado no artigo 27.o e na alínea a)
do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
até ao limite de 1 500 000$, observados os procedimentos previstos
no mesmo diploma.

O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de Outubro
de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos que, no
âmbito dos poderes subdelegados, tenham sido praticados pelo refe-
rido dirigente.

5 de Novembro de 2001. — A Directora-Geral, Maria João Rebelo.

Despacho n.o 23 774/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no subdirector-geral do Departamento de Estatística do Tra-
balho, Emprego e Formação Profissional. — Ao abrigo do disposto nos
artigos 36.o e 37.o do Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e
no uso dos poderes que me foram conferidos nos termos do n.o 6
do despacho n.o 14 704/2001 (2.a série) do Secretário de Estado do
Trabalho e Formação, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 161, de 13 de Julho de 2001, subdelego no subdirector-geral do
Departamento de Estatística do Trabalho, Emprego e Formação
Profissional:

1 — Competências genéricas:
1.1 — Ao abrigo do n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22

de Junho, coordenar e superintender os assuntos e processos das
actividades e resultados das áreas da gestão e administração de recur-
sos humanos, financeiros e patrimoniais e de produtos e serviços de
informação estatística, bem como exercer as competências relativas
ao procedimento de concurso para provimento em lugares do quadro.

1.2 — Empossar os funcionários por mim nomeados, nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

1.3 — Autorizar a inscrição e participação dos funcionários e agen-
tes em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação, ou outras actividades semelhantes de reconhecido inte-
resse que se realizem em território nacional e no estrangeiro, as quais,
em qualquer caso, devem envolver o número de funcionários e agentes
estritamente necessários e ser sempre realizadas sem prejuízo do nor-
mal funcionamento dos serviços.

1.4 — Conceder licenças sem vencimento, nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 519-E1/79, de 29 de Dezembro, e, bem assim,
licenças de vencimento por um ano e licenças sem vencimento de
longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o, 78.o e 84.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, na redacção que lhe foi dada pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto, bem como autorizar o regresso à actividade
dos funcionários que o requeiram.

1.5 — Autorizar as deslocações de funcionários e agentes ao estran-
geiro, previstas em plano aprovado, bem como as não previstas, em
relação às quais, pelo menos parcialmente, as despesas de viagem
ou as correspondentes ajudas de custo sejam suportadas pela entidade
organizadora, ainda que a título de reembolso.

1.6 — Autorizar a utilização de avião nas deslocações em serviço
público no continente, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril.

1.7 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal, complementar e feriados, prevista no n.o 5 do artigo 33.o do
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação de horas
extraordinárias, nas circunstâncias excepcionais a que se refere a alí-
nea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma.

1.8 — Conceder licenças sem vencimento, nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 519-E1/79, de 29 de Dezembro, e, bem assim,
licenças de vencimento por um ano e licenças sem vencimento de
longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o, 78.o e 84.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, na redacção que lhe foi dada pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto, bem como autorizar o regresso à actividade
dos funcionários que o requeiram.

1.9 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País ou fora dele,
nos termos do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto,
e do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto.

1.10 — Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos, nos
casos previstos nas alíneas b) , c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro.

1.11 — Autorizar o exercício, em acumulação de actividades pri-
vadas, nos termos do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91,
de 17 de Outubro.

1.12 — Aprovar os programas de provas de conhecimento a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

1.13 — Determinar a suspensão preventiva de funcionários ou agen-
tes arguidos em processos disciplinares.

1.14 — Autorizar que os processos de inquérito por acidentes de
viação possam constituir a fase de instrução de processo disciplinar,
nos termos do n.o 4 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar.

1.16 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que
corram pelos serviços ou organismos, designadamente em conformi-
dade com o previsto no Código do Procedimento Administrativo.

2 — Competências específicas:
2.1 — Autorizar a realização de despesas com a aquisição de bens

e serviços, ao abrigo do preceituado no artigo 27.o e na alínea a)
do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
até ao limite de 20 000 000$, observados os procedimentos previstos
no mesmo diploma.

2.2 — Autorizar previamente as despesas com seguros que seja con-
siderado conveniente fazer, de acordo com a previsão constante do
n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2.3 — Autorizar o pedido de libertação de créditos.
2.4 — Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença, nos

termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
observado o disposto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de
2 de Junho, na redacção que lhe foi dada, respectivamente, pelo Decre-
to-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho, e pela Lei n.o 25/98, de 26 de
Maio.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de Outubro
de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos que, no
âmbito dos poderes subdelegados, tenham sido praticados pelo refe-
rido dirigente.

5 de Novembro de 2001. — A Directora-Geral, Maria João Rebelo.

Direcção-Geral da Solidariedade e Segurança Social

Aviso n.o 14 001/2001 (2.a série). — Por despachos de 31 de
Outubro de 2001 da subdirectora-geral da Solidariedade e Segurança
Social, proferidos no uso das competências delegadas pelo despacho
n.o 15 555/2001 (2.a série), de 27 de Julho, do director-geral da Soli-
dariedade e Segurança Social, foram os assistentes administrativos
principais do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral dos Regimes
de Segurança Social Alírio Fernando da Silva Gonçalves Silveira,
Josefa dos Remédios Semedo, Maria Teresa Oliveira Carvalho, Maria
Carolina Pereira, Maria da Piedade Ribeiro, Maria Fernanda Mendes
da Costa Tomás, João Nobre Cordeiro, Maria Estela Campos Figueira,
Libânia dos Santos Mendes Neves, Maria Fernanda Pereira Afonso
Mesquita de Deus, Isabel Rolão Torres Ferreira, Maria Isabel dos
Santos Rodrigues Silva, Maria do Céu Fernandes, Carmina Soares
Santos, Eusébia Eugénia Matias Ferreira e Albina da Conceição Brito
Carvalho e do quadro de pessoal da Casa Pia de Lisboa Anastácio
José Martins Lopes nomeados definitivamente, precedendo concurso,
assistentes administrativos especialistas no quadro de pessoal da ex-Di-
recção-Geral dos Regimes de Segurança Social.

As referidas nomeações produzem efeitos à data da aceitação do
novo lugar, considerando-se exonerados da anterior categoria a partir
da mesma data. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Manuela
Quintanilha.

Aviso n.o 14 002/2001 (2.a série). — Por despacho de 26 de Outu-
bro de 2001 da subdirectora-geral da Solidariedade e Segurança Social,
proferido no uso das competências delegadas pelo despacho
n.o 15 555/2001 (2.a série), do director-geral da Solidariedade e Segu-
rança Social, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 173,
de 27 de Julho de 2001:

Licenciada Maria dos Prazeres Vaz Cardita da Silva, assistente admi-
nistrativa especialista do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral
dos Regimes de Segurança Social — reclassificada na categoria de
técnica superior de 2.a classe, no mesmo quadro, ficando posicio-
nada no escalão 1, índice 400, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Novembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Manuela
Quitanilha.
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Instituto do Emprego e Formação Profissional

Departamento de Recursos Humanos

Direcção de Serviços de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 23 775/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Departamento de Recursos Humanos do Ins-
tituto do Emprego e Formação Profissional exarado em 25 de Outubro
de 2001, ao abrigo das competências delegadas:

Maria do Carmo Caldeira Castel-Branco Cordovil, conselheira de
orientação profissional principal do quadro do Instituto do Emprego
e Formação Profissional — exonerada da função pública, a seu
pedido, com efeitos reportados a 24 de Outubro de 2001. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2001. — O Director, Antero Felizardo Lúcio
Brotas.

Despacho (extracto) n.o 23 776/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Departamento de Recursos Humanos do Ins-
tituto do Emprego e Formação Profissional exarado em 25 de Outubro
de 2001, ao abrigo das competências delegadas:

Dulce da Silva José, assessora do quadro do Instituto do Emprego
e Formação Profissional — exonerada da função pública, a seu
pedido, com efeitos reportados a 24 de Outubro de 2001. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2001. — O Director, Antero Felizardo Lúcio
Brotas.

Despacho (extracto) n.o 23 777/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Departamento de Recursos Humanos do Ins-
tituto do Emprego e Formação Profissional exarado em 25 de Outubro
de 2001, ao abrigo das competências delegadas:

Luís Correia de Castro Rêgo, assessor do quadro do Instituto do
Emprego e Formação Profissional — exonerado da função pública,
a seu pedido, com efeitos reportados a 24 de Outubro de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2001. — O Director, Antero Felizardo Lúcio
Brotas.

Despacho (extracto) n.o 23 778/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Departamento de Recursos Humanos do Ins-
tituto do Emprego e Formação Profissional exarado em 25 de Outubro
de 2001, ao abrigo das competências delegadas:

Armando Alves Nobre Dias Mendes, assessor do quadro do Instituto
do Emprego e Formação Profissional — exonerado da função
pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 24 de Outubro
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2001. — O Director, Antero Felizardo Lúcio
Brotas.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social
de Viana do Castelo

Aviso n.o 14 003/2001 (2.a série). — Por despachos de 13 de
Agosto de 2001 do director do Centro Nacional de Pensões e do
adjunto do administrador-delegado regional do Norte de 1 de Outubro
de 2001:

Amália Maria Sousa Ribas, assistente administrativa especialista do
quadro de pessoal do Centro Nacional de Pensões — autorizada
a transferência para o quadro de pessoal do ex-Centro Regional
de Segurança Social do Norte, a afectar ao Centro Distrital de
Solidariedade e Segurança Social de Viana do Castelo. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2000. — O Director, Agostinho Boalhosa de Freitas.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 23 779/2001 (2.a série). — Por despacho da sub-
directora-geral do Ambiente de 1 de Novembro de 2001, no uso da
delegação de competências e por urgente conveniência de serviço:

Álvaro Manuel Bandeira Marques, escalão/índice 1/510, Maria de
Fátima Ramos Cremon de Lemos, escalão/índice 1/510 e Francisco
Manuel Rodrigues Cardoso, escalão/índice 1/510, técnicos espe-
cialistas do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Ambiente —
nomeados, precedendo concurso interno de acesso misto
— quota A —, técnicos especialistas principais, considerando-se
exonerados dos lugares anteriores a partir da data de aceitação
do novo cargo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Novembro de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal e
Expediente, Maria Manuela Azevedo.

Instituto da Água

Acordo n.o 102/2001. — Acordo de colaboração técnica e financeira
entre o Instituto da Água, a Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Alentejo e a Câmara Municipal de Ferreira
do Alentejo. — Aos 22 dias do mês de Agosto de 2001, de acordo
com o Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, é celebrado entre
o Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território, repre-
sentado pelo presidente do Instituto da Água (INAG), a Direcção
Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo
(DRAOT — Alentejo), representada pelo director regional, e a
Câmara Municipal de Ferreira do Alentejo, representada pelo pre-
sidente, um acordo de colaboração técnica e financeira que se rege
pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do acordo

1 — Constitui objecto do presente acordo de colaboração a rea-
lização de acções de investimento com vista à execução dos seguintes
projectos, no âmbito do reforço do abastecimento de água ao concelho
de Ferreira do Alentejo:

a) Abertura de três furos para reforçar o abastecimento a Odi-
velas, Aldeia de Ruins/Fortes e Gasparões;

b) Aquisição de duas bombas submersíveis.

2 — A Câmara Municipal de Ferreira do Alentejo será o dono
da obra.

Cláusula 2.a

Período de vigência do acordo de colaboração

Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre as entidades
subscritoras, o período de vigência deste acordo decorre desde a data
da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Meios financeiros

1 — Compete ao Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território, através do Instituto da Água, adiante designado por INAG,
prestar apoio financeiro, até ao limite de 8 034 868$, a distribuir pelas
componentes referidas no n.o 1 da cláusula 11.a, de acordo com o
quadro n.o 1 em anexo, representando cerca de 80 % do custo total
estimado, que é de 10 043 585$.

2 — Durante o período de vigência deste acordo, desde que obtido
o acordo do INAG, poderão ser alteradas as datas de início e conclusão
das obras que constituem as componentes do investimento. Em qual-
quer caso, serão sempre respeitados os limites anuais correspondentes
à participação financeira do INAG, excepto se houver antecipação
da conclusão das obras, situação em que se poderão antecipar os
pagamentos, caso haja disponibilidades financeiras suficientes.

3 — Se após a execução de todas as componentes previstas neste
acordo se verificar haver saldo em alguma delas e outras deficien-
temente dotadas, poder-se-á fazer ajuste entre elas, dentro do valor
global previsto, não sendo necessário para tal proceder à revisão do
acordo.
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Cláusula 4.a

Direitos e obrigações das entidades subscritoras

No âmbito do presente acordo:
1 — Compete ao INAG:

a) Apresentar à aprovação superior a programação material e
financeira do investimento envolvido;

b) Emitir parecer vinculativo sobre estudos e projectos, refe-
rentes às obras abrangidas pelo acordo, com base na apre-
ciação técnica efectuada pela DRAOT — Alentejo ou pelo
INAG;

c) Homologar o processo de adjudicação das obras, devendo,
para o efeito, ter um representante nas comissões de abertura
e análise das propostas;

d) Verificar, por parte do Estado, as condições de execução do
projecto aprovado, prestar apoio técnico às obras e elaborar
relatórios periódicos que descrevam a sua situação física e
financeira;

e) Mediante a apresentação de documentos de despesa ou de
autos de medição dos trabalhos executados nas obras em curso
previamente visados pelo coordenador do acordo, o INAG
liquidará à Câmara Municipal de Ferreira do Alentejo a per-
centagem estabelecida no n.o 1 da cláusula anterior, até ao
limite que for da sua responsabilidade. Consideram-se igual-
mente válidos, para efeitos de pagamento, os documentos
de despesa e autos de medição correspondentes a trabalhos
do mesmo acordo, já em curso ou concluídos antes da data
da assinatura deste.

2 — Compete à Câmara Municipal de Ferreira do Alentejo, na
sua qualidade de dono da obra:

a) Promover a abertura de concurso para a adjudicação das obras
ou outras formas legais de proceder à sua execução;

b) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes
à sua qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão,
dentro dos prazos previstos, das acções e investimentos que
integram o projecto;

c) Submeter à DRAOT — Alentejo para análise e parecer a
programação material e financeira dos trabalhos assim como
de todas as alterações, que serão, posteriormente, submetidas
à aprovação do INAG;

d) Fiscalizar a execução das obras directa ou conjuntamente com
a comissão de acompanhamento referida na cláusula 5.a deste
acordo;

e) Fazer mensalmente os autos de medição dos trabalhos exe-
cutados e, uma vez visados, proceder ao respectivo pagamento
contribuindo com a proporção que, nos termos do presente
acordo, for da sua responsabilidade;

f) Não proceder à adjudicação de novas obras e aquisição de
equipamentos, incluídos no âmbito do presente acordo, sem
que antes seja formalizada a aprovação do Instituto da água;

g) Dar imediato conhecimento à DRAOT — Alentejo de situa-
ções técnicas ou financeiras que afectem o normal desen-
volvimento do acordo e que possam comprometer o cum-
primento do prazo estabelecido no plano de trabalhos
aprovado;

h) Submeter obrigatoriamente à DRAOT — Alentejo, para aná-
lise e parecer, todos os estudos, projectos e alterações, a qual
os submeterá, posteriormente, à consideração do INAG;

i) Proceder à recepção das obras;
j) Assegurar a gestão do sistema de recursos hídricos, resultante

das obras que são objecto deste acordo, bem como garantir
uma adequada manutenção e exploração desse sistema após
a conclusão das obras que o constituem.

3 — Compete à Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo:

a) Apreciação e aprovação dos projectos;
b) Acompanhamento da execução física e financeira da obra,

incluindo a conferência dos autos de medição;
c) Participar nas comissões de adjudicação das obras.

Cláusula 5.a

Comissão de acompanhamento

A comissão de acompanhamento da execução deste acordo de cola-
boração será constituída por um representante das seguintes entidades:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Terri-
tório — Alentejo em representação do Instituto da Água, que
será o coordenador da comissão de acompanhamento e do
acordo;

Câmara Municipal de Ferreira do Alentejo;

e terá como funções, designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do
acordo, até à conclusão das obras assegurando a programação
actualizada dos investimentos envolvidos;

b) Acompanhar a execução das obras;
c) Elaborar relatório final da execução do acordo.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

1 — A verba a despender pela administração central será inscrita
no orçamento do INAG, que assegurará a participação financeira
do Estado na execução do projecto de investimento objecto do pre-
sente acordo.

2 — Em 2001 será utilizada a dotação correspondente inscrita no
capítulo 50, divisão 05, subdivisão 02 — 0559 — Contratos-programa,
projecto 006 — Apoios a programas regionais, cIassificação económica
07.01.04, actividade 027 — Câmara Municipal de Ferreira do Alentejo,
distrito de Beja (02).

Cláusula 7.a

Custos técnicos e administrativos

Para suportar parcialmente os custos inerentes às actividades do
Instituto da Água e da DRAOT — Alentejo, relativamente ao apoio
e orientação administrativa e técnica das obras previstas neste acordo,
é cobrada uma taxa de 2% sobre a participação financeira do INAG,
taxa essa que será repartida equitativamente entre o INAG e a
DRAOT — Alentejo.

Cláusula 8.a

Penalidades

O incumprimento do disposto na alínea j) do n.o 2 da cláusula 4.a
constituirá razão fundamentada para que, num prazo de 10 anos con-
tados a partir da data de assinatura do presente documento, o INAG
não proceda a qualquer participação financeira por seu intermédio
ou por delegação de outras entidades, em investimentos de natureza
dos considerados neste documento e que envolvam a Câmara Muni-
cipal de Ferreira do Alentejo.

Cláusula 9.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar, no local dos trabalhos,
placa onde conste a inscrição de que a autarquia é co-financiada
pelo Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território através
do INAG. Caso exista placa alusiva a financiamento por fundos comu-
nitários ou outros, nela poderá ser indicado também o financiamento
do INAG.

2 — Se for afixada, no local da obra, placa que informe as entidades
intervenientes na construção, nela deverá constar também o INAG.

Cláusula 10.a

Revisão do acordo

O presente acordo poderá ser revisto se ocorrerem alterações anor-
mais e imprevisíveis das circunstâncias que determinem o seu
clausulado.

Cláusula 11.a

Resolução do acordo

1 — O incumprimento, por qualquer das partes, das obrigações
assumidas no âmbito do presente acordo poderá dar origem à sua
resolução.

2 — Constituirá razão suficiente para a resolução do acordo o des-
respeito da programação financeira anual constante do mesmo.

Cláusula 12.a

Omissões

Em tudo o que for omisso no presente acordo, observar-se-á o
disposto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro e demais
legislação aplicável.

22 de Agosto de 2001. — O Presidente do Instituto da Água, (Assi-
natura ilegível.) — O Director Regional do Ambiente e do Ordena-
mento do Território — Alentejo, (Assinatura ilegível.) — O Presidente
da Câmara Municipal de Ferreira do Alentejo, (Assinatura ilegível.)
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QUADRO N.o 1

Acções do acordo — Cronograma do investimento

Componentes 2001 Total

Execução de furos . . . . . . . . . . . . . 9 502 268$00 9 502 268$00
Aquisição de bombas . . . . . . . . . . 541 317$00 541 317$00

Total . . . . . . . . . 10 043 585$00 10 043 585$00

QUADRO N.o 2

Fontes de financiamento

Fontes 2001 Total

OE — INAG 80 % . . . . . . . . . . . . 8 034 868$00 8 034 868$00
Câmara Municipal de Ferreira do

Alentejo 20 % . . . . . . . . . . . . . . 2 008 717$00 2 008 717$00
Total . . . . . . . . . 10 043 585$00 10 043 585$00

Instituto da Conservação da Natureza

Declaração n.o 343/2001 (2.a série). — Por este meio, e em con-
formidade com o despacho da presidência do ICN de 22 de Agosto
de 2001, se considera deserto o concurso interno de ingresso para
o preenchimento de um lugar de motorista de ligeiros, aberto pelo
aviso n.o 1935/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 28,
de 2 de Fevereiro de 2001, na sequência de desistência de provimento
do único candidato aprovado no referido concurso.

19 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços, Jacinto M.
Bernardo.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto de Arte Contemporânea

Despacho (extracto) n.o 23 780/2001 (2.a série). — 1 — Ao
abrigo do disposto nos artigos 35.o, 36.o e 37º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de
31 de Janeiro, e no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, delego, dentro dos limites reconhecidos na lei, no subdirector
do Instituto de Arte Contemporânea (IAC), licenciado Nuno Filipe
Moreira Ribeiro de Faria, a competência para a prática dos seguintes
actos:

1.1 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território nacional;

1.2 — Gerir o orçamento e propor as alterações orçamentais jul-
gadas adequadas, tendo em vista os objectivos a atingir;

1.3 — Gerir o orçamento cambial, autorizando despesas, inclusive
em moeda estrangeira, até ao limite legalmente estabelecido;

1.4 — Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo
orçamento anual, transferências de verbas subordinadas à mesma clas-
sificação orgânica e a antecipação até dois duodécimos por rubrica,
com limites anualmente fixados pelo Ministério das Finanças, não
podendo em caso algum essas autorizações servir de fundamento a
pedido de reforço do respectivo orçamento;

1.5 — Autorizar a constituição de fundos permanentes das dotações
do respectivo orçamento, com excepção das rubricas referentes a pes-
soal, até ao limite de um duodécimo;

1.6 — Autorizar a prestação de serviços e a venda de produtos
próprios, fixando os respectivos preços;

1.7 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abo-
nos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

1.8 — Autorizar despesas com obras e aquisições de bens e serviços,
com ou sem dispensa da realização de concursos, públicos ou limitados,
e a celebração de contrato escrito, dentro dos limites legais;

1.9 — Elaborar e executar planos anuais e plurianuais de reequi-
pamento em função das necessidades previstas e da evolução tec-

nológica, bem como autorizar as aquisições resultantes da sua
execução.

2 — Subdelego ainda no uso da faculdade que me foi conferida
pelo despacho n.o 18 081/2001, de 27 de Julho, do Secretário de Estado
da Cultura, a competência para a prática dos seguintes actos:

2.1 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, seminários, reuniões, colóquios, cursos de formação
e outras iniciativas semelhantes de reconhecido interesse que se rea-
lizem no estrangeiro, as quais, em qualquer caso, devem envolver
o número de funcionários estritamente necessários e ser sempre rea-
lizadas sem prejuízo do funcionamento normal dos serviços;

2.2 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

2.3 — Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
e nos casos previstos no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto.

3 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura,
ficando por este meio ratificados todos os actos que no âmbito das
competências delegadas tenham sido praticados pelo licenciado Nuno
Filipe Moreira Ribeiro de Faria, desde o dia 24 de Setembro de
2001 até à data deste despacho.

5 de Novembro de 2001. — O Director, José Manuel da Cruz
Fernandes.

Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 23 781/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 13 de Julho de 2001, por delegação:

Hilário Chaves Lopes Amaral, assistente administrativo principal do
quadro de pessoal do Instituto Português das Artes do Espectá-
culo — autorizada a transferência para o quadro de pessoal do
Museu de Grão Vasco, com efeitos a 1 de Novembro de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 14 004/2001 (2.a série). — A Secretaria-Geral do Minis-
tério da Ciência e da Tecnologia pretende recrutar, por transferência
ou requisição, funcionário público com a categoria de técnico superior
assessor da carreira técnica superior para o exercício de funções no
âmbito do projecto «Acesso», de apoio à iniciativa nacional para os
cidadãos com necessidades especiais na sociedade da informação e
de acompanhamento da acessibilidade aos conteúdos na Internet dos
sítios da Administração Pública, junto do Gabinete do Ministro da
Ciência e da Tecnologia.

Como pré-requisitos a atender, com vista à selecção de candidaturas
para as funções a desempenhar, enumeram-se os seguintes:

Licenciatura adequada à função (Organização e Gestão de
Empresas ou Informática);

Experiência profissional comprovada no domínio das acessibi-
lidades, designadamente na área específica da acessibilidade
à web por parte dos deficientes visuais, e em actividades de
formação profissional relacionadas com cidadãos com neces-
sidades especiais na sociedade da informação;

Qualificações profissionais em informática no domínio da aces-
sibilidade na web como responsável pela manutenção de sítio
da Internet, com características de acessibilidade, e na uti-
lização de leitores de ecrã para sintetizador de voz e linha
braile em ambiente MS-DOS e Windows.

O funcionário terá direito à remuneração correspondente à cate-
goria e escalão em que se encontra integrado.

A apreciação das candidaturas será efectuada mediante entrevista
profissional de selecção, na qual se apreciarão as aptidões profissionais
e pessoais para o exercício da função.

Não serão consideradas as candidaturas que não obedecerem aos
pré-requisitos acima referidos.

Os candidatos interessados deverão remeter o respectivo currículo
profissional e identificação pessoal para a Secretaria-Geral do Minis-
tério da Ciência e da Tecnologia, Rua Nova do Almada, 81, 3.o,
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1200-288 Lisboa, ou para o e-mail: geral@sec-geral.mct.pt, no prazo
de cinco dias úteis a contar da data da publicação deste aviso.

24 de Outubro de 2001. — O Secretário-Geral, António Raul Capaz
Coelho.

Instituto de Cooperação Científica e Tecnológica
Internacional

Despacho n.o 23 782/2001 (2.a série). — Por meus despacho
de 5 de Novembro de 2001, no uso de competência própria:

Maria João Félix da Glória, Maria de Fátima Ferreira Alpoim Menezes
Gonçalves, Maria Helena Veloso Melo, Elizabeth Luís Ramos
Mateus, Ana Luísa Diogo de Campos e Maria Dulce Marques da
Rocha, assistentes administrativas do quadro de pessoal do Instituto
de Cooperação Científica e Tecnológica Internacional — nomeadas
definitivamente, precedendo concurso, assistentes administrativas
principais do mesmo quadro de pessoal, com efeitos a 1 de Novem-
bro de 2001, nos termos do disposto na alínea a) do n.o 2 do
artigo 128.o do Código do Procedimento Administrativo. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Novembro de 2001. — O Presidente, Armando Trigo de Abreu.

Despacho n.o 23 783/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
5 de Novembro de 2001, no uso de competência própria:

Jaime Daniel dos Reis Baptista, assistente administrativo do quadro
de pessoal da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa —
nomeado definitivamente, precedendo concurso, assistente admi-
nistrativo principal do quadro de pessoal do Instituto de Cooperação
Científica e Tecnológica Internacional, com efeitos a 1 de Novembro
de 2001, nos termos do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 128.o
do Código do Procedimento Administrativo. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Novembro de 2001. — O Presidente, Armando Trigo de Abreu.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 23 784/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 6
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho, designo
os seguintes elementos para integrarem o júri de apreciação do pedido
de equivalência de habilitações estrangeiras ao grau de doutor apre-
sentado pela licenciada Emiliana Leonilde Diniz Gil Soares da Silva:

Presidente — Reitor da Universidade dos Açores.
Vogais:

Doutor Francisco Xavier Miranda de Avilez, professor cate-
drático do Instituto Superior de Agronomia, da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor Alfredo Emílio Silveira de Borba, professor auxiliar
com agregação do Departamento de Ciências Agrárias
da Universidade dos Açores.

Doutor Tomás Cavalheiro Ponce Dentinho, professor auxi-
liar do Departamento de Ciências Agrárias da Univer-
sidade dos Açores.

Doutor Oldemiro Aguiar do Rego, professor auxiliar do
Departamento de Ciências Agrárias da Universidade dos
Açores.

Doutor José António Cabral Vieira, professor auxiliar do
Departamento de Economia e Gestão da Universidade
dos Açores.

29 de Outubro de 2001. — O Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Ber-
nardo Peixoto.

Despacho n.o 23 785/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho, nomeio,
para deliberar sobre o pedido de reconhecimento de habilitações apre-
sentado nesta Universidade por Arturo Montalvo Garcia, os seguintes
elementos:

Doutor Mário Alexandre Pousão Gata, professor associado do
Departamento de Ciências Tecnológicas e Desenvolvimento
da Universidade dos Açores, que presidirá;

Doutora Isaura do Carmo Pereira Ribeiro, professora auxiliar
do Departamento de Matemática da Universidade dos Açores;

Doutor Jerónimo Américo Moniz Nunes, professor auxiliar
do Departamento de Matemática da Universidade dos
Açores.

29 de Outubro de 2001. — O Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Ber-
nardo Peixoto.

Despacho n.o 23 786/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 7 de Junho de 2001:

Rui Manuel Borges Linhares Dias, técnico superior principal do qua-
dro da Universidade dos Açores — nomeado assessor do quadro
da mesma Universidade, ficando exonerado do lugar de técnico
superior principal à data da aceitação da nova categoria.

Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 5 de Julho
de 2001:

Alexandra da Conceição Medeiros Sousa Cabral, técnica de infor-
mática de grau 1, nível 1 — autorizada a mudança para técnica
de informática de grau 1, nível 2, por conveniência urgente de
serviço, com efeitos a partir da data do presente despacho.

Por deliberação do conselho administrativo de 30 de Agosto de
2001:

Paula Cristina Ramalheiro Lourenço — autorizado o contrato de
avença para exercer as funções de técnica superior de 2.a classe,
para prestar colaboração na Secção de Ecologia, «Estudo das popu-
lações de crisopídeos do Arquipélago dos Açores», com o montante
mensal de 240 000$, por seis meses, não prorrogável, com efeitos
desde 1 de Setembro de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Outubro de 2001. — O Administrador, Vagner Cordeiro Silva.

Despacho n.o 23 787/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 17 de Fevereiro de 2001:

É autorizado o contrato administrativo de provimento com a mestra
Marina Afonso Vieira da Silva como assistente, por seis anos, por
conveniência urgente de serviço, com efeitos desde 17 de Fevereiro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2001. — O Administrador, Vagner Cordeiro da
Silva.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 2559/2001. — Por despacho de 6 de
Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Miguel Reimão Lopes Costa — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente convidado, em regime
de tempo parcial, a 40 %, da Faculdade de Engenharia de Recursos
Naturais, da Universidade do Algarve, por urgente conveniência
de serviço, com efeitos a partir de 10 de Outubro de 2001, pelo
período de um ano, auferindo a remuneração mensal ilíquida cor-
respondente ao índice 140.

17 de Setembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso n.o 14 005/2001 (2.a série). — Por despacho de 24 de Outu-
bro de 2001 do vice-reitor da Universidade do Aveiro, no uso de
competência delegada, foi constituído, pela forma que a seguir se
indica, o júri de equivalência de doutoramento no ramo de Literatura
de Linda Maria Fernandes:

Presidente — Presidente do conselho científico, por delegação
de competências da Reitora da Universidade de Aveiro.

Vogais:

Doutor Anthony David Barker, professor associado da Uni-
versidade de Aveiro.

Doutora Maria Aline Salgueiro Seabra Ferreira, professora
associada da Universidade de Aveiro.

Doutor Kenneth Davi Callahan, professor associado da Uni-
versidade de Aveiro.
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Doutora Laura Fernanda Crisóstomo Fraga da Silva Bulger,
professora auxiliar da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro.

30 de Outubro de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos
e Administrativos, Maria de Fátima Duarte.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 14 006/2001 (2.a série). — Abertura do curso de pós-
-graduação em Automação e Informática Industrial para o ano lectivo
de 2001-2002. — Nos termos do n.o 1.6 do despacho n.o 14 438/98
(2.a série) e no âmbito do despacho n.o 17 068/2001 (2.a série) do
reitor da Universidade de Coimbra, determino o seguinte:

1 — Condições de matrícula e inscrição no curso — as condições
de matrícula e inscrição no curso de pós-graduação em Automação
e Informática Industrial são as referidas no artigo 4.o do despacho
n.o 17 068/2001, nomeadamente a titularidade de licenciatura em
Engenharia Electrotécnica e de Computadores ou licenciatura afim,
ou a titularidade de habilitações legalmente equivalentes cujo currículo
demonstre uma adequada preparação científica de base.

2 — Numerus clausus — o numerus clausus da presente edição do
curso de pós-graduação em Automação e Informática Industrial é
de 20.

3 — Prazos de candidatura, matrícula e inscrição — o prazo de can-
didatura decorre de 17 a 28 de Setembro de 2001, excepto se o presente
despacho for publicado com data posterior a 17 de Setembro de 2001,
caso em que o prazo de abertura é alargado até 15 dias após a publi-
cação do presente despacho.

As candidaturas devem ser apresentadas à comissão de estudos
graduados do Departamento de Engenharia Electrotécnica e de Com-
putadores da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

O prazo de inscrição decorrerá nos sete dias seguintes contados
a partir da data de comunicação do resultado da candidatura a todos
os candidatos.

4 — Critérios de selecção dos candidatos — os candidatos à matrí-
cula no curso serão seleccionados pela comissão científica do Depar-
tamento de Engenharia Electrotécnica e de Computadores da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, sob pro-
posta da comissão de estudos graduados, tendo em consideração os
seguintes critérios:

a) Classificação final de licenciatura a que se refere o artigo 4.o
do despacho n.o 17 068/2001 ou de outros graus ou certificados
de pós-graduação já obtidos pelo candidato;

b) Habilitações específicas relevantes para as áreas científicas
do curso;

c) Currículo académico, científico e técnico.

5 — Propina — a inscrição estará sujeita ao pagamento de propinas
no acto de matrícula.

A propina da presente edição de pós-graduação em Automação
e Informática Industrial está indexada à propina do curso de mestrado
em Engenharia Electrotécnica e de Computadores.

25 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Carlos António Regêncio Macedo.

Aviso n.o 14 007/2001 (2.a série). — Abertura do curso de pós-
-graduação em Telecomunicações para o ano lectivo de 2001-2002. —
Nos termos do n.o 1.6 do despacho n.o 14 438/98 (2.a série) e no
âmbito do despacho n.o 17 215/2001 (2.a série) do reitor da Univer-
sidade de Coimbra, determino o seguinte:

1 — Condições de matrícula e inscrição no curso — as condições
de matrícula e inscrição no curso de pós-graduação em Telecomu-
nicações são as referidas no artigo 4.o do despacho n.o 17 225/2001,
nomeadamente a titularidade de licenciatura em Engenharia Elec-
trotécnica e de Computadores ou licenciatura afim, ou a titularidade
de habilitações legalmente equivalentes cujo currículo demonstre uma
adequada preparação científica de base.

2 — Numerus clausus — o numerus clausus da presente edição do
curso de pós-graduação em Telecomunicações é de 20.

3 — Prazos de candidatura, matrícula e inscrição — o prazo de can-
didatura decorre de 17 a 28 de Setembro de 2001, excepto se o presente
despacho for publicado com data posterior a 17 de Setembro de 2001,
caso em que o prazo de abertura é alargado até 15 dias após a publi-
cação do presente despacho.

As candidaturas devem ser apresentadas à comissão de estudos
graduados do Departamento de Engenharia Electrotécnica e de Com-
putadores da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

O prazo de inscrição decorrerá nos sete dias seguintes contados
a partir da data de comunicação do resultado da candidatura a todos
os candidatos.

4 — Critérios de selecção dos candidatos — os candidatos à matrí-
cula no curso serão seleccionados pela comissão científica do Depar-
tamento de Engenharia Electrotécnica e de Computadores da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, sob pro-
posta da comissão de estudos graduados, tendo em consideração os
seguintes critérios:

a) Classificação final de licenciatura a que se refere o artigo 4.o
do despacho n.o 17 315/2001 ou de outros graus ou certificados
de pós-graduação já obtidos pelo candidato;

b) Habilitações específicas relevantes para as áreas científicas
do curso;

c) Currículo académico, científico e técnico.

5 — Propinas — a inscrição estará sujeita ao pagamento de propinas
no acto de matrícula.

A propina da presente edição do curso de pós-graduação em Tele-
comunicações está indexada à propina do curso de mestrado em Enge-
nharia Electrotécnica e de Computadores.

25 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Carlos António Regêncio Macedo.

Despacho (extracto) n.o 23 788/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Outubro de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Maria da Graça Santos Temido Neves Mendes, professora
auxiliar do Departamento de Matemática da FCTUC — no período
de 3 a 7 de Novembro de 2001.

Ao Doutor Paulo Jorge Baeta Mendes, professor auxiliar do Depar-
tamento de Física da FCTUC — no período de 17 a 21 de Outubro
de 2001.

À Doutora Rosa Maria de Oliveira Quinta Ferreira, professora auxiliar
do Departamento de Engenharia Química da FCTUC — no
período de 21 a 28 de Outubro de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 23 789/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Outubro de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor António Ângelo Morão Dias, professor catedrático do
Departamento de Engenharia Mecânica da FCTUC — no período
de 23 a 28 de Outubro de 2001.

À Doutora Maria Susana Newton de Almeida Santos, professora cate-
drática do Departamento de Zoologia da FCTUC — no período
de 28 de Outubro a 11 de Novembro de 2001.

Ao Doutor Albano Augusto Cavaleiro Rodrigues de Carvalho, pro-
fessor associado do Departamento de Engenharia Mecânica da
FCTUC — no período de 27 de Outubro a 5 de Novembro de
2001.

À Doutora Isabel Maria de Oliveira Abrantes, professora associada
do Departamento de Zoologia da FCTUC — no período de 28
de Outubro a 11 de Novembro de 2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Novembro de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 23 790/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Coimbra:

De 15 de Março de 2001:

Ana Rita Castro Silvano Freitas Baptista — contratada como monitora
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coim-
bra, por um ano, renovável por três vezes e por conveniência urgente
de serviço, com início em 15 de Março de 2001.

De 17 de Abril de 2001:

Filipe João Cotovio Eufrásio Antunes — contratado como monitor
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coim-
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bra, por conveniência urgente de serviço, durante o período de
17 de Abril a 28 de Julho de 2001.

De 13 de Junho de 2001:

Licenciado Joel Bastos Morgado — contratado como monitor da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra,
por um ano e por conveniência urgente de serviço, com início em
13 de Junho de 2001.

De 26 de Junho de 2001:

Doutor Paulo José Osório Rupino da Cunha, assistente da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — contra-
tado provisoriamente por um quinquénio como professor auxiliar
da mesma Faculdade, por conveniência urgente de serviço, com
efeitos a 26 de Junho de 2001, considerando-se rescindido o anterior
contrato desde aquela data.

De 29 de Junho de 2001:

Doutor Paulo José da Venda Oliveira, assistente da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — contratado
provisoriamente por um quinquénio como professor auxiliar da
mesma Faculdade, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a 29 de Junho de 2001, considerando-se rescindido o anterior con-
trato desde aquela data.

De 1 de Agosto de 2001:

Pintor Sebastião Manuel Resende Pinho Costa, assistente da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — con-
tratado como assistente convidado da mesma Faculdade, por um
ano, com início em 1 de Agosto de 2001, considerando-se rescindido
o anterior contrato desde aquela data.

De 10 de Setembro de 2001:

Doutor Anthony Shelton — contratado como professor associado visi-
tante da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra, por dois anos e por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a 10 de Setembro de 2001.

(Não carecem de fiscalização prévia nos termos do n.o 1 do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

6 de Novembro de 2001. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 23 791/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Outubro de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Carlos Frederico de Gusmão Campos Geraldes, professor
catedrático do Departamento de Bioquímica da FCTUC — no
período de 9 a 14 e de 21 a 23 de Novembro de 2001.

Ao Doutor Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira, professor
catedrático do Departamento de Ciências da Terra da
FCTUC — no período de 23 de Novembro a 5 de Dezembro de
2001.

Ao Doutor João Henrique Jorge de Oliveira Negrão, professor auxiliar
do Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período
de 24 a 27 de Novembro de 2001.

Ao Doutor José Carlos Soares Petronilho, professor auxiliar do Depar-
tamento de Matemática da FCTUC — no período de 30 de Outubro
a 3 de Novembro de 2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 23 792/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Outubro de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.2 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 10 de Agosto de 1998):

Concedida a suspensão da licença sabática, ao abrigo do
artigo 77.o do ECDU, autorizada por despacho publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 243, de 20 de Outubro de
2000:

Ao Doutor Augusto Correia Cardoso, professor auxiliar do Depar-
tamento de Química da FCTUC — durante o 2.o semestre do ano

lectivo de 2001-2002. (Não carece de verificação prévia do Tribunal
de Contas.)

7 de Novembro de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 23 793/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Outubro de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor João Paulo Correia Rodrigues, professor auxiliar do
Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período de
11 de Novembro a 1 de Dezembro de 2001. (Não carece de veri-
ficação prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 23 794/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Outubro de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.2 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 10 de Agosto de 1998):

Concedida a licença sabática, ao abrigo do artigo 77.o do ECDU:

Ao Doutor António Ferreira Soares, professor catedrático do Depar-
tamento de Ciências da Terra da FCTUC — durante o ano lectivo
de 2002-2003. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de
Contas.)

7 de Novembro de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Luísa Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 23 795/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de de Outubro de 2001 do presidente do conselho cien-
tífico da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos
do n.o 3.1 do despacho de delegação de competências publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Mestre Luís Fernando Gomes da Silva Quintais, assistente do Depar-
tamento de Antropologia da FCTUC — concedida a renovação da
dispensa de serviço docente, ao abrigo do n.o 1 do artigo 27.o do
ECDU, durante o ano lectivo de 2001-2002. (Não carece de veri-
ficação prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Aviso n.o 14 008/2001 (2.a série). — 1 — Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discrimi-
nação, e nos termos do disposto no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 26 de Setembro
de 2001 do vice-reitor, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso com vista ao provimento do lugar de chefe da Divisão Peda-
gógica, da Direcção de Serviços Académicos, da Reitoria da Uni-
versidade de Lisboa.

2 — Prazo de validade — a validade do presente concurso é de
seis meses a contar da data de publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 383-A/87, 23 de Dezembro;
Despacho conjunto n.o 8541/2001, de 23 de Abril.

4 — Área de actuação — além das funções definidas nos mapas I
e II constantes do anexo da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cabe,
designadamente, ao chefe da Divisão Pedagógica o exercício das fun-
ções previstas no n.o 3 do despacho conjunto n.o 8541/2001, de 23
de Abril.
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5 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se em Lisboa, na Reitoria da Universidade de Lisboa,
sita na Alameda da Universidade, sendo o vencimento o constante
do Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e do anexo n.o 8
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar. As regalias sociais são as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de candidatura:
6.1 — São requisitos de admissão:
6.1.1 — Estar integrado em carreira do grupo de pessoal técnico

superior ou equivalente, nos termos do disposto no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, desde que, com quatro anos de experiência
profissional em cargos inseridos nas mesmas, como exige a alínea c)
do n.o 1 do mesmo artigo e diploma;

6.2 — Condições preferenciais:
6.2.1 — Possuir conhecimentos e experiência no âmbito da estru-

turação de cursos do ensino superior;
6.2.2 — Possuir conhecimentos do enquadramento legal da acti-

vidade pedagógica e científica do ensino superior;
6.2.3 — Possuir conhecimentos e experiência dos programas de

intercâmbio e mobilidade de estudantes interinstituições;
6.2.4 — Possuir conhecimentos e experiência da utilização de meios

informáticos na óptica do utilizador.
7 — Métodos de selecção a serem utilizados:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

7.2 — A entrevista de selecção visará apreciar os seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Experiência e fluência verbal;
c) Motivação;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional de selec-
ção não pode ter um índice de ponderação superior ao da avaliação
curricular.

7.4 — De acordo com o disposto na alínea d) do artigo 10.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam da acta de reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.5 — No sistema de classificação é, ainda, aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas, no prazo men-

cionado no n.o 1, mediante requerimento, dirigido ao presidente do
júri, contendo os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número, validade
e serviço emissor do bilhete de identidade, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Situação profissional (serviço a que pertence, natureza do

vínculo e categoria que detém, bem como a antiguidade na
actual categoria, carreira e na função pública);

d) Indicação do cargo e concurso a que a candidatura diz
respeito;

e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,
cuja falta determina a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que tem exercido e respec-
tivos períodos de exercício, bem como a formação profissional
que possui, com a indicação das entidades promotoras e datas
de obtenção da formação;

b) Cópia dos certificados comprovativos das acções de formação
frequentadas, com a indicação da entidade que as promoveu,
períodos em que as mesmas decorreram e respectiva duração;

c) Cópia do certificado de habilitações literárias;
d) Documento comprovativo da situação profissional (categoria

detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo, antigui-
dade na categoria, na carreira e na função pública e espe-
cificação das tarefas que desempenha).

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação dos
documentos comprovativos das suas declarações.

8.4 — Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, a falta da declaração de que possuem os requisitos
legais de admissão determina a exclusão do concurso.

9 — Composição do júri — na sequência do sorteio a que alude
o artigo 6.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado em 25 de
Setembro de 2001, foi lavrada a acta n.o 399/2001, tendo o júri a
seguinte composição:

Presidente — Mestre Maria Luísa Machado Cerdeira.
Vogais efectivos:

1.o Dr.a Aldina Vieira.
2.o Dr.a Isabel Cabral.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Rosa Saraiva.
2.o Dr. Jorge Ferreira Cardoso.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

10 — Envio de candidaturas — as candidaturas poderão ser entre-
gues directamente na Reitoria da Universidade de Lisboa, junto do
Sector de Expediente e Comunicações, das 10 horas às 12 horas e
30 minutos e das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos,
ou remetidas pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, para
a Alameda da Universidade, 1649-004 Lisboa.

11 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
foral dos mesmos serão publicitadas nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, na Reitoria da Universidade, no endereço
atrás indicado.

12 — Aos candidatos excluídos é aplicável o artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 de Outubro de 2001. — O Vice-Reitor, David Ferreira.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Instituto de Estudos da Criança

Aviso n.o 14 009/2001 (2.a série). — Por despacho da presidente
do Instituto de Estudos da Criança de 6 de Novembro de 2001, pro-
ferido por delegação de competência conferida pelo despacho
RT-27/2001, de 2 de Maio, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 120, de 24 de Maio de 2001, foram designados, nos termos do
artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho, para fazerem
parte do júri para apreciação do pedido de reconhecimento do grau
ao nível de mestrado requerido por António Maria Silva Pinto, os
seguintes professores:

Presidente — Doutora Elisa Maria Maia da Silva Lessa, profes-
sora auxiliar do Instituto de Estudos da Criança da Univer-
sidade do Minho.

Vogais:

Doutora Maria Adriana de Matos Fernandes Latino, pro-
fessora auxiliar do Departamento de Ciências Musicais
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Uni-
versidade Nova de Lisboa;

Doutora Maria Eduarda Ferreira Coquet, professora auxi-
liar do Instituto de Estudos da Criança da Universidade
do Minho.

6 de Novembro de 2001. — A Presidente, Graça S. Carvalho.

Aviso n.o 14 010/2001 (2.a série). — Por despacho da presidente
do Instituto de Estudos da Criança de 6 de Novembro de 2001, pro-
ferido por delegação de competência conferida pelo despacho
RT-27/2001, de 2 de Maio, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 120, de 24 de Maio de 2001, foram designados, nos termos do
artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho, para fazerem
parte do júri para apreciação do pedido de reconhecimento do grau
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ao nível de mestrado requerido por Carlos Alberto dos Santos
Almeida, os seguintes professores:

Presidente — Doutora Elisa Maria Maia da Silva Lessa, profes-
sora auxiliar do Instituto de Estudos da Criança da Univer-
sidade do Minho.

Vogais:

Doutora Maria Adriana de Matos Fernandes Latino, pro-
fessora auxiliar do Departamento de Ciências Musicais
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria Eduarda Ferreira Coquet, professora auxi-
liar do Instituto de Estudos da Criança da Universidade
do Minho.

6 de Novembro de 2001. — A Presidente, Graça S. Carvalho.

Aviso n.o 14 011/2001 (2.a série). — Por despacho da presidente
do Instituto de Estudos da Criança de 6 de Novembro de 2001, pro-
ferido por delegação de competência conferida pelo despacho
RT-27/2001, de 2 de Maio, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 120, de 24 de Maio de 2001, foram designados, nos termos do
artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho, para fazerem
parte do júri para apreciação do pedido de reconhecimento do grau
ao nível de mestrado requerido por Sílvia Maria Antunes Guimarães
Pereira Catarino, os seguintes professores:

Presidente — Doutora Elisa Maria Maia da Silva Lessa, profes-
sora auxiliar do Instituto de Estudos da Criança da Univer-
sidade do Minho.

Vogais:

Doutora Maria Adriana de Matos Fernandes Latino, pro-
fessora auxiliar do Departamento de Ciências Musicais
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria Eduarda Ferreira Coquet, professora auxi-
liar do Instituto de Estudos da Criança da Universidade
do Minho.

6 de Novembro de 2001. — A Presidente, Graça S. Carvalho.

Aviso n.o 14 012/2001 (2.a série). — Por despacho da presidente
do Instituto de Estudos da Criança de 6 de Novembro de 2001, pro-
ferido por delegação de competência conferida pelo despacho
RT-27/2001, de 2 de Maio, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 120, de 24 de Maio de 2001, foram designados, nos termos do
artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho, para fazerem
parte do júri para apreciação do pedido de reconhecimento do grau
ao nível de mestrado requerido por Lindiva Cristina Ribeiro Pereira
Armada, os seguintes professores:

Presidente — Doutora Elisa Maria Maia da Silva Lessa, profes-
sora auxiliar do Instituto de Estudos da Criança da Univer-
sidade do Minho.

Vogais:

Doutora Maria Adriana de Matos Fernandes Latino, pro-
fessora auxiliar do Departamento de Ciências Musicais
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria Eduarda Ferreira Coquet, professora auxi-
liar do Instituto de Estudos da Criança da Universidade
do Minho.

6 de Novembro de 2001. — A Presidente, Graça S. Carvalho.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 23 796/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
31 de Outubro de 2001, proferido por delegação de competências,
foi concedida equiparação a bolseiro aos seguintes docentes desta
Faculdade:

No País:

Doutora Ana Maria Pereira Ferreira, professora auxiliar — durante
o período compreendido entre 29 e 31 de Outubro de 2001.

No estrangeiro:

Doutora Maria Helena Carvalho dos Santos Oliveira Lopes, professora
auxiliar — durante o período compreendido entre 13 e 30 de
Novembro de 2001.

Mestre Ana Alexandra Gonçalves de Veloso e Matos, assistente —
durante o período compreendido entre 9 e 16 de Dezembro de
2001.

31 de Outubro de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Faculdade de Direito

Contrato n.o 2560/2001. — Por despacho de 16 de Outubro de
2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Licenciado Miguel Nuno Ferreira Pena Chancerelle de Machete —
autorizado o contrato administrativo de provimento, por conve-
niência urgente de serviço, como assistente convidado, a título gra-
tuito, com 50 % de horário normal, a partir de 1 de Setembro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2001. — A Secretária, Maria Ângela dos Santos
Pires.

Despacho n.o 23 797/2001 (2.a série). — Por despacho de 19
de Setembro de 2001 do director da Faculdade de Direito da Uni-
versidade Nova de Lisboa, Prof. Doutor Diogo Freitas do Amaral,
proferido por delegação de competências:

Prof. Doutor José Manuel Lebre de Freitas, professor associado da
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa — nomeado defi-
nitivamente, por transferência, na categoria de professor associado
do 2.o grupo, Direito Privado, desta Faculdade, com início em 1
de Outubro de 2001, considerando-se exonerado do anterior lugar
a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

29 de Outubro de 2001. — A Secretária, Maria Ângela dos Santos
Pires.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho n.o 23 798/2001 (2.a série). — Por despacho de 29
de Outubro de 2001 do vice-reitor Prof. Doutor Daniel Filipe de
Lima Moura, proferido por delegação de competência conferida por
despacho reitoral de 8 de Março de 1999, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999, foi constituído,
pela seguinte forma, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto
n.o 301/72, de 14 de Agosto, o júri das provas para o título de agregado
do 1.o grupo (Morfologia) da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto requeridas pelo Doutor José Manuel Pereira Dias de Castro
Lopes:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto.
Vogais:

Doutora Maria do Carmo Salazar Velez Roque da Fonseca,
professora catedrática da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de Lisboa.

Doutor Joaquim Alexandre Ribeiro, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.

Doutor Nuno Lídio Pinto Rodrigues Grande, professor cate-
drático do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Sala-
zar, da Universidade do Porto.

Doutor Carlos José Correia Azevedo, professor catedrático
do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, da
Universidade do Porto.

Doutor Artur Manuel Perez Neves Aguas, professor cate-
drático do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Sala-
zar, da Universidade do Porto.

Doutor Rogério Alves Ferreira Monteiro, professor cate-
drático do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Sala-
zar, da Universidade do Porto.

Doutor António Manuel Sampaio Araújo Teixeira, profes-
sor catedrático da Faculdade de Medicina da Universi-
dade do Porto.

Doutor José Augusto Fleming Torrinha, professor catedrá-
tico da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Serafim Correia Pinto Guimarães, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutor Manuel Miranda Magalhães, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor António Alberto Falcão de Freitas, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.
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Doutor Valdemar Miguel Botelho Santos Cardoso, profes-
sor catedrático da Faculdade de Medicina da Universi-
dade do Porto.

Doutor António Augusto Lopes Vaz, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor António Luís Tomé Rocha Ribeiro, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutor José Manuel Costa Mesquita Guimarães, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutor Cândido Alves Hipólito Reis, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Alexandre Alberto Guerra Sousa Pinto, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutor Eduardo Jorge Cunha Rodrigues Pereira, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutor Manuel Augusto Cardoso de Oliveira, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutor Manuel Maria Paula Barbosa, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Manuel Machado Rodrigues Gomes, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutora Maria Conceição Fernandes Marques Magalhães,
professora catedrática da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto.

Doutor Luís António Mota Prego Cunha Soares de Moura
Pereira Leite, professor catedrático da Faculdade de
Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Manuel Alberto Coimbra Sobrinho Simões, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto.

Doutor Francisco José Zarco Carneiro Chaves, professor
da catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutor Jorge Manuel Mergulhão Castro Tavares, professor
catedrático Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutora Maria Isabel Amorim de Azevedo, professora cate-
drática da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutora Maria Amélia Duarte Ferreira, professora cate-
drática da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutor José Agostinho Marques Lopes, professor catedrá-
tico da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Patrício Manuel Vieira Araújo Soares da Silva, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto.

Doutor Daniel Filipe de Lima Moura, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Belmiro dos Santos Patrício, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Alberto Manuel Barros da Silva, professor catedrá-
tico da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor José Manuel Lopes Teixeira Amarante, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutor José Henrique Dias Pinto de Barros, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutora Maria de Fátima Machado Henriques Carneiro,
professora catedrática da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto.

Doutora Isabel Maria Amorim Pereira Ramos, professora
catedrática da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutora Deolinda Maria Valente Alves Lima Teixeira, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto.

Doutora Maria Dulce Cordeiro Madeira, professora cate-
drática da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutor Cassiano Pena de Abreu e Lima, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

31 de Outubro de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira
Bastos.

Despacho (extracto) n.o 23 799/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 7 de Agosto e de 16 de Outubro de 2001, respectivamente
do Secretário de Estado da Administração Educativa e da vice-reitora
da Universidade do Porto, por delegação:

Licenciada Maria José Neves Terroso Bacelar Ferreira, professora
efectiva da Escola ES/EB3 Carolina Michaëlis — renovada a requi-
sição na Faculdade de Letras desta Universidade com início em
1 de Setembro de 2001 e até 31 de Agosto de 2002. (Não carecem
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

5 de Novembro de 2001. — O Director de Serviço de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 23 800/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 7 de Agosto e de 16 de Outubro de 2001, respectivamente
do Secretário de Estado da Administração Educativa e da vice-reitora
da Universidade do Porto, por delegação:

Licenciada Maria Teresa Peixoto Braga de Almeida Tavares, pro-
fessora efectiva da Escola ES/EB3 Clara de Resende — renovada
a requisição na Faculdade de Letras desta Universidade com início
em 1 de Setembro de 2001 e até 31 de Agosto de 2002. (Não
carecem de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

5 de Novembro de 2001. — O Director de Serviço de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 23 801/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 7 de Agosto e de 16 de Outubro de 2001, respectivamente
do Secretário de Estado da Administração Educativa e da vice-reitora
da Universidade do Porto, por delegação:

Licenciada Maria Eduarda Simões Cardoso Evaristo Carvalho
Homem, professora efectiva da Escola ES/EB3 Inês de Castro —
renovada a requisição na Faculdade de Letras desta Universidade,
com início em 1 de Setembro de 2001 e até 31 de Agosto de 2002.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

5 de Novembro de 2001. — O Director de Serviço de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 23 802/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 7 de Agosto e de 16 de Outubro de 2001, respectivamente
do Secretário de Estado da Administração Educativa e da vice-reitora
da Universidade do Porto, por delegação:

Licenciado António Jorge Pais Antunes, professor efectivo da Escola
EB 2, 3 Maria Lamas — renovada a requisição na Faculdade de
Letras desta Universidade com início em 1 de Setembro de 2001
e até 31 de Agosto de 2002. (Não carecem de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

5 de Novembro de 2001. — O Director de Serviço de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 23 803/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 7 de Agosto e de 16 de Outubro de 2001, respectivamente
do Secretário de Estado da Administração Educativa e da vice-reitora
da Universidade do Porto, por delegação:

Licenciada Aida Maria Neves Santos de Queirós Pereira Rodrigues,
professora efectiva da Escola ES/EB3 Rainha Santa Isabel — reno-
vada a requisição na Faculdade de Letras desta Universidade com
início em 1 de Setembro de 2001 e até 31 de Agosto de 2002.
(Não carecem de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

5 de Novembro de 2001. — O Director de Serviço de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 23 804/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 7 de Agosto e de 16 de Outubro de 2001, respectivamente
do Secretário de Estado da Administração Educativa e da vice-reitora
da Universidade do Porto, por delegação:

Licenciada Maria João dos Santos Alvelos, professora efectiva da
Escola ES/EB3 António Nobre — renovada a requisição na Facul-
dade de Letras desta Universidade com início em 1 de Setembro
de 2001 e até 31 de Agosto de 2002. (Não carecem de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

5 de Novembro de 2001. — O Director de Serviço de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.
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Despacho (extracto) n.o 23 805/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 7 de Agosto e de 16 de Outubro de 2001, respectivamente
do Secretário de Estado da Administração Educativa e da vice-reitora
da Universidade do Porto, por delegação:

Licenciada Margarida Amélia de Sá Vieira Mouta, professora efectiva
da Escola Secundária Soares dos Reis — renovada a requisição na
Faculdade de Letras desta Universidade, com início em 1 de Setem-
bro de 2001 e até 31 de Agosto de 2002. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

5 de Novembro de 2001. — O Director de Serviço de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 23 806/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 7 de Agosto e de 16 de Outubro de 2001, respectivamente
do Secretário de Estado da Administração Educativa e da vice-reitora
da Universidade do Porto, por delegação:

Licenciada Joana Maria de Oliveira Gomes da Torre, professora efec-
tiva da Escola EB2,3 Canedo — renovada a requisição na Faculdade
de Letras desta Universidade, com início em 1 de Setembro de
2001 e até 31 de Agosto de 2002. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

5 de Novembro de 2001. — O Director de Serviço de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 23 807/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Outubro de 2001 do vice-reitor da Universidade do
Porto, por delegação:

Maria Filomena Barroso Fernandes de Brito Faria, assistente admi-
nistrat iva da Faculdade de Farmácia desta Universi-
dade — nomeada definitivamente assistente administrativa princi-
pal da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

7 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 23 808/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Isilda Viana Pereira da Silva Vasconcelos Ferreira, assis-
tente convidada além do quadro, com 60 % do vencimento, da Facul-
dade de Engenharia desta Universidade — contratada, por conve-
niência urgente de serviço, como assistente convidada além do qua-
dro do Departamento de Engenharia Mecânica e Gestão Industrial
da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 15 de Setembro de
2001, considerando-se rescindido o contrato anterior a partir da
mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos).

8 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 23 809/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Setembro de 2001 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutora Elsa Maria Teixeira Pacheco, assistente convidada além do
quadro da Faculdade de Letras desta Universidade — contratada,
por conveniência urgente de serviço, como professora auxiliar além
do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 20 de
Julho de 2001, considerando-se rescindido o contrato anterior a
partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

8 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE COIMBRA

Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca

Edital n.o 773/2001 (2.a série). — Faz-se saber que, por despacho
de 6 de Novembro de 2001 do director da Escola Superior de Enfer-
magem do Dr. Ângelo da Fonseca, sob proposta do conselho científico:

1 — Está aberto concurso de provas públicas, pelo prazo de 30
dias úteis a contar da data da publicação do presente edital, nos

termos do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 166/92, de 5 de
Agosto, conjugado com os artigos 6.o, 15.o, 16.o, 19.o e 23.o do Decre-
to-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, para provimento de uma vaga para
a categoria de professor-coordenador da carreira do pessoal docente
do ensino superior politécnico do quadro de pessoal desta Escola.

2 — O concurso é aberto para a área científica de Enfermagem
de Reabilitação.

3 — As provas de concurso são as constantes do artigo 26.o do
Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Poli-
técnico, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, devendo
os candidatos admitidos apresentar cinco exemplares da lição a que
se refere a alínea a) e cinco exemplares da dissertação a que se refere
a alínea b) do n.o 1 do citado artigo.

4 — Ao referido concurso serão admitidos os candidatos que reú-
nam os requisitos constantes no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

5 — O conteúdo funcional é o descrito no n.o 5 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,

6 — Dos requerimentos de admissão ao concurso, dirigidos ao direc-
tor da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca,
Avenida de Bissaya Barreto, 3000-075 Coimbra, deverão constar os
seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Estado civil;
e) Número e data do bilhete de identidade e serviço emissor;
f) Residência;
g) Número de telefone;
h) Categoria profissional;
i) Grau académico e respectiva classificação final.

7 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes elementos:

a) Certidão de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou fotocópia autenticada;
c) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado médico comprovando a robustez física e o perfil

psíquico para o exercício da função;
f) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas

no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
g) Certidões comprovativas das habilitações académicas com as

respectivas classificações finais;
h) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado;
i) Cinco exemplares de cada um dos trabalhos mencionados

no curriculum vitae.

8 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) do número anterior aos candidatos que decla-
rarem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

9 — Constituem critérios de selecção e ordenação dos candidatos:
a) Avaliação curricular, com ênfase em:

Experiência de docência:

Na área científica para que é aberto o concurso;
No ensino de Enfermagem;
Noutras áreas;

Trabalhos publicados e ou apresentados:

Na área científica para que é aberto o concurso;
No ensino de Enfermagem;
Noutras áreas;

Cursos de formação:

Na área científica para que é aberto o concurso;
No ensino de Enfermagem;
Noutras áreas;

b) Avaliação da lição e da sua discussão;
c) Avaliação da dissertação e da sua discussão.
10 — O não cumprimento do presente edital ou a entrega dos docu-

mentos fora do prazo implica a eliminação dos candidatos.
11 — Composição do júri:

Presidente — Mestre Aníbal Custódio dos Santos, professor-
-coordenador e director da Escola Superior de Enfermagem
do Dr. Ângelo da Fonseca.
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Vogais:

Mestra Águeda da Assunção Gonçalves, professora-coor-
denadora da Escola Superior de Enfermagem do Dr.
Ângelo da Fonseca.

Licenciado José Reis dos Santos Roxo, professor-coorde-
nador da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo
da Fonseca.

Mestre José Barroco Correia, professor-coordenador e pre-
sidente do conselho directivo da Escola Superior de
Enfermagem de Viseu.

12 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, se tal considerar necessário.

13 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas do vício de forma.

7 de Novembro de 2001. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

Edital n.o 774/2001 (2.a série). — Faz-se saber que, por despacho
de 6 de Novembro de 2001 do director da Escola Superior de Enfer-
magem do Dr. Ângelo da Fonseca, sob proposta do conselho científico:

1 — Está aberto concurso de provas públicas, pelo prazo de 30 dias
úteis a contar da data da publicação do presente edital, nos termos
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 166/92, de 5 de Agosto,
conjugado com os artigos 6.o, 15.o, 16.o, 19.o e 23.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, para provimento de uma vaga para a categoria
de professor-coordenador da carreira do pessoal docente do ensino
superior politécnico do quadro de pessoal desta Escola.

2 — O concurso é aberto para a área científica de Enfermagem
de Saúde Mental e Psiquiátrica.

3 — As provas de concurso são as constantes do artigo 26.o do
Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Poli-
técnico, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, devendo
os candidatos admitidos apresentar cinco exemplares da lição a que
se refere a alínea a) e cinco exemplares da dissertação a que se refere
a alínea b) do n.o 1 do citado artigo.

4 — Ao referido concurso serão admitidos os candidatos que reu-
nam os requisitos constantes no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

5 — O conteúdo funcional é o descrito no n.o 5 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

6 — Dos requerimentos de admissão ao concurso, dirigidos ao direc-
tor da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca,
Avenida de Bissaya Barreto, 3000-075 Coimbra, deverão constar os
seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Estado civil;
e) Número e data do bilhete de identidade e serviço emissor;
f) Residência;
g) Número de telefone;
h) Categoria profissional;
i) Grau académico e respectiva classificação final.

7 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes elementos:

a) Certidão de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou fotocópia autenticada;
c) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado médico comprovando a robustez física e o perfil

psíquico para o exercício da função;
f) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas

no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
g) Certidões comprovativas das habilitações académicas com as

respectivas classificações finais;
h) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado;
i) Cinco exemplares de cada um dos trabalhos mencionados

no curriculum vitae.

8 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) do número anterior aos candidatos que decla-
rarem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

9 — Constituem critérios de selecção e ordenação dos candidatos:
a) Avaliação curricular, com ênfase em:

Experiência de docência:

Na área científica para que é aberto o concurso;
No ensino de Enfermagem;
Noutras áreas;

Trabalhos publicados e ou apresentados:

Na área científica para que é aberto o concurso;
No ensino de Enfermagem;
Noutras áreas;

Cursos de formação:

Na área científica para que é aberto o concurso;
No ensino de Enfermagem;
Noutras áreas;

b) Avaliação da lição e da sua discussão;
c) Avaliação da dissertação e da sua discussão.
10 — O não cumprimento do presente edital ou a entrega dos docu-

mentos fora do prazo implica a eliminação dos candidatos.
11 — Composição do júri:

Presidente — Mestre Aníbal Custódio dos Santos, professor-
-coordenador e director da Escola Superior de Enfermagem
do Dr. Ângelo da Fonseca.

Vogais:

Doutor Manuel Alves Rodrigues, professor-coordenador da
Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da
Fonseca.

Doutora Aida Maria de Oliveira Cruz Mendes, professora-
-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem do
Dr. Ângelo da Fonseca.

Mestre Maria de Fátima Pereira Baptista Dias, professora-
-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem de
Bissaya Barreto.

12 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, se tal considerar necessário.

13 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

7 de Novembro de 2001. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

Edital n.o 775/2001 (2.a série). — Faz-se saber que, por despacho
de 6 de Novembro de 2001 do director da Escola Superior de Enfer-
magem do Dr. Ângelo da Fonseca, sob proposta do conselho científico:

1 — Está aberto concurso de provas públicas pelo prazo de 30 dias
úteis a contar da data da publicação do presente edital, nos termos
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 166/92, de 5 de Agosto,
conjugado com os artigos 6.o, 15.o, 16.o, 19.o e 23.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, para provimento de uma vaga para a categoria
de professor-coordenador da carreira do pessoal docente do ensino
superior politécnico do quadro de pessoal desta Escola.

2 — O concurso é aberto para a área científica de Enfermagem.
3 — As provas de concurso são as constantes do artigo 26.o do

Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Poli-
técnico, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, devendo
os candidatos admitidos apresentar cinco exemplares da lição a que
se refere a alínea a) e cinco exemplares da dissertação a que se refere
a alínea b) do n.o 1 do citado artigo.

4 — Ao referido concurso serão admitidos os candidatos que reú-
nam os requisitos constantes no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

5 — O conteúdo funcional é o descrito no n.o 5 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

6 — Dos requerimentos de admissão ao concurso, dirigidos ao direc-
tor da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca,
Avenida de Bissaya Barreto, 3000-075 Coimbra, deverão constar os
seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Estado civil;
e) Número e data do bilhete de identidade e serviço emissor;
f) Residência;
g) Número de telefone;
h) Categoria profissional;
i) Grau académico e respectiva classificação final.

7 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes elementos:

a) Certidão de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou fotocópia autenticada;
c) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado médico comprovando a robustez física e o perfil

psíquico para o exercício da função;
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f) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas
no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

g) Certidões comprovativas das habilitações académicas com as
respectivas classificações finais;

h) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado;
i) Cinco exemplares de cada um dos trabalhos mencionados

no curriculum vitae.

8 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) do número anterior aos candidatos que decla-
rarem nos respectivos requerimentos em alíneas separadas, sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

9 — Constituem critérios de selecção e ordenação dos candidatos:
a) Avaliação curricular, com ênfase em:

Experiência de docência:

Na área científica para que é aberto o concurso;
No ensino de Enfermagem;
Noutras áreas;

Trabalhos publicados e ou apresentados:

Na área científica para que é aberto o concurso;
No ensino de Enfermagem;
Noutras áreas;

Cursos de formação:

Na área científica para que é aberto o concurso;
No ensino de Enfermagem;
Noutras áreas;

b) Avaliação da lição e da sua discussão;
c) Avaliação da dissertação e da sua discussão.
10 — O não cumprimento do presente edital ou a entrega dos docu-

mentos fora do prazo implica a eliminação dos candidatos.
11 — Composição do júri:

Presidente — Mestre Aníbal Custódio dos Santos, professor-
-coordenador e director da Escola Superior de Enfermagem
do Dr. Ângelo da Fonseca.

Vogais:

Mestre Maria Teresa Calvário Antunes Martins, professo-
ra-coordenadora e subdirectora da Escola Superior de
Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca.

Mestre Júlia da Conceição Fernandes Gonçalves de Cam-
pos, professora-coordenadora da Escola Superior de
Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca.

Mestre Maria Brites Camacho Cardoso, professora-coor-
denadora da Escola Superior de Enfermagem Maria Fer-
nanda Resende.

12 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, se tal considerar necessário.

13 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas do vício de forma.

7 de Novembro de 2001. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

Edital n.o 776/2001 (2.a série). — Faz-se saber que, por despacho
de 6 de Novembro de 2001 do director da Escola Superior de Enfer-
magem do Dr. Ângelo da Fonseca, sob proposta do conselho científico:

1 — Está aberto concurso de provas públicas pelo prazo de 30 dias
úteis a contar da data da publicação do presente edital, nos termos
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 166/92, de 5 de Agosto,
conjugado com os artigos 6.o, 15.o, 16.o, 19.o e 23.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, para provimento de uma vaga para a categoria
de professor-coordenador da carreira do pessoal docente do ensino
superior politécnico do quadro de pessoal desta Escola.

2 — O concurso é aberto para a área científica de Enfermagem
Médico-Cirúrgica.

3 — As provas de concurso são as constantes do artigo 26.o do
Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Poli-
técnico, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, devendo
os candidatos admitidos apresentar cinco exemplares da lição a que
se refere a alínea a) e cinco exemplares da dissertação a que se refere
a alínea b) do n.o 1 do citado artigo.

4 — Ao referido concurso serão admitidos os candidatos que reú-
nam os requisitos constantes no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

5 — O conteúdo funcional é o descrito no n.o 5 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

6 — Dos requerimentos de admissão ao concurso, dirigidos ao direc-
tor da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca,
Avenida de Bissaya Barreto, 3000-075 Coimbra, deverão constar os
seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Estado civil;
e) Número e data do bilhete de identidade e serviço emissor;
f) Residência;
g) Número de telefone;
h) Categoria profissional;
i) Grau académico e respectiva classificação final.

7 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes elementos:

a) Certidão de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou fotocópia autenticada;
c) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado médico comprovando a robustez física e o perfil

psíquico para o exercício da função;
f) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas

no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
g) Certidões comprovativas das habilitações académicas com as

respectivas classificações finais;
h) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado;
i) Cinco exemplares de cada um dos trabalhos mencionados

no curriculum vitae.

8 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) do número anterior aos candidatos que decla-
rarem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

9 — Constituem critérios de selecção e ordenação dos candidatos:
a) Avaliação curricular, com ênfase em:

Experiência de docência:

Na área científica para que é aberto o concurso;
No ensino de Enfermagem;
Noutras áreas;

Trabalhos publicados e ou apresentados:

Na área científica para que é aberto o concurso;
No ensino de Enfermagem;
Noutras áreas;

Cursos de formação:

Na área científica para que é aberto o concurso;
No ensino de Enfermagem;
Noutras áreas;

b) Avaliação da lição e da sua discussão;
c) Avaliação da dissertação e da sua discussão.
10 — O não cumprimento do presente edital ou a entrega dos docu-

mentos fora do prazo implica a eliminação dos candidatos.
11 — Composição do júri:

Presidente — Mestre Aníbal Custódio dos Santos, professor-
-coordenador e director da Escola Superior de Enfermagem
do Dr. Ângelo da Fonseca.

Vogais:

Mestre Alzira da Conceição Ferreira Afonso Ourives, pro-
fessora-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem
Cidade do Porto;

Mestre Águeda da Assunção Gonçalves, professora-coor-
denadora da Escola Superior de Enfermagem do Dr.
Ângelo da Fonseca;

Licenciado José Reis dos Santos Roxo, professor-coorde-
nador da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo
da Fonseca.

12 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, se tal considerar necessário.

13 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas do vício de forma.

7 de Novembro de 2001. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.
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Edital n.o 777/2001 (2.a série). — Faz-se saber que, por despacho
de 6 de Novembro de 2001 do director da Escola Superior de Enfer-
magem do Dr. Ângelo da Fonseca, sob proposta do conselho científico:

1 — Está aberto concurso de provas públicas, pelo prazo de 30 dias
úteis a contar da data da publicação do presente edital, nos termos
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 166/92, de 5 de Agosto,
conjugado com os artigos 6.o, 15.o, 16.o, 19.o e 23.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, para provimento de uma vaga para a categoria
de professor-coordenador da carreira do pessoal docente do ensino
superior politécnico do quadro de pessoal desta Escola.

2 — O concurso é aberto para a área científica de Enfermagem
de Saúde Infantil e Pediátrica.

3 — As provas de concurso são as constantes do artigo 26.o do
Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Poli-
técnico, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, devendo
os candidatos admitidos apresentar cinco exemplares da lição a que
se refere a alínea a) e cinco exemplares da dissertação a que se refere
a alínea b) do n.o 1 do citado artigo.

4 — Ao referido concurso serão admitidos os candidatos que reu-
nam os requisitos constantes no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

5 — O conteúdo funcional é o descrito no n.o 5 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

6 — Dos requerimentos de admissão ao concurso, dirigidos ao direc-
tor da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca,
Avenida de Bissaya Barreto, 3000-075 Coimbra, deverão constar os
seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Estado civil;
e) Número e data do bilhete de identidade e serviço emissor;
f) Residência;
g) Número de telefone;
h) Categoria profissional;
i) Grau académico e respectiva classificação final.

7 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes elementos:

a) Certidão de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou fotocópia autenticada;
c) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado médico comprovando a robustez física e o perfil

psíquico para o exercício da função;
f) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas

no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
g) Certidões comprovativas das habilitações académicas com as

respectivas classificações finais;
h) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado;
i) Cinco exemplares de cada um dos trabalhos mencionados

no curriculum vitae.

8 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) do número anterior aos candidatos que decla-
rarem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

9 — Constituem critérios de selecção e ordenação dos candidatos:
a) Avaliação curricular, com ênfase em:

Experiência de docência:

Na área científica para que é aberto o concurso;
No ensino de Enfermagem;
Noutras áreas;

Trabalhos publicados e ou apresentados:

Na área científica para que é aberto o concurso;
No ensino de Enfermagem;
Noutras áreas;

Cursos de formação:

Na área científica para que é aberto o concurso;
No ensino de Enfermagem;
Noutras áreas;

b) Avaliação da lição e da sua discussão;
c) Avaliação da dissertação e da sua discussão.

10 — O não cumprimento do presente edital ou a entrega dos docu-
mentos fora do prazo implica a eliminação dos candidatos.

11 — Composição do júri:

Presidente — Mestre Aníbal Custódio dos Santos, professor-
-coordenador e director da Escola Superior de Enfermagem
do Dr. Ângelo da Fonseca.

Vogais:

Mestre Carminda Rodrigues Ferreira do Espírito Santo, pro-
fessora-coordenadora e presidente do conselho científico
da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da
Fonseca.

Mestre Maria Fernanda Gomes de Almeida Figueiredo
Guerra, professora-coordenadora da Escola Superior de
Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca.

Mestre Alda Rosa Barbosa Mendes, professora-coordena-
dora da Escola Superior de Enfermagem Cidade do Porto.

12 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, se tal considerar necessário.

13 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

7 de Novembro de 2001. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

Edital n.o 778/2001 (2.a série). — Faz-se saber que, por despacho
de 6 de Novembro de 2001, do director da Escola Superior de Enfer-
magem do Dr. Ângelo da Fonseca, sob proposta do conselho científico:

1 — Está aberto concurso de provas públicas pelo prazo de 30 dias
úteis a contar da data da publicação do presente edital, nos termos
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 166/92, de 5 de Agosto,
conjugado com os artigos 6.o, 15.o, 16.o, 19.o e 23.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, para provimento de uma vaga para a categoria
de professor-coordenador da carreira do pessoal docente do ensino
superior politécnico do quadro de pessoal desta Escola.

2 — O concurso é aberto para a área científica de Enfermagem
na Comunidade.

3 — As provas de concurso são as constantes do artigo 26.o do
Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Poli-
técnico, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, devendo
os candidatos admitidos apresentar cinco exemplares da lição a que
se refere a alínea a) e cinco exemplares da dissertação a que se refere
a alínea b) do n.o 1 do citado artigo.

4 — Ao referido concurso serão admitidos os candidatos que reú-
nam os requisitos constantes no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

5 — O conteúdo funcional é o descrito no n.o 5 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

6 — Dos requerimentos de admissão ao concurso, dirigidos ao direc-
tor da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca,
Avenida de Bissaya Barreto, 3000-075 Coimbra, deverão constar os
seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Estado civil;
e) Número e data do bilhete de identidade e serviço emissor;
f) Residência;
g) Número de telefone;
h) Categoria profissional;
i) Grau académico e respectiva classificação final.

7 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes elementos:

a) Certidão de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou fotocópia autenticada;
c) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado médico comprovando a robustez física e o perfil

psíquico para o exercício da função;
f) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas

no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
g) Certidões comprovativas das habilitações académicas com as

respectivas classificações finais;
h) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado;
i) Cinco exemplares de cada um dos trabalhos mencionados

no curriculum vitae.

8 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) do número anterior, aos candidatos que decla-
rarem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob com-
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promisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

9 — Constituem critérios de selecção e ordenação dos candidatos:
a) Avaliação curricular, com ênfase em:

Experiência de docência:

Na área científica para que é aberto o concurso;
No Ensino de Enfermagem;
Noutras áreas;

Trabalhos publicados e ou apresentados:

Na área científica para que é aberto o concurso;
No ensino de Enfermagem;
Noutras áreas;

Cursos de formação:

Na área científica para que é aberto o concurso;
No ensino de Enfermagem;
Noutras áreas;

b) Avaliação da lição e da sua discussão;
c) Avaliação da dissertação e da sua discussão.
10 — O não cumprimento do presente edital ou a entrega dos docu-

mentos fora do prazo, implica a eliminação dos candidatos.
11 — Composição do júri:

Presidente — Mestre Aníbal Custódio dos Santos, professor-
-coordenador e director da Escola Superior de Enfermagem
do Dr. Ângelo da Fonseca.

Vogais:

Mestre Maria da Ascensão Calvário Antunes, professora-
-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem do
Dr. Ângelo da Fonseca.

Mestre Maria Teresa Calvário Antunes Martins, professo-
ra-coordenadora e subdirectora da Escola Superior de
Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca.

Mestre Maria Manuela Soares de Sousa e Alvim de Mon-
tezuma de Carvalho, professora-coordenadora da Escola
Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto.

12 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, se tal considerar necessário.

13 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas do vício de forma.

7 de Novembro de 2001. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

Edital n.o 779/2001 (2.a série). — Faz-se saber que, por despacho
de 6 de Novembro de 2001 do director da Escola Superior de Enfer-
magem do Dr. Ângelo da Fonseca, sob proposta do conselho científico:

1 — Está aberto concurso de provas públicas pelo prazo de 30 dias
úteis a contar da data da publicação do presente edital, nos termos
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 166/92, de 5 de Agosto,
conjugado com os artigos 6.o, 15.o, 16.o, 19.o e 23.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, para provimento de uma vaga para a categoria
de professor-coordenador da carreira do pessoal docente do ensino
superior politécnico do quadro de pessoal desta Escola.

2 — O concurso é aberto para a área científica de Ciências da
Educação.

3 — As provas de concurso são as constantes do artigo 26.o do
Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Poli-
técnico, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, devendo
os candidatos admitidos apresentar cinco exemplares da lição a que
se refere a alínea a) e cinco exemplares da dissertação a que se refere
a alínea b) do n.o 1 do citado artigo.

4 — Ao referido concurso serão admitidos os candidatos que reú-
nam os requisitos constantes no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

5 — O conteúdo funcional é o descrito no n.o 5 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

6 — Dos requerimentos de admissão ao concurso, dirigidos ao direc-
tor da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca,
Avenida de Bissaya Barreto, 3000-075 Coimbra, deverão constar os
seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Estado civil;
e) Número e data do bilhete de identidade e serviço emissor;
f) Residência;
g) Número de telefone;
h) Categoria profissional;
i) Grau académico e respectiva classificação final.

7 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes elementos:

a) Certidão de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou fotocópia autenticada;
c) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado médico comprovando a robustez física e o perfil

psíquico para o exercício da função;
f) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas

no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
g) Certidões comprovativas das habilitações académicas com as

respectivas classificações finais;
h) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado;
i) Cinco exemplares de cada um dos trabalhos mencionados

no curriculum vitae.

8 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) do número anterior aos candidatos que decla-
rarem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

9 — Constituem critérios de selecção e ordenação dos candidatos:
a) Avaliação curricular, com ênfase em:

Experiência de docência:

Na área científica para que é aberto o concurso;
No ensino de Enfermagem;
Noutras áreas;

Trabalhos publicados e ou apresentados:

Na área científica para que é aberto o concurso;
No ensino de Enfermagem;
Noutras áreas;

Cursos de formação:

Na área científica para que é aberto o concurso;
No ensino de Enfermagem;
Noutras áreas;

b) Avaliação da lição e da sua discussão;
c) Avaliação da dissertação e da sua discussão.
10 — O não cumprimento do presente edital ou a entrega dos docu-

mentos fora do prazo implica a eliminação dos candidatos.
11 — Composição do júri:

Presidente — Mestre Aníbal Custódio dos Santos, professor-
-coordenador e director da Escola Superior de Enfermagem
do Dr. Ângelo da Fonseca.

Vogais:

Doutor Manuel Alves Rodrigues, professor-coordenador da
Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da
Fonseca.

Mestre Júlia da Conceição Fernandes Gonçalves de Cam-
pos, professora-coordenadora da Escola Superior de
Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca.

Mestre Maria Irene Alves dos Santos, professora-coorde-
nadora da Escola Superior de Enfermagem Cidade do
Porto.

12 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, se tal considerar necessário.

13 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas do vício de forma.

7 de Novembro de 2001. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

Edital n.o 780/2001 (2.a série). — Faz-se saber que, por despacho
de 6 de Novembro de 2001 do director da Escola Superior de Enfer-
magem do Dr. Ângelo da Fonseca, sob proposta do conselho científico:

1 — Está aberto concurso de provas públicas pelo prazo de 30 dias
úteis a contar da data da publicação do presente edital, nos termos
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 166/92, de 5 de Agosto,
conjugado com os artigos 6.o, 15.o, 16.o, 19.o e 23.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, para provimento de uma vaga para a categoria
de professor-coordenador da carreira do pessoal docente do ensino
superior politécnico do quadro de pessoal desta Escola.

2 — O concurso é aberto para a área científica de Gestão de Serviços
de Enfermagem.

3 — As provas de concurso são as constantes do artigo 26.o do
Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Poli-
técnico, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, devendo
os candidatos admitidos apresentar cinco exemplares da lição a que
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se refere a alínea a) e cinco exemplares da dissertação a que se refere
a alínea b) do n.o 1 do citado artigo.

4 — Ao referido concurso serão admitidos os candidatos que reú-
nam os requisitos constantes no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

5 — O conteúdo funcional é o descrito no n.o 5 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

6 — Dos requerimentos de admissão ao concurso, dirigidos ao direc-
tor da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca,
Avenida de Bissaya Barreto, 3000-075 Coimbra, deverão constar os
seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Estado civil;
e) Número e data do bilhete de identidade e serviço emissor;
f) Residência;
g) Número de telefone;
h) Categoria profissional;
i) Grau académico e respectiva classificação final.

7 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes elementos:

a) Certidão de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou fotocópia autenticada;
c) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado médico comprovando a robustez física e o perfil

psíquico para o exercício da função;
f) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas

no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
g) Certidões comprovativas das habilitações académicas com as

respectivas classificações finais;
h) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado;
i) Cinco exemplares de cada um dos trabalhos mencionados

no curriculum vitae.

8 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) do número anterior, aos candidatos que decla-
rarem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

9 — Constituem critérios de selecção e ordenação dos candidatos:
a) Avaliação curricular, com ênfase em:

Experiência de docência:

Na área científica para que é aberto o concurso;
No ensino de Enfermagem;
Noutras áreas;

Trabalhos publicados e ou apresentados:

Na área científica para que é aberto o concurso;
No ensino de Enfermagem;
Noutras áreas;

Cursos de formação:

Na área científica para que é aberto o concurso;
No ensino de Enfermagem;
Noutras áreas;

b) Avaliação da lição e da sua discussão;
c) Avaliação da dissertação e da sua discussão.
10 — O não cumprimento do presente edital ou a entrega dos docu-

mentos fora do prazo implica a eliminação dos candidatos.
11 — Composição do júri:

Presidente — Mestre Aníbal Custódio dos Santos, professor-
-coordenador e director da Escola Superior de Enfermagem
do Dr. Ângelo da Fonseca.

Vogais:

Licenciada Maria dos Anjos Manso Marques Leitão, pro-
fessora-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem
do Dr. Ângelo da Fonseca.

Doutor António de Jesus Couto, professor-coordenador da
Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da
Fonseca.

Mestre Maria Fernanda Gaspar Brites, professora-coorde-
nadora da Escola Superior de Enfermagem de Maria Fer-
nanda Resende.

12 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, se tal considerar necessário.

13 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas do vício de forma.

7 de Novembro de 2001. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE LISBOA

Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda Resende

Edital n.o 781/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, conjugado com os Decretos-
-Leis n.os 166/92, de 5 de Agosto, e 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho de 30 de Julho de 2001 da presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Maria
Fernanda Resende, sob proposta do conselho científico, se encontra
aberto, pelo prazo de 30 dias a contar da data da publicação do
presente edital no Diário da República, concurso documental interno
geral para o recrutamento de um assistente da carreira do pessoal
docente do ensino superior politécnico, na área científica de Enfer-
magem de Saúde Materna e Obstétrica.

2 — O concurso é válido exclusivamente para o lugar posto a
concurso.

3 — Ao presente concurso só deverão ser admitidos os candidatos
que se encontrem nas condições previstas no artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 1 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — Local de trabalho — Escola Superior de Enfermagem de Maria
Fernanda Resende e noutros locais onde a Escola desenvolve as suas
actividades.

6 — Vencimento e regalias sociais — de acordo com a tabela remu-
neratória da carreira docente do ensino superior politécnico e demais
legislação aplicável aos direitos dos funcionários públicos.

7 — Condições de admissão — é condição de admissão possuir
curso de licenciatura em Enfermagem ou equivalente legal, com expe-
riência na prestação de cuidados em Enfermagem de Saúde Materna
e Obstétrica, com boa informação de serviço, currículo científico, téc-
nico ou profissional relevante, e que se encontre vinculado à função
pública.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção e ordenação
dos candidatos basear-se-ão na análise curricular, tendo em conta
o mérito científico e pedagógico dos candidatos, a sua relevância para
a área em que foi aberto o concurso, bem como a adequação do
seu perfil profissional com os objectivos e necessidades da Escola,
os quais o júri fará constar de actas das reuniões do júri do concurso,
que serão facultadas aos candidatos sempre que estes o solicitem.

9 — Formalização da candidatura:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, segundo as regras estabelecidas no artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

9.2 — O requerimento a solicitar admissão ao concurso é dirigido
ao presidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfer-
magem de Maria Fernanda Resende, entregue pessoalmente na secção
de pessoal, expediente geral e arquivo ou remetido pelo correio, em
carta registada com aviso de recepção, para a referida Escola, sita
na Avenida do Brasil, 53-B, 1700-063 Lisboa, dele constando os seguin-
tes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, naturali-
dade, estado civil, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e serviço emissor, número fiscal de con-
tribuinte, residência e telefone);

b) Graus académicos e respectivas classificações finais;
c) Categoria profissional e instituição a que pertence;
d) Identificação do concurso a que se candidata e Diário da

República, que publicita o presente edital;
e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento;
f) Situação militar.

9.3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Certidão de registo criminal;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Fotocópia do cartão de contribuinte;
d) Atestado de robustez física e psíquica, conforme o Decre-

to-Lei n.o 319/99, de 11 de Agosto;
e) Documentos comprovativos de possuírem os requisitos gerais

exigidos no n.o 3 do presente edital;
f) Documento comprovativo de vínculo à função pública e da

categoria profissional actual;
g) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
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h) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do conteúdo fun-
cional da categoria a que concorrem.

9.4 — Do curriculum vitae deve constar:

a) Habilitações académicas — graus académicos, classificações,
datas e instituições onde foram obtidos;

b) Outros cursos formais com indicação das classificações, datas
e instituições onde foram obtidos;

c) Experiência profissional em enfermagem, explicitando crite-
riosamente a experiência na prestação de cuidados em enfer-
magem de saúde materna e obstétrica (centros de saúde/hos-
pital), duração e local;

d) Realização e ou colaboração em trabalhos de investigação
e outros estudos comunicados oralmente e ou publicados;

e) Frequência de acções de formação, duração, data, local, bem
como outros elementos que permitam avaliar a sua relevância
na área científica do concurso;

f) Actividades de formação como formador, especificando a
duração e o contexto (em estabelecimento de ensino; for-
mação contínua e ou formação em serviço);

g) Experiência de orientação de estudantes.

10 — O não cumprimento do preconizado no presente edital ou
a entrega dos documentos fora de prazo implica a exclusão dos
candidatos.

11 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, ou realizar entrevista, se tal for considerado neces-
sário.

12 — A divulgação da lista de aprovação dos candidatos far-se-á
por afixação no quadro de informação geral existente no rés-do-chão
do edifício da Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda
Resende, sito na Avenida do Brasil, 53-B, Lisboa, após publicação
do respectivo edital no Diário da República.

13 — O júri do concurso é constituído pelos seguintes docentes
da Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda Resende:

Presidente — Maria de Fátima Oliveira Dias Monge, profes-
sora-adjunta.

Vogais efectivos:

Isidora Loupa Camarro, professora-adjunta.
Irene Maria Trindade Soares, professora-adjunta.

Vogais suplentes:

Laura Almeida Coutinho Loureiro Mendes, professora-
-adjunta.

Maria Etelvina Braz Tojal Pinheiro, professora-adjunta.

13.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

30 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Manuela Geraldes Gândara Janeiro Salvado.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 782/2001 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 23 de Outubro do corrente e com efeitos a partir da mesma
data, e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e do artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do Conselho
Geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição
do Dr. Ronaldo C. Veirano (cédula profissional n.o 3559 P), tendo
sido, nesta data, feitos todos os averbamentos e comunicações.

7 de Novembro de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 783/2001 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 6 de Novembro do corrente e com efeitos a partir da mesma
data e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e do artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do Conselho
Geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição
do Dr. Pedro Vasconcelos Esteves (cédula profissional n.o 7001 L),
tendo sido, nesta data, feitos todos os averbamentos e comunicações.

7 de Novembro de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 784/2001 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 6 de Novembro do corrente e com efeitos a partir da mesma
data, e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e do artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do Conselho
Geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição
do Dr. Henrique Gonçalves Borges (cédula profissional n.o 11254 L),
tendo sido, nesta data, feitos todos os averbamentos e comunicações.

7 de Novembro de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Regulamento n.o 25/2001. — Código de Deontologia dos Advo-
gados da União Europeia (versão em português aprovada por deliberação
na sessão do Conselho Geral de 26 de Outubro de 2001:

1 — Preâmbulo

1.1 — A missão do advogado

Numa sociedade baseada no respeito pela justiça, o advogado
desempenha um papel proeminente. A sua missão não se limita à
precisa execução de um mandato, no âmbito da lei. Num Estado
de direito, o advogado é indispensável à justiça e aos justiciados de
que tem a responsabilidade de defender os direitos e liberdades: ele
é tanto conselheiro, como defensor do seu cliente.

A sua missão impõe-lhe múltiplos deveres e obrigações, por vezes
aparentemente contraditórios, relativamente:

Ao cliente;
Aos tribunais e a outras autoridades junto das quais o advogado

assiste ou representa o cliente;
À sua profissão em geral e a cada colega em particular;
Ao público, em razão do qual uma profissão liberal e indepen-

dente, vinculada pelo respeito das regras que ela própria criou,
é um meio essencial de salvaguardar os direitos do homem
face ao Estado e aos outros poderes.

1.2 — A natureza das regras deontológicas

1.2.1 — As regras deontológicas são destinadas a garantir, pela sua
aceitação livremente consentida, a boa execução pelo advogado da
sua missão reconhecida como indispensável ao bom funcionamento
de toda a sociedade humana. O não cumprimento destas regras pelo
advogado conduzirá, em último caso, a uma sanção disciplinar.

1.2.2 — Cada ordem de advogados tem as suas regras específicas
decorrentes das suas próprias tradições. Tais regras são adaptadas
à organização e ao campo de actividade da profissão no Estado-Mem-
bro considerado, bem como aos procedimentos judiciários e admi-
nistrativos e à legislação nacional. Não é possível, nem desejável, reti-
rá-las do seu contexto, nem tentar generalizar regras que não sejam
susceptíveis de o ser.

As regras próprias de cada ordem de advogados referem-se, con-
tudo, aos mesmos valores e revelam, na maioria dos casos, uma base
comum.

1.3 — Os objectivos do Código

1.3.1 — A integração progressiva da União Europeia e do espaço
económico europeu e a intensificação da actividade transfronteiriça
do advogado no interior do espaço económico europeu tornaram
necessário, no interesse público, a definição de regras uniformes apli-
cáveis a todos os advogados do espaço económico europeu na sua
actividade transfronteiriça, qualquer que seja a ordem de advogados
a que pertençam. A definição de tais regras tem, nomeadamente,
por fim atenuar as dificuldades resultantes da aplicação de uma dupla
deontologia, tal como previsto no artigo 4.o da Directiva n.o 77/249,
de 22 de Março.

1.3.2 — As organizações representativas da profissão de advogado
reunidas no âmbito do CCBE gostariam que as regras aqui codificadas:

Fossem desde já reconhecidas como a expressão da convicção
comum de todas as ordens de advogados da União Europeia
e do espaço económico europeu;

Fossem aplicadas no mais breve prazo possível, de harmonia
com os procedimentos nacionais e ou do EEE à actividade
transfronteiriça do advogado da União Europeia e do espaço
económico europeu;

Fossem tidas em consideração em todas as revisões das regras
deontológicas internas, com vista à progressiva harmonização
das mesmas.

Gostariam ainda que, na medida do possível, as suas regras deon-
tológicas internas sejam interpretadas e aplicadas de uma forma har-
monizada com as do presente Código.

Quando as regras do presente Código forem aplicáveis à actividade
transfronteiriça, o advogado ficará sujeito às regras da ordem de advo-
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gados de que depende, na medida em que estas sejam conformes
com as do presente Código.

1.4 — Campo de aplicação ratione personae

Estas regras aplicar-se-ão aos advogados da União Europeia e do
espaço económico europeu, tal como definidos na Directiva n.o 77/249,
de 22 de Março.

1.5 — Campo de aplicação ratione materiae

Sem prejuízo da procura de uma progressiva harmonização das
regras deontológicas aplicáveis dentro de cada Estado-Membro, as
regras seguintes aplicar-se-ão às actividades transfronteiriças do advo-
gado no interior da União Europeia e do espaço económico europeu.
Por actividade transfronteiriça considera-se:

a) Toda a relação profissional com um advogado de outro
Estado-Membro;

b) As actividades do advogado noutro Estado-Membro, mesmo
que o advogado aí não se desloque.

1.6 — Definições

Nas regras do presente Código, as expressões infra têm o seguinte
significado:

«Estado-Membro de origem» significa o Estado-Membro da
ordem de advogados a que pertence o advogado;

«Estado-Membro de acolhimento» significa qualquer outro Esta-
do-Membro no qual o advogado exerça uma actividade
transfronteiriça;

«Autoridade competente» significa a ou as organizações pro-
fissionais ou autoridades do Estado-Membro considerado com-
petentes para determinar as regras profissionais e ou deon-
tológicas e para exercer o controle disciplinar dos advogados.

2 — Princípios gerais

2.1 — Independência

2.1.1 — A multiplicidade dos deveres a que o advogado está sujeito
impõe-lhe uma independência absoluta, isenta de qualquer pressão,
especialmente a resultante dos seus próprios interesses ou de influên-
cias exteriores. Esta independência é tão necessária à confiança na
justiça como a imparcialidade do juiz. O advogado deve, pois, evitar
qualquer atentado à sua independência e estar atento para não negli-
genciar a ética profissional no intuito de agradar ao seu cliente, ao
juiz ou a terceiros.

2.1.2 — Esta independência é tão necessária na actividade jurídica
como em qualquer outra actividade judiciária, não tendo nenhum
valor real o conselho dado ao seu cliente pelo advogado, se o mesmo
não foi dado senão por complacência, ou por interesse pessoal ou
sob o efeito de uma pressão exterior.

2.2 — Confiança e integridade moral

As relações de confiança não podem existir se houver dúvida sobre
a honestidade, a probidade, a rectidão ou a sinceridade do advogado.
Para o advogado, estas virtudes tradicionais são obrigações pro-
fissionais.

2.3 — Segredo profissional

2.3.1 — É da natureza da missão do advogado que o mesmo seja
depositário dos segredos do seu cliente e destinatário de comunicações
confidenciais. Sem a garantia da confidencialidade não pode haver
confiança. O segredo profissional é, pois, reconhecido como direito
e dever fundamental e primordial do advogado.

A obrigação do advogado relativa ao segredo profissional serve
tanto os interesses da administração da justiça como os do seu cliente.
Consequentemente, esta obrigação deve beneficiar de uma protecção
do Estado.

2.3.2 — O advogado deve respeitar segredo de toda a informação
confidencial de que tome conhecimento no âmbito da sua actividade
profissional.

2.3.3 — Esta obrigação não é limitada no tempo.
2.3.4 — O advogado deve fazer respeitar o segredo profissional

pelos membros do seu pessoal e por todos aqueles que consigo cola-
borem na sua actividade profissional.

2.4 — Respeito pela deontologia das outras ordens de advogados

Ao aplicar as regras de direito da União Europeia e do espaço
económico europeu, o advogado de um Estado-Membro pode ter
que respeitar a deontologia da ordem de advogados de um Esta-
do-Membro de acolhimento. O advogado tem o dever de se informar
das regras deontológicas a que está sujeito no exercício de uma acti-
vidade específica.

As organizações membros do CCBE estão obrigadas a depositar
os seus códigos de deontologia no Secretariado do CCBE, a fim de
que todo o advogado possa obter uma cópia junto do referido
Secretariado.

2.5 — Incompatibilidades

2.5.1 — Para permitir ao advogado exercer as suas funções com
a independência necessária e em conformidade ao seu dever de par-
ticipar na administração da justiça, o exercício de certas profissões
ou funções é incompatível com a profissão de advogado.

2.5.2 — O advogado que assegure a representação ou a defesa de
um cliente perante a justiça ou perante as autoridades públicas de
um Estado-Membro de acolhimento está sujeito às regras sobre incom-
patibilidades aplicáveis aos advogados desse Estado-Membro.

2.5.3 — O advogado estabelecido num Estado-Membro de acolhi-
mento que pretenda participar directamente numa actividade comer-
cial ou noutra actividade diferente da sua profissão de advogado deve
respeitar as regras relativas a incompatibilidades, tais como são apli-
cadas aos advogados desse Estado-Membro.

2.6 — Publicidade pessoal

2.6.1 — O advogado não deve fazer nem promover qualquer publi-
cidade pessoal onde esta for proibida.

Nos outros casos o advogado não deve fazer nem promover qualquer
publicidade pessoal senão na medida em que as regras da ordem
de advogados de que depende lho permitem.

2.6.2 — A publicidade pessoal, nomeadamente nos meios de comu-
nicação, considera-se ter sido efectuada no local onde seja autorizada,
quando o advogado em causa demonstre que foi feita para ser levada
ao conhecimento de clientes ou potenciais clientes estabelecidos num
território onde tal publicidade seja permitida e que a sua difusão
noutro local seja acidental.

2.7 — O interesse do cliente

Sem prejuízo das regras legais e deontológicas, o advogado tem
a obrigação de defender sempre da melhor forma possível os interesses
do seu cliente, mesmo em relação aos seus próprios interesses, aos
de um colega ou aos da profissão em geral.

2.8 — Limitação da responsabilidade do advogado face ao cliente

Na medida em que a lei do Estado-Membro de origem e a lei
do Estado-Membro de acolhimento o permitam, o advogado pode
limitar a sua responsabilidade face ao cliente, de acordo com as normas
do código de deontologia a que se encontre sujeito.

3 — Relações com os clientes

3.1 — Início e fim das relações com o cliente

3.1.1 — O advogado não deve actuar se para tal não tiver sido
mandatado pelo seu cliente, a não ser que para tal tenha sido encar-
regue por outro advogado em representação do cliente ou por uma
instância competente.

O advogado deve esforçar-se, de forma razoável, em conhecer a
identidade, a capacidade e os poderes da pessoa ou da autoridade
que o tenha mandatado quando circunstâncias específicas revelem
que essa identidade, tal capacidade e esses poderes são incertos.

3.1.2 — O advogado deve aconselhar e defender o seu cliente com
prontidão, consciência e diligência. O advogado assume pessoalmente
a responsabilidade da missão que lhe foi confiada. O advogado deve
informar o seu cliente da evolução do assunto de que foi encarregue.

3.1.3 — O advogado não deve aceitar encarregar-se de um assunto
se souber ou devesse saber que não tem a competência necessária
para se ocupar do mesmo, a não ser que actue conjuntamente com
um advogado que tenha essa competência.

O advogado não pode aceitar um assunto se não tiver a capacidade
de se ocupar do mesmo com prontidão, tendo em conta as suas outras
obrigações.

3.1.4 — O advogado que exercer o seu direito de não mais se ocupar
de um assunto deve assegurar-se que o cliente poderá encontrar a
assistência de um colega em tempo útil de evitar que o cliente tenha
prejuízos.

3.2 — Conflito de interesses

3.2.1 — O advogado não deve ser nem o conselheiro nem o repre-
sentante ou o defensor de mais de um cliente num mesmo assunto,
se existir um conflito de interesses entre esses clientes ou um risco
sério da existência de tal conflito.

3.2.2 — O advogado deve abster-se de se ocupar dos assuntos de
todos os clientes envolvidos quando surja um conflito de interesses,
quando o segredo profissional esteja em risco de ser violado ou quando
a sua independência esteja em risco de não ser total.

3.2.3 — O advogado não pode aceitar o assunto de um novo cliente
se o segredo das informações prestadas por um antigo cliente correr
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risco de ser violado ou quando o conhecimento do advogado dos
assuntos de anterior cliente possam favorecer o novo cliente de forma
injustificada.

3.2.4 — Quando os advogados exerçam a sua actividade em grupo,
os n.os 3.2.1 a 3.2.3 são aplicáveis ao grupo no seu conjunto e a
todos os seus membros.

3.3 — Pacto de quota litis

3.3.1 — O advogado não pode fixar os seus honorários na base
de um pacto de quota litis.

3.3.2 — O pacto de quota litis é um acordo entre o advogado e
o seu cliente, celebrado antes da conclusão definitiva de um assunto
do interesse desse cliente, através do qual o cliente se compromete
a entregar ao advogado uma parte do resultado do assunto, quer
esta seja uma soma em dinheiro ou qualquer outro bem ou valor.

3.3.3 — Não constitui um pacto de quota litis o acordo que preveja
a determinação dos honorários em função do valor do litígio de que
o advogado tenha sido mandatado, se a mesma estiver conforme com
uma tabela oficial ou se for admitida pela autoridade competente
de que dependa o advogado.

3.4 — Fixação dos honorários

3.4.1 — O advogado deve informar o seu cliente de tudo o que
pedir a título de honorários e o montante dos seus honorários deve
ser moderado e justo.

3.4.2 — Sem prejuízo de acordo em contrário, legalmente celebrado
entre o advogado e o seu cliente, o modo de calcular os honorários
deve estar em conformidade com as regras da ordem de advogados
de que depende o advogado. Se este for membro de mais de uma
ordem de advogados, as regras aplicáveis serão as da ordem de advo-
gados com a qual as relações entre o advogado e o seu cliente tiverem
mais estreita ligação.

3.5 — Provisões para honorários e despesas

Sempre que o advogado solicite a entrega de uma provisão para
despesas e ou honorários, a mesma não deverá exceder uma estimativa
razoável dos honorários e das despesas prováveis relativas ao caso.

Na falta de pagamento da provisão solicitada, o advogado pode
recusar ocupar-se do assunto ou renunciar ao mesmo, sem prejuízo
de dever respeitar as disposições do n.o 3.1.4.

3.6 — Partilha de honorários com pessoa que não seja advogado

3.6.1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, o advogado
não pode partilhar os seus honorários com pessoa que não seja advo-
gado, excepto quando uma associação entre o advogado e a outra
pessoa seja autorizada pela lei do Estado-Membro a que pertence
o advogado.

3.6.2 — A regra do n.o 3.6.1 não se aplica às quantias ou com-
pensações entregues pelo advogado aos herdeiros de um colega fale-
cido ou a um colega demissionário a título da sua apresentação como
sucessor da clientela desse colega.

3.7 — Solução apropriada aos custos e do benefício de apoio judiciário

3.7.1 — O advogado deverá a todo o tempo tentar encontrar uma
solução para o litígio do seu cliente que seja apropriada ao custo
do assunto e deverá nos momentos oportunos dar-lhe o seu conselho
sobre a oportunidade de se procurar um acordo ou de se recorrer
a soluções alternativas para pôr fim ao litígio.

3.7.2 — Sempre que o cliente seja susceptível de beneficiar de apoio
judiciário, o advogado deve informá-lo desse facto.

3.8 — Fundos dos clientes

3.8.1 — Sempre que em qualquer momento o advogado detenha
fundos por conta dos seus clientes ou de terceiros (adiante deno-
minados «fundos-clientes») deve observar as seguintes regras:

3.8.1.1 — Os fundos-clientes deverão ser sempre mantidos numa
conta aberta num banco ou instituição similar autorizada pela auto-
ridade pública. Todos os fundos-clientes recebidos por um advogado
devem ser depositados nessa conta, salvo em caso de autorização
expressa ou implícita do cliente para uma afectação diferente.

3.8.1.2 — Toda a conta aberta em nome do advogado que contenha
fundos-clientes deve mencionar na sua denominação que os fundos
aí depositados são detidos por conta do(s) cliente(s) do advogado.

3.8.1.3 — As contas do advogado em que os fundos-clientes são
depositados devem estar sempre provisionadas com quantia pelo
menos igual ao total dos fundos-clientes detidos pelo advogado.

3.8.1.4 — Os fundos-clientes devem ser imediatamente entregues
aos clientes ou nas condições autorizadas pelo cliente.

3.8.1.5 — Salvo lei em contrário ou ordem do tribunal e acordo
expresso ou implícito do cliente em nome de quem o pagamento
foi feito, são proibidos todos os pagamentos efectuados por meio

dos fundos-clientes por conta de um cliente a terceira pessoa,
incluindo:

a) Os pagamentos efectuados a um cliente ou por um cliente
com fundos pertencentes a outro cliente;

b) A retirada dos honorários do advogado.

3.8.1.6 — O advogado deve manter registos completos e precisos
de todas as operações efectuadas com os fundos-clientes, distinguin-
do-os de outras quantias por si detidas e colocá-los à disposição do
cliente que lhos peça.

3.8.1.7 — As autoridades competentes dos Estados-Membros estão
autorizadas a verificar e a examinar, respeitando o segredo profis-
sional, os documentos relativos aos fundos-clientes, para assegurar
que as regras por si estabelecidas são bem observadas, bem como
para sancionar os incumprimentos das mesmas regras.

3.8.2 — Sem prejuízo do disposto em seguida e das regras do
n.o 3.8.1 supra, o advogado que detenha fundos-clientes no âmbito
de uma actividade profissional exercida noutro Estado-Membro deve
observar as normas sobre depósito e contabilidade dos fundos-clientes
aplicáveis pela ordem de advogados do Estado-Membro de origem
de que depende.

3.8.3 — O advogado que exerça a sua actividade num Estado-Mem-
bro de acolhimento pode, com o acordo das autoridades competentes
do Estado-Membro de origem e do Estado-Membro de acolhimento,
ficar exclusivamente sujeito às normas do Estado-Membro de aco-
lhimento sem ter que observar as normas do Estado-Membro de ori-
gem. Neste caso, o advogado deve tomar as medidas necessárias para
informar os seus clientes de que está sujeito às normas aplicáveis
no Estado-Membro de acolhimento.

3.9 — Seguro de responsabilidade profissional

3.9.1 — O advogado deve manter sempre um seguro de respon-
sabilidade profissional dentro de um limite razoável, tendo em conta
a natureza e o âmbito dos riscos que assume em virtude da sua
actividade.

3.9.2 — Um advogado que preste serviços num Estado-Membro
de acolhimento ou que aí exerça a sua actividade profissional fica
sujeito às seguintes disposições:

3.9.2.1 — O advogado deve observar as disposições relativas à obri-
gação de manter um seguro de responsabilidade profissional aplicáveis
no Estado-Membro de origem.

3.9.2.2 — Quando o advogado que está obrigado a subscrever um
tal seguro de responsabilidade profissional no Estado-Membro de
origem exerça uma actividade profissional num Estado-Membro de
acolhimento, deve esforçar-se por obter a extensão deste seguro à
sua actividade profissional no Estado-Membro de acolhimento.

3.9.2.3 — Quando as normas do Estado-Membro de origem não
exijam que o advogado subscreva tal seguro, ou quando a extensão
do seguro prevista no n.o 3.9.2.2 não seja possível, o advogado deve,
não obstante, subscrever um seguro para a sua actividade profissional
desenvolvida num Estado-Membro de acolhimento ao serviço de clien-
tes desse Estado-Membro de acolhimento, numa medida pelo menos
igual à aplicável aos advogados do Estado-Membro de acolhimento,
salvo se lhe for impossível obter tal seguro.

3.9.2.4 — No caso de não ser possível ao advogado obter um seguro
em conformidade com as regras precedentes, deve informar os seus
clientes do risco de sofrerem prejuízos em consequência da falta de
seguro.

3.9.2.5 — O advogado que exerça a sua actividade num Estado-
-Membro de acolhimento, pode, com o acordo das autoridades com-
petentes do Estado-Membro de origem e do Estado-Membro de aco-
lhimento, sujeitar-se exclusivamente às normas relativas ao seguro
de responsabilidade profissional aplicáveis no Estado-Membro de aco-
lhimento. Neste caso, o advogado fica obrigado a tomar as medidas
necessárias para informar os seus clientes que o seu seguro está con-
forme às normas aplicáveis no Estado-Membro de acolhimento.

4 — Relações com os magistrados

4.1 — Deontologia aplicável à actividade judiciária

O advogado que se apresente perante uma jurisdição de um Esta-
do-Membro ou participe num procedimento perante essa jurisdição
deve observar as regras deontológicas aplicáveis nessa jurisdição.

4.2 — Carácter contraditório dos debates

O advogado deve, em todas as circunstâncias, observar o carácter
contraditório dos debates. Não pode, por exemplo, contactar um juiz
sobre um caso sem informar previamente o advogado da parte con-
trária. Não pode enviar peças, notas ou outros documentos a um
juiz sem que os mesmos sejam comunicados em tempo útil ao advo-
gado da parte contrária, salvo se tais actuações sejam permitidas pela
lei de processo aplicável. Na medida em que a lei não o proíba,
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o advogado não pode divulgar ou submeter aos tribunais uma proposta
de solucionar a questão elaborada pela parte contrária ou seu advo-
gado sem a autorização expressa do advogado da parte contrária.

4.3 — Respeito para com o juiz

Fazendo prova de respeito e de lealdade para com a actividade
do juiz, o advogado deverá defender o seu cliente com consciência
e sem medo, sem tomar em consideração os seus próprios interesses
nem qualquer consequência que possa resultar para si ou qualquer
outra pessoa.

4.4 — Informações falsas ou susceptíveis de induzir em erro

Em momento algum deve o advogado, conscientemente, dar ao
juiz uma informação falsa ou susceptível de o induzir em erro.

4.5 — Aplicação aos árbitros e a pessoas que exerçam
funções semelhantes

As regras aplicáveis às relações do advogado com o juiz aplicam-se
igualmente às suas relações com um árbitro, um perito ou qualquer
pessoa encarregue ocasionalmente de assistir o juiz ou o árbitro.

5 — Relações entre advogados

5.1 — Solidariedade

5.1.1 — A solidariedade exige relações de confiança entre os advo-
gados, no interesse do cliente e para evitar processos inúteis, bem
como qualquer outro comportamento susceptível de denegrir a repu-
tação da profissão. A solidariedade não deve nunca colocar em opo-
sição os interesses do advogado e os interesses do cliente.

5.1.2 — O advogado deve reconhecer como colega todo o advogado
de outro Estado-Membro; o advogado deve ter para com este um
comportamento solidário e leal.

5.2 — Cooperação entre advogados de diferentes Estados-Membros

5.2.1 — É dever de todo o advogado a quem um colega de outro
Estado-Membro se dirija de se abster de aceitar um assunto para
o qual não é competente; neste caso, deverá ajudar o seu colega
a entrar em contacto com um advogado que esteja em condições
de prestar o serviço pretendido.

5.2.2 — Sempre que os advogados de dois Estados-Membros dife-
rentes trabalhem em conjunto, ambos têm o dever de tomar em con-
sideração as diferenças que possam existir entre os seus sistemas jurí-
dicos, as suas ordens de advogados, as suas capacidades e as suas
obrigações profissionais.

5.3 — Correspondência entre advogados

5.3.1 — O advogado que dirija a um colega de um outro Esta-
do-Membro uma comunicação que pretenda ter carácter confidencial
ou without prejudice deverá exprimir claramente a sua vontade quando
do envio dessa comunicação.

5.3.2 — No caso do destinatário da comunicação não estar em con-
dições de lhe dar um carácter confidencial ou without prejudice, deverá
devolvê-la ao remetente sem desvendar o seu conteúdo.

5.4 — Honorários de apresentação

5.4.1 — O advogado não pode nem pedir a um outro advogado
ou a um terceiro nem aceitar honorários, comissões ou qualquer outra
compensação por ter recomendado um advogado a um cliente ou
encaminhado um cliente a um advogado.

5.4.2 — O advogado não pode pagar a ninguém honorários, comis-
sões ou qualquer outra compensação em contrapartida da apresen-
tação de um cliente.

5.5 — Comunicações com a parte contrária

O advogado não pode entrar directamente em contacto sobre deter-
minado assunto com uma pessoa que saiba encontrar-se representada
ou assistida por um outro advogado, sem que esse colega lhe preste
consentimento para o efeito e com a obrigação de manter este último
informado.

5.6 — Mudança de advogado

5.6.1 — Um advogado não pode suceder a outro na defesa dos
interesses de um cliente em determinado assunto sem advertir pre-
viamente o colega e assegurar-se que foram tomadas medidas com
vista ao pagamento de despesas e honorários devidos a este último,
sem prejuízo do disposto no n.o 5.6.2 infra. Contudo, este dever não

torna o advogado pessoalmente responsável pelo pagamento das des-
pesas e honorários devidos ao seu predecessor.

5.6.2 — Se for necessário tomar medidas urgentes no interesse do
cliente antes de poderem ser cumpridas as condições estabelecidas
no artigo 5.6.1, o advogado pode tomar tais medidas na condição
de informar imediatamente o seu predecessor.

5.7 — Responsabilidade pecuniária

No âmbito das relações entre advogados de ordens de advogados
de diferentes Estados-Membros, o advogado que, não se limitando
a recomendar um colega ou a apresentá-lo a um cliente, confie um
assunto a um correspondente ou o consulte fica pessoalmente res-
ponsável pelo pagamento dos honorários, despesas e reembolsos devi-
dos ao advogado estrangeiro, mesmo em caso de insolvência do cliente.
No entanto, os advogados em questão podem, no início das suas rela-
ções, acordar regras específicas quanto a esta matéria. Além disso,
o advogado pode, a todo o momento, limitar o seu envolvimento
pessoal ao montante dos honorários, despesas e desembolsos rea-
lizados antes da notificação ao seu colega estrangeiro da sua decisão
em declinar a sua responsabilidade para o futuro.

5.8 — Formação de jovens advogados

Com vista a reforçar a cooperação e confiança entre os advogados
de diferentes Estados-Membros, em benefício dos clientes, é neces-
sário encorajar um melhor conhecimento das leis e normas processuais
aplicáveis nos diferentes Estados-Membros. Para esse efeito, o advo-
gado tomará em consideração a necessidade de formar jovens colegas
de outros Estados-Membros no âmbito da sua obrigação profissional
de assegurar a formação dos jovens.

5.9 — Litígios entre advogados de vários Estados-Membros

5.9.1 — Sempre que um advogado tomar conhecimento que um
colega de outro Estado-Membro violou uma regra deontológica deve
chamar a atenção do colega para esse facto.

5.9.2 — Sempre que qualquer diferendo pessoal de natureza pro-
fissional surja entre advogados de vários Estados-Membros, os mesmos
devem, em primeiro lugar, tentar resolver a questão de forma amigável.

5.9.3 — Antes de iniciar um processo contra um colega de outro
Estado-Membro, relativo a um litígio previsto nos n.os 5.9.1 e 5.9.2,
o advogado deve informar do facto as ordens de advogados de que
dependem os dois advogados, por forma a permitir às ordens de advo-
gados em causa prestar o seu auxílio na obtenção de uma resolução
amigável.

Este Código de Deontologia dos Advogados da União Europeia
foi adoptado pelos representantes das 18 delegações da União Euro-
peia na sessão plenária do CCBE, realizada em Lyon, em 28 de Novem-
bro de 1998.

8 de Novembro de 2001. — A Secretária-Geral, Cristina Salgado.

ANEXO

Declaração de princípio do CCBE sobre o segredo profissional
dos advogados e a legislação sobre o branqueamento de
capitais.

O CCBE pretende promover uma actuação harmonizada entre as
suas organizações membros.

Razão pela qual recomenda que, na medida do possível, as ordens
de advogados e as associações de advogados membros do CCBE
incluam nos seus códigos de deontologia, se ainda não o tiverem
feito, as seguintes obrigações:

1) Em qualquer assunto que lhes esteja confiado, os advogados
têm a obrigação de verificar a identidade exacta do cliente
ou do intermediário para o qual actuam;

2) Sempre que os advogados estejam autorizados a movimentar
fundos, é-lhes interdito receber ou movimentar fundos que
não correspondam estritamente a um dossiê identificado
nominalmente.

3) Sempre que participem numa operação jurídica, os advogados
têm a obrigação de se retirar do assunto quando suspeitarem
seriamente que a referida operação terá como resultado um
branqueamento de capitais e que o cliente não pretende
abster-se de tal operação.

O CCBE tentará incluir estas regras no seu próprio Código Deon-
tológico, aplicando-se aos serviços jurídicos transnacionais.
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